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A RAZÃO DÉSTE TRABALHO 


A noção aa pátria é inseparável da delimitação do 
território que lhe serve de base geográfica. É, aliás, na 
defesa dêsse território que o patriotismo se exercita em 
suus manifestações muis extremas e mais heróicas. 

O zêlo mucional pela manutenção da integridade do 
território pátrio deve traduzir-se, também, na exata cons- 
ciência do valor dêsse território, da sua grandesa e dos 
seus limites geográficos. 

A definição precisa do domínio do Estado sôbre o seu 
território, tanto na órbita interna, quanto na externa, é 
assunto de interêsse fundamental, sobretudo num pais 
novo, de evolução desordenada, face às grandes e rápidas 
transformações do meio e do pensamento internacionais. 

: O território nacional, que é o espaço físico sob o domínio 

- do Estado, não só constttui o fundamento, como a deter- 
minante do seu destino político. Tudo o que êle contém 
pertence, em última análise, ao Estado e deve ser gerido 
e defendido pelo Estodo, em benefício da segurança na- 
cional, at compreendido o bem estar social do povo. A 
tal princípio invariável se subordinam, no interior, as ; 
restrições impostas à propriedade privada, e no exterior, % 
« responsubilidade do Estado como defensor da sua so- 
berania territorial. Dai resulta a dupla condição do Es- 
tado nos litígios territoriais, pois cumpre distinguir o do- 
mínio que decorre da sua condição de pessoa jurídica, 
daquele que emana, ou, antes, é uma manifestação da 
sua própria soberania, “soma de direitos, às vêzes impon- 
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deráveis, como que enjiteuse suprema, que se traduz pelo 
exercício efetivo de uma atribuição de exceção a que os 
publicistas chamam de domínio eminente”. 

Os imperativos da segurança nacional e os demais de- 
veres do Estado, em relação à coletividade nacional, criam 
a necessidade imperiosa de resguardar, como bens públi- 
cos, sob a jurisdição da União, os tratos territoriais para 
tais fins necessários, e a de impôr restrições à propriedade 
privada para os mesmos fins, dentro das fronteiras nar 
cionais. Com relação à defesa dessas fronteiras, cumpre 
ao Estado jazer respeitar, dentro das regras do Direito. 
Internacional, os direitos inherentes a sua soberania. mi 

A exata definição do domínio territorial do Estado, em | 
suas relações de direito, internas e externas, é questão | 
de interêsse fundamental, particularmente no caso do | 
Brasil, em face da legislação, ora tumultuária e confusa, - 
ora vulnerável à invasão de interêsses outros, audaciosos 
e persistentes, que constantemente investem contra o pa- 
trimônio nacional. No campo das nossas relações inter- 
nacionais há, também, várias questões de ordem doutri- 
nária sôbre as quais cumpre estudar e dejender os pontos 
de vista que resguardam os nossos interêsses. 

No trato juncional com questões referentes do assunto, 
fomos animados a escrever, há mais de 20 anos, um tra- 
dalho sob o título “Dominio Territorial do Estado”, man- 
dado publicar pela então Escola Politécnica da Universi- 
dade do Rio de Janeiro, cuja congregação houva-por vem 
conjerir-lhe o prêmio Visconde do Rio Branco, instituído 
por doação testamentária do nosso saudoso professor To- 
bias Moscoso. Tamanha honra nos estimulou a novos es- 
tudos de que aqui apresentamos um resumo a ser, mais 
turde, desenvolvido, quando pudermos deixar de lado os 
deveres profissionais absorventes e obrigatórios que mal 


nos dão tempo de colecionar documentos para a realiga- 
são de plano tão ambicioso, 


DP ts dos PAOLO E O AND FDA 


GENERALIDADES 


DOMINIO EMINENTE DO ESTADO 


A soberania do Estado se exerce sôbre todo o terri- 
tório nacional e sôbre todos os bens nêle contidos, pela 
forma que a lei estabelecer. Para cumprimento dos seus 
designios institucionais, na preservação da segurança 
nacional, no provimento das necessidades públicas e no 
atendimento do interêsse social da comunidade nacional, 
o direito do ESTADO se sobrepõe ao dos estados parti- 
culares e ao dos cidadãos, de modo a assegurar a ple- 
nitude da sua ação, dentro das fronteiras do país, sem- 

| pre que ela fôr necessária à realização daqueles desígnios. 


Constitui direito essencial à existência e à função do 
Estado a faculdade que lhe assiste de mobilizar, em caso 
de necessidade, todos os recursos nacionais, para o fim 
“de empregá-los, mediante diretrizes suas, na preserva- 
* ção e na defesa da soberania e da integridade nacionais, 
quando ameaçadas. 

| Tal é a essência jurídica do Decreto-Lei n.º 4.750, de 

28 de setembro de 1942, mediante o qual foram mobi- 
lisados “a serviço do Brasil, tôdas as unidades e recur- 
sos econômicos, existentes no território nacional, seja 
jual fôr a sua órigem, caráter, propriedade ou vínculo 

e subordinação”. O referido ato governamental era uma 
decorrência automática do decreto 10.358, de 81 de agôs- 

j 19 declarou o estado de guerra em todo o 
, suspendeu a vigência de determina- 

de modo a armar o Es- 
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O aparelhamento administrativo da União, preparado 
apenas para as atividades normais de tempo de paz, não 
estava organizado para prover as necessidades de tempo: 
de guerra, nem mesmo nos problemas para os quais o 
chanceler do Brasil, havia já quase 3 anos, tomara a 
iniciativa de advertir a Nação. Criou, porisso, o Govêrno 
uma entidade especial, de direção singular, delegando-.. 
lhe poderes amplos para o estudo e a adoção das provi- 
dências que se fizessem necessérias, através dos órgãos 
da administração pública e privada já existentes. Tais 
foram as finalidades e as razões da criação da “Coorde- 
nação da Mobilização Econômica” instituída pelo. de- 
creto 4,750 de 28 de fevereiro de 1942, cujo inteiro teor 
é o seguinte: 


Mobiliza os recursos econômicos do Brasil, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, tendo em vista o que dis- 
põe o decreto n.º 10.358, de 31 de agôsto de 1942, e 
usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição decreta : 


Art, 1.º — Ficam mobilizados, a serviço do Brasil, tôdas 
es unidades e recursos econômicos existentes no terri- 
tório nacional, seja qual fôr a sua origem, caráte?, pro- 
priedade ou vínculo de subordinação. | 

Parágrafo único — Inclui-se na mobilização o trabalho 
humano. R 

Art. 2.º — Para orientar a mobilização a que se refere 
o artigo anterior o Presidente da República designará 
um Coordenador da Mobilização Econômica, que lhe, 
será diretamente subordinado. 

Parágrafo único — Se a designação recair em servidor 
do Estado, ser-lhe-ão assegurados, enquanto em exer- 
cício, todos os direitos e vantagens do cargo ou função) 

Art. 8.º — Ao Coordenador da Mobilização Econômii 
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como delegado do Presidente da República, competom, 
em geral, as atribuições de coordenação indispensável 
para; 


I — orientar a mineração, a agricultura, a pecuária e a 
indústria, em geral, no sentido de habilitá-las a produzir, 
com a máxima eficiência, os materiais e produtos mais 
necessários e urgentes; 

TI — controlar, através da Carteira de Exportação e 
Importação do Banco do Brasil, a importação e a expor- 
tação de matérias — primas, produtos semimanufaturados 
e manufaturados, atendendo às conveniências e necessi- 
dades das fórças armadas, do serviço público e do povo 
em geral; 

HI — coordenar os transportes no território nacional 
e para o exterior; 

IV — planejar, dirigir e fiscalizar o racionamento de 
combustíveis e energia; 

V — intervir no mercado do trabalho, determinando 
a utilização de mão-de-obra, no tempo e lugar próprios; 

VI — investigar o custo, os preços e os lucros das mer- 
cadorias, materiais e serviços; 

VE — fixar os preços máximos, mínimos e básicos, ou 
os limites de preço pelos quais as mercadorias ou ma- 
teriais devem ser vendidos ou os serviços devem ser 
cobrados: 

VII — proibir a compra, venda ou fornecimento em 
base diferente dos preços fixados: 

IX — determinar as condições de venda de mercadoria; 
“X — exigir dos produtores, fabricantes e demais nego- 
ciantes e fornecedores de mercadorias as licenças que se 
fizerem necessárias; 

XI — fixar ou limitar a quantidade de qualquer mer- 
vcadoria a ser vendida, fornecida ou distribuída ao con- 
sumo público bem como dos serviços a serem prestados: 
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XII — levantar e coordenar dados estatísticos relativos | | 
a preços, custos e estoques de mercadoria; o 

XIII — estudar e propôr qualquer medida tendente a 
assegurar a defesa da economia da Nação. 


Art, 4.º — Para o desempenho de suas atribuições, fica 
ainda, o Coordenador da Mobilização Econômica auto- 
rizado a: 


I — baixar normas para o exercício das atividades da 
administração pública ou das entidades privadas, assu- 
mindo a direção destas, quando necessário; 

II — promover a aquisição, empréstimo ou locação de 
materiais e equipamento necessários à instalação de novas 
indústrias ou à manutenção e expansão das atuais; 

III — requisitar mercadorias ou serviços, promovendo 
a distribuição daquelas pelos centros de consumo ou re- 
tendo-as para formação de estoques; 

IV — promover a mais estreita colaboração entre os 
órgãos da administração pública, inclusive para-estatais 
e autárquicos, federais, estaduais e municipais, bem como 
dêsses com as organizações privadas; 

V — executar todos os atos necessários e próprios à 
salvaguarda do interêsse popular e ao maior rendimento 
das utilidades e recursos econômicos. 

Art. 5.º — A ação do Coordenador da Mobilização Eco- 
nômica se exercerá em todo o território nacional, através 
dos órgãos da administração federal, estadual e muni- 
cipal. 

"Art. 6º — Qualquer pessoa que se opuser à execução 
das ordens do Coordenador da Mobilização Econômica, | 
ou criar embaraços à sua ação, será punida com a pena. 
de reclusão de 1 a 3 anos e multa até 100.0008000. 

Parágrafo único — Competirá ao Tribunal de Segu- 
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— Fica extinta a Comissão de Defesa da Eeo- 
— Revogam-se as disposições em contrário. 


aneiro, 28 de setembro de 1942, 121.º da In- 
ia e 54.º da República, 


TERRITÓRIO NACIONAL 


O espaço físico, dentro do qual se constituiu e se or- 
ganizou politicamente o Estado, configura e delimita o 
território nacional e sôbre êle se exerce a soberania na- 
cional. A organização política da Nação dinama, essen- 
cialmente, da consciência de um patrimônio comum em 
tômo do qual se estabelece a solidariedade econômica 
entre os integrantes do grupo nacional. E é exatamente 
a exploração racional e econômica das possibilidades dês- 
se patrimônio que abre caminho ao progresso do grupo 
nacional e à punjança econômica do Estado. É mesmo 
de afirmar-se que a capacidade do grupo nacional de 
aproveitar, para si próprio e para o comércio internacio- 
nal, as possibilidades do seu patrimônio territorial, define 
a maior ou menor expressão do Estado no meio interna- 
cional, pois essa expressão é, em via de regra, um produto 
de dois fatôres: o homem e o meio. 

O Estado, como nação politicamente organizada, sub- 
entende, ainda: 


7 à existência de uma certa densidade numérica és- 
Piritual e política do grupo; 

= a necessidade de segurança coletiva contra tôdas 
as ameaças de dissociação, internas ou externas. 

A consciência nacional começa a afirmar-se, pois, pelo 
Zelo coletivo em desenvolver o patrimônio nacional e 
preservá-lo contra tais ameaças. Para que haja êsse zêlo 
coletivo é necessário? porém, que êle exista, individual. 
- mente, na mentalidade do homem, o que constitui uma 
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O território e os bens nacionais nêle contidos, desde 
que assim compreendidos, reclamam, na consciência na- 
cional, mais do que o zêlo pelo que é comum ao grupo 
nacional: a coesão interna e a segurança externa. 

Cabe, assim, ao Estado, como expressão política do 
grupo nacional, afirmar a sua soberania sôbre o terri- 
tório nacional através da sua própria organização. 

A história da cartografia no Brasil, traçada em ordein 
cronológica, indica que, antes da Independência, “dentre 
as muitas centenas de cartas, especificamente políticas, 
que foram levantadas, avultam, pelo número e pela qua- 
lidade, as cartas das fortalezas e dos limites, o que quer 
dizer que a obra da definição geográfica e de defesa do 
Estado, durante o período colonial, mereceu os maiores 
cuidados da metrópole”. 

O instinto de preservação da nacionalidade, face aos 
perigos que possam vir do exterior, estabelece para o 
Estado o dever de estar presente em suas fronteiras, 
guamecendo-as convenientemente, não só para a defesa 
do território nacional, como para a manutenção do es- 
pírito nacional, que é, também, um aspecto essencial dessa 
defesa. O mesmo instinto leva o Estado a organizar-se 
de modo a assegurar a coesão interna, Essa coesão deve 
ser obtida, em tudo o que respeita às fôrças imateriais 
que a sustentam, isto é: a fixação dos objetivos nacionais 
e o programa que leva a atingí-los, as tradições, a língua, 
a aglutinação dos seus grupos étnicos, os fatôres psico- 
sociais, etc., ete.. Como base dessa organização, o binó- 
mio território-população deve exprimir um todo nacional 
e constituir, como um sistema homogêneo e firme, a in- 
fra-estrutura material do Estado, As condições geográfi- 
cas do território, por um lado, e a necessidade de aglu- 
tinação dos seus grupos étnicos, dispostos em razão do 
aproveitamento dos recursos nacionais, por outro lado 
comandam certos princípios de organização daquele b 
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nômio para a consecução dos objetivos nacionais, inclu- 
sive porque influem decisivamente no grau de coesão 
nacional. Devem obedecer 'a tais princípios, como for- 
mas de afirmação da soberania do Estado sôbre o seu 
território, o planejamento e a localização da capital, o 
esquema da rêde de transportes rodo, ferro e aquaviário, 
as obras de defesa, a organização das faixas de fron- 
teiras e zonas de interêsse vital para a segurança nacional 
e a localização dos núcleos coloniais. 

O território nacional e os bens nêle contidos estão, no 
seu conjunto, sob o domínio eminente do Estado e se 
subordinam, de modo mais ou menos direto, à sua sobe- 
rania, que é a “autoridade suprema 'do Estado”. Sejam 
quais forem as modificações operadas internamente, na 
sua organização político-administrativa, o que é certo 
é que, como pessoa internacional representativa da co- 
munidade nacional, o Estado continua a existir íntegro 
na sua personalidade. Compreende-se, assim, que, na 
órbita interna, como na externa, é o Estado o responsável 
pela defesa dos interêsses da comunidade nacional. Entre 
êsses interêsses têm evidente prioridade a segurança na- 
cional, o bem estar social e os empreendimentos neces- 
Sários à consecussão dos objetivos nacionais. 

No Brasil, a Constituição vigente deixa ver que tais 
encargos pertencem às atribuições da União e estabelece, 
em proveito dêles, as restrições necessárias aos direitos 
dos estados particulares e dos cidadãos. Pertencem à 
competência da União: 

= À organização da segurança das fronteiras; 

— O Plano Nacional de Viação; 

— Diretrizes e bases da educação nacional; 

— Desapropriações; 

o Requisições civis e militares em tempo de guerra: 

= Riquezas do sub-solo, mineração, metalurgia, áxu 

e energia elétrica; 
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— Emigração e imigração. h 

No que toca à propriedade, estabelece a Constituição E 
as restrições ditadas pelos interêsses superiores da co- 
munidade nacional. “É garantido o direito de proprie- 
dade, salvo o caso de desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública ou por interêsse social, mediante prévia 
e justa indenização em dinheiro. Em caso de perigo 
iminente, como guerra ou comoção intestina, as autori- 
dades competentes poderão usar da propriedade parti- 
cular, se assim o exigir o bem público, ficando, todavia, 
assegurado o direito a indenização ulterior”. 

É assim que a Constituição Federal resguarda, mesmo 
pela limitação dos direitos individuais, os superiores in- 
terêsses do Poder Público, que emana do povo e em seu 
nome é exercido. E os agentes dêsse poder, imbuídos, 
como devem ser, dêsse mesmo espírito, são os respon- 
sáveis pelo respeito a êsses interêsses, sob pena de in- 
correrem na sanções da Lei que, inclusive, “disporá sôbre 
o sequestro e o perdimento de bens, no caso de enrique- 
cimento ilícito, por influência ou com abuso de cargo 
ou função pública, ou de emprêgo em entidade autár- 
quica”. ; E 

No art. 180, dispõe a Constituição: 

Nas zonas indispensáveis à defesa do país, não se 
permitirá, sem prévio assentimento do Conselho de Se- 
gurança Nacional; 

I — qualquer ato referente a concessão de terras, a | 
abertura de vias de comunicação e a instalação de meios | 
de transmissão; 

II — a construção de pontes e estradas internacionais; 
III — o estabelecimento ou exploração de quaisquer in- 
dústrias que interessem à segurança do país. ] 

$1º — A Lei especificará as zonas indispensáveis à | 
defesa nacional, regulará a sua utilização e assegurará, 
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nas: indústrias nelas situadas, predominância de capitais 
e trabalhadores brasileiros. 
$ 2.º — As autorizações de que tratam os n.º I, Il e HI 
ão, em qualquer tempo, ser modificadas ou cassa- 
pelo Conselho de Segurança Nacional. 


Na ordem econômica e social, está a União investida 
de poderes constitucionais para impôr a predominância 
do interêsse da comunidade nacional sôbre o interêsse 
privado, inclusive no uso da propriedade. A Lei poderá 
pe sua intervenção no domínio econômico e atri- 

uir-lhe o monopólio de determinada indústria ou ati- 
vidade (art. 146); poderá promover a justa distribuição 
da propriedade com igual oportunidade para todos, den- 
ro do princípio constitucional de que o uso da proprie- 
dade será condicionado ao bem estar social (art, 147). 
Facilitará, ainda, a Lei a fixação do homem no campo, 
estabelecendo planos de colonização e de aproveitamento 
das terras públicas. Para êsse fim, serão preferidos os 
nacionais e, dentre êles, os habitantes das zonas empo- 
brecidas e os desempregados. Prescreve ainda a Consti- 
* luição que as minas e demais riquezas do sub-solo, bem 
como as quedas dágua constituem propriedade distinta 
da do solo para o efeito de exploração ou aproveitamento 
industrial (art. 152), e que o aproveitamento dos recursos 
minerais e de energia hidráulica depende de autorização 
ou concessão federal na forma da Lei (art. 153). 


Observa-se, assim, que o Estado se reserva a facul- 
dade e se atribui a prerrogativa de exercer, como ex- 
pressão da comunidade nacional, a gestão dos interêsses 

da comunidade. Ele é investido dos poderes necessários 
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encargos, tem como principal componente o binômio 
território-população e é definido, principalmente, pelas 
suas características: área geográfica, natureza da fron- 
teira, número de habitantes, presença ou ausência de ma- 
térias primas, desenvolvimento econômico e tecnológico, 
situação financeira, homogeneidade étnica, estabilidade 
política e espírito nacional. O próprio poder militar, 
como manifestação ostensiva do Poder Nacional face 
aos outros estados, enquanto a guerra constituir recurso 
possível e extremo para a consecussão dos objetivos na- 
cionais, é mais uma resultante do que uma componente 
do Poder Nacional. 

Daí resulta que o território, como base geográfica do 
Estado e fator número um do Poder Nacional, pertence, 
eminentemente, à soberania do Estado, constitui um 
dos seus atributos fundamentais e deve ser por êle ex- 
plorado e defendido segundo os objetivos nacionais, 


Domínio Territorial do Estado 


Como “comunidade humana, estabelecida de modo 
permanente sôbre um território nacional e submetida 
a um Govêrno independente e soberano”, cabe ao Estado 
a função de entender, ditar, gerir e defender os interês- 
ses da comunidade nacional. Dimana dêsse poder sobe- 
rano do Estado, dentro da área geográfica que o de- 
fine, o domínio eminente que êle exerce sôbre todo o 
território, no conceito de Bluntschild (Droit Internacionel 
Codifié)”. No regime absolutista, êsse poder cabia ao 
“príncipe”, que tinha o direito de partilha pelos seus 
súditos, mas, mesmo assim, as doações eram instituídas 
como f conservand: 
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O atual sistema de propriedade territorial surgiu com 
v desaparecimento da pessoa do “príncipe”, na qual se 
encarnava a soberania, quando a Revolução aboliu, na 
Assembléia de 4 de agôsto de 1792, todos os direitos 
territoriais dos nobres suzeranos. A propriedade parti- 
cular da terra, atribuída, a partir de então, aos seus pos- 
suidores, ficou apenas subordinada à autoridade domi- 
nante do Estado, como atributo da sua soberania, pois 
é dela que decorre o domínio abstrato do Estado sôbre 
tódas as cousas que se acham sôbre o seu território. In- 
veste-se, assim, o Estado, não na propriedade do solo, 
mas no “domínio eminente” sôbre tôda a extensão do 
seu território. Dentro dos limites dêsse território estão 
compreendidos o mar territorial, os rios navegáveis e 
outras cousas não susceptíveis de apropriação, sôbre as 
quais a soberania do Estado se reveste do caráter de 
domínio eminente prôpriamente dito, limitando-se ao 
direito de vigilância, de proteção, de polícia ou de outras 
prerrogativas próprias e possíveis da soberania. “Sôbre 
as cousas que são susceptíveis de ser objeto do domínio 
público e privado e se acham ainda não ocupadas ou 
já abandonadas pelos primitivos possuidores, a soberania 
territorial se manifesta em domínio prôpriamente dito, 
público ou privado” O território terrestre do Estado é, 
is, integrado pelo “conjunto das propriedades terrestres 
lo domínio público e privado do Estado e das do do- 
múnio dos particulares, dentro das fronteiras do país, e 
constitui, na definição de Clóvis Bevilaqua, o assento 
geográfico do Estado, a parte da terra onde estaciona a 
e sôbre a qual o Estado exerce a sua soberania 

(Código Civil comentado, 1.º vol). 
“Os bens públicos dos estados e dos municípios, assim 
como os bens parti consideram-se sob o domínio 
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festa-se sob a forma de desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública, limitando-se, ou não, simplesmente 
a ocupação, uso ou emprêgo: 


1) Por delegação da soberania nacional, os estados 
exercem êsse direito sôbre os bens públicos e particulares. 

2) A desapropriação dos bens particulares, por uti- 
lidade ou necessidade pública municipal, só se opera 
por efeito de faculdade conferida bi ao poder 
municipal, nas leis da sua organização”. (Araripe Júnior). 

Os bens territoriais do Estado, encarado como pessoa 
jurídica de Direito Público, podem ser públicos ou pri- 
vados. São públicos quando o Estado exerce sôbre êles 
o domínio no sentido de jurisdição, para uso e gôzo do 
povo; são privados quando o Estado os tem como sim- 
ples particular, a título de verdadeiro patrimônio indi- 
vidual. Como pessoa internacional e no exercício dos 
seus direitos de soberania, tem, também, o Estado o do- 
mínio eminente sôbre o espaço marítimo e aéreo que 
circundam o seu território, nas condições e dentro Ee 
limites convencionados nas suas relações com os demais 
Estados. No que respeita, pois, à definição exata do qua- 
«ro territorial em que atua o Estado, relevam duas ques- 
tões fundamentais: até onde vai a sua ação sôbre o 
espaço marítimo e sôbre o espaço aéreo que lhe são 
confinantes e diretamente relacionados com as necessi- 
dades da sua segurança, e sôbre os bens territoriais do 
domínio público, dentro do seu território. Quanto aos 
bens do oiniio privado do Estado obedecem às nor- 
mas jurídicas comuns. 

A definição exata dos limites do domínio territorial 
do Estado, tanto er relação som oriio Estado) Ha 
interior do território, em relação aos 
tituí problema sujeito, em muitos pontos, a 
controvérsias. No qe toca à segurança 
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sua orla marítima e no espaço aéreo correspondente ao 
seu território, as normas e convenções existentes decor- 
rem de negociações e ficam sujeitas ao perfeito enten- 
dimento com os outros Estados. Quanto ao domínio sôbre 
'bens territoriais no interior do país, há uma série de 
aspectos passíveis de controvérsias, dando lugar a que 
e estimule o interêsse particular e se alimentem longos 
“processos nos quais o Estado encontra, por fôrça da bal- 
“búrdia da legislação ordinária e da perseverança e in- 
“teligência dos que com êle litigam, grandes dificuldades 
em reivindicar os seus direitos preteridos. É fato extra- 
“nhável, porém verdadeiro, que o patrimônio público não 
“seja perfeitamente definido. O Estado, pessoa jurídica 
do direito público, tem, como tôda pessoa capaz de 
"direitos e obrigações, nome, domicílio e patrimônio, e 
“Jêsse patrimônio deve merecer o maior zêlo por parte 
“dos cidadãos e, principalmente, por parte da adminis- 
“tração pública, que é por êle responsável. O Estado é, 
“além disso, uma entidade econômica e, como tal, não 
“pode ignorar o seu patrimônio, cujo levantamento deve 
* constar de um inventário que abrange a determinação, 
a classificação e a avaliação dos seus bens patrimoniais. 


* Territórios”. 


ILHAS OCEÂNICAS 


O deputado paulista Aureliano Leite sugeriu que, ao 
dispôr sôbre a organização territorial da União, o art. 
da Constituição Federal incluísse as ilhas oceânicas, que, 
* assim, passariam a ser mencionadas entre as unidades 
| político-administrativas que integram a Federação. A 
"idéia não mereceu a aprovação da Assembléia Legisla- 

tiva, embora contasse, de cia, com o apoio de cêrca 
de cem deputados. Na verdade, não se tratava no art. 1 
* da Constituição de definir os limites do território abran- 
* gido pela soberania nacional, mas, simplesmente, de uma 
| referência às unidades constitutivas da Federação. A pró- 

pes Constituição do Império — única que se refere, em- 
E a não discriminativamente, ao território nacional — 
não enumerou as suas partes constitutivas, como, de um 
* modo geral, não o fazem as constituições das outras na- 
* ções. Defende o autor da emenda a Tese contestável de 

que-a declaração se impunha e era imprescindível como 
Ê Si da soberania nacional, e pergunta onde se 
- enquadram as nossas ilhas oceânicas na enumeração do 
art. 1 da Carta de 1946, cujo teor é o seguinte: “A União 
compreende, além dos Estados, o Distrito Federal e os 
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Dúvida idêntica foi suscitada a propósito da integra- 
ção da “plataforma submarina” ao território nacional, 
além do que seria admitir a necessidade, por igual mo- 
tivo, de rever-se a Constituição tôda vez que ocorresse, 
por convênios internacionais ou outros instrumentos, 
qualquer modificação na estrutura do território. 

As ilhas marítimas, tanto litorâneas como costeiras, e 
bem assim as oceânicas, estão sob a soberania brasileira 
por fôrça de atos históricos, legítimos e incontestáveis. 
As primeiras, ligadas ao recorte geológico do litoral, 
estão incorporadas às unidades federativas da orla ma- 
rítima em que se situam. Quanto às ilhas oceânicas, que 
não se acham ligadas diretamente ao relêvo continental 
brasileiro, o que ocorre e preocupa é a sua não exploração 
e, em certos casos, o extremo abandono a que são rele- 
gadas. Basta assinalar, além do arquipélago de Fernando 
de Noronha que, como medida de precaução, foi trans-, 
formado em precário território militar, na última grande 
guerra, a situação da Ilha da Trindade, dos arquipélagos 
S, Pedro e S. Paulo, Martim Vaz e Atol das Rocas. 

A exploração das ilhas oceânicas brasileiras tem sido 
objeto de vários planos governamentais e de iniciativas 
particulares, sem resultados práticos devido às dificul- 
dades e ao oneroso custo da ligação normal dessas ilhas 
com o continente. Daí o problema de assegurar as con- 
dições favoráveis para o sucesso de qualquer plano. 

A história da Ilha da Trindade, por exemplo, cuja si- 

", tuação estratégica desperta grande interêsse militar, re- 
vela esforços esparsos e sem êxito, através de vários 
séculos, sem qualquer resultado positivo no sentido do 
aproveitamento econômico do seu território. 

A Ilha da Trindade foi descoberta no início do século 
XVI, havendo três versões que atribuem a -emprêsa a 
João da Nova (1501), a Estavam da Gama (1502) e a 

: Tristão da Cunha (1506). Em 15 de abril de 1700 se 
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apossou dela, em nome do govêmo inglês, o capitão 
Edmond Halley, durante a guerra entre a Inglaterra e a 
Espanha, Essa ocupação durou pouco e estimulou a co 
roa Portuguêsa a enviar uma expedição armada, que 
tomou posse da ilha e procurou colonizá-la, apoderan- 
do-se, também, de 12 peças de artilharia deixadas pelos 
inglêses. 

Admite-se que o interêsse do govêmo inglês pela ilha 
estava no contrabando que se praticava no comércio com 
as províncias espanholas do Prata, depois que Portugal 
cedeu à Espanha a colônia SS. Sacramento (Tratado de 1 
de outubro de 1777). A ocupação portuguêsa se efetivou 
com a remessa, para a ilha, de um contingente de 150 
homens. Em 1785, a expedição Laperouse abordou a ilha, 
onde tremulava, num pequeno forte, na praia do Principe, 
a bandeira portuguêsa. Em 1797, a vista das dificuldades 
de vida, sobretudo de suprimentos, foi a ilha da Trin- 
dade abandonada, por ordem do Govêrno português, 
sendo o seu contingente recolhido na fragata Princesa 
da Beira e numa Corveta, que aportaram ao Rio de Ja- 
neiro, de regresso, em 11 de outubro. 

Proclamada a Independência do Brasil, continuou a ilha 
da Trindade a fazer parte do seu território, como tôdas 
as terras da Coroa subordinadas à administração do Vice- 
rei. Apesar disso, em 1895, o navio inglês Barbacouta 
procurou apossar-se dela, chegando a hastear no seu ter-! 
ritório a bandeira inglêsa. O incidente diplomático resul- 
tante dessa segunda tentativa inglêsa de apossar-se da 
ilha terminou com o reconhecimento dos nossos direitos, 
defendidos pelo bons ofícios da diplomacia portuguêsa 
junto ao Govêmo inglês. Alegava, de início, o govêrno 
inglês que estava apoiado, não só no abandono da ilha 
por parte do Govêrno Brasileiro, como pelo direito de 
“Desapropriação por utilidade intornacional”, instituto 
nunca existente nem nunca invocado, além de perigoso, 
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do ponto de vista internacional, por consagrar o direito 
da fôrça. Depois disso, foram enviadas à Tha várias 
expedições brasileiras, mas sômunte em 1916 promoveu 
nosso govêrno sua ocupação militar, por intermédio de 
um pequeno contingente levado pelo Cruzador Barroso. 

No período da Presidência Artur Bernardes, serviu a 
ilha da Trindade como prisão militar, mas em 1926 foi 
novamente abandonada, para voltar a ser ocupada em 
1941, (Dados colhidos num relatório do Cmt. Mário 
Câmara Hoffman). 

Como se vê, a situação das ilhas oceânicas brasileiras 
constitui problema de ordem puramente econômico 
Nunca uma questão de soberania, a ser afirmada. O po- 
voamento e a exploração dêsses territórios insulares, de 
acesso difícil e sem qualquer compensação que os esti- 
mule, terão que ser encarados de acôrdo com a seqiên- 
cia lógica do desenvolvimento nacional, cujo progresso 
exige, mais urgentemente, a solução de problemas funda- 
mentais no território continental. Não é, porém, impro- 
vável que a importância militar de algumas das ilhas 
oceânicas brasileiras venha a impôr, de um momento para 
outro, certas medidas de caráter excepcional que terão 
de beneficiá-las. 
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* DEFINIÇÃO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO 


“Cumpre salientar que, em nenhum texto legal, encon- 
a uma completa discriminação dos bens imóveis 
União. O Art. 84 da Constituição Federal estabelece: 
Juem-se entre os bens da União...... *. O Decreto- 

Lei 9.760, de 5 de setembro de 1946, no art, 1.º , pres- 
e, do mesmo modo: “Incluem-se entre os bens imó- 

eis da União O Decreto-Lei n.º 6.871 de 15 de 
etembro de 1944 é menos impreciso quando declara, no 
seu Art. 2.2:º0 patrimônio imóvel da União compreende: 
100 Verifica-se que êle é muito mais completo 

na sua discriminação, pelo que julgamos interessante 
transcrevê-lo integralmente para sublinhar as expressões 
itidas no de n.º 9.760, que foi baixado um ano mais 


(0) texto integral do decreto 6.871 é o seguinte: 


patrimônio imóvel da União compreende: 
1 — os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
ni — os de mangue e das ilhas situadas em marés ter- 
" ritoriais ou não, que não estejam incorporados 
ao patrimônio dos Estados ou Municípios ou que, 
por qualquer título, não pertencem a particula- 
res; 
— os terrenos situados nas margens dos rios nave- 
gáveis no Território do Acre, (se por qualquer ti- 
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— as ilhas situadas em rios que limitam o Brasil; 
— a porção de 66 quilômetros da faixa das fron- 
teiras; 

11 — as fazendas nacionais; os terrenos devolutos si- 
tuados no Distrito Federal e nos Territórios Fe- 
derais e que não estejam incorporados ao patri- 
mônio da municipalidade; 
os terrenos dos extintos aldeiamentos de índios 
que não tenham passado, legalmente, para o 
domínio dos Estados ou Municípios; 


os edifícios públicos federais e terrenos aplicados 
ao serviço de repartição ou estabelecimento da 
União; 

os edifícios e terrenos da União, que esta arren- 
da, aluga ou dá em aforamento a particulares; 
as fortalezas, fortificações, construções militares, 
material de marinha, exército e aviação; 

os edifícios construídos ou de qualquer forma 
adquiridos pelo Govêrno Federal; 


as estradas de ferro, instalações portuárias, te- 
légrafos, telefones, fábricas, oficinas e demais 
serviços industriais do Estado; 

os bens que foram do domínio da Coroa; 

as bemfeitorias das extintas colônias militares 
com os terrenos que não tenham sido alienados; 
os bens perdidos pelo criminoso condenado por 
sentença proferida em processo judiciário fe- 
deral: 

os bens dos devedores da União que lhe forem 
adjudicados em pagamento ou por sentença ju- 
dicial; 

os bens: de herança jacente e todos aquêles que. 
por qualquer título. forem incorporad 

trimônio da União, ratos 
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As discordâncias entre as discriminações dos dois tex- 

“ tos legais acima citados, ambos sujeitos a reparos quanto 
à justesa, não têm maior significação, no que respeita aos 
direitos da União, exatamente porque não se trata, em 
nenhum dos dois, de definir o patrimônio imóvel a ela 

| pertencente por meio de uma discriminação completa 
ARO dos bens que o integram. Tanto assim é que, num caso 
f "como no outro, os bens por ventura não discriminados 
estão compreendidos entre “os que tenham sido, a algum 
título, ou em virtude de lei, incorporados ao patrimônio 


da União”. 


Bens Imóveis da União 


| O Decreto-Lei n.º 9.760, de 5 de setembro de 1948 
enuncia e conceitua os bens imóveis da União, incluindo 
entre êles : 


a) os terrenos de marinha e seus acrescidos; 


“b) os terrenos marginais dos rios navegáveis, em Terri- 
tórios Federais, se, por qualquer título legítimo, não 
pertencerem a particular; 
e) os Terrenos marginais de rios e as ilhas nestes si- 
tuadas, na faixa da fronteira do território nacional 6 
nas zonas onde se faça sentir a influência das marés; 
 d) as ilhas situadas nos mares territoriais, ou não, se por 
qualquer título legítimo não pertencerem aos Esta- 
dos, municípios ou particulares; 
e) a porção de terras devolutas que fôr indispensável 
para à defesa da fronteira, fortificações, construções 
" militares e estradas de ferro federais: 
£) as terras devolutas situadas nos Territórios Federais; 
E) das de ferro, instalações portuárias, telégrafo, | 
es, fábricas, oficinas e fazendas nacionais; | 
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h) os terrenos dos extintos aldeiamentos de índios e das 
colônias militares, que não tenham passado, legal- 
mente, para o domínio dos Estados, Municípios ou 
particulares; A 

i) os arsenais, com todo o material de marinha, exército 
e aviação, as fortalezas, fortificações e construções 
militares, bem como os terrenos adjacentes, reservas 
vados por ato imperial; 

j) os que foram do domínio da Coroa; 

k) os bens perdidos pelo criminoso condenado por sen: 
tença proferida em processo judiciário federal; 

1) os que tenham sido, a algum título, ou em virtude da 
lei, incorporados ao seu patrimônio. 


O artigo 34 da Constituição vigente estabelece: ' 


“Incluem-se entre os bens da União: 


1 — Os lagos e quaisquer correntes de água em ter- 
renos do seu domínio ou que banhem mais de um Estado, 
sirvam de limites com outros países ou se estendam a th 
território estrangeiro, e bem assim as ilhas fluviais e la- 
custres nas zonas limítrofes com outros países; 


2 — a porção de terras devolutas indispensável à de- 
fesa das fronteiras, às fortificações, construções militares 
e estradas de ferro. 

A conceituação dos referidos bens imóveis consta do 
artigo 2.º do decreto 9.760 de 5 de setembro de 1948, a 
que nos referimos, nos seguintes têrmos: 

Terrenos de marinha — São terrenos, com uma profum- 
didade de 38 (trinta e três) metros, horizontulmente, para 
a parte da terra, da posição da linha de preamar-médio 
de 1881; | 

a) os situados ao contininte, na costa maritima e nas 
margens dos rios e lagoas, até onde se faça sentir a in- 


fluência das marés: 


F 
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b) os'que contornam as ilhas situadas em zonas onde 
se faça sentir a influência das marés. 

Para os efeitos dêste artigo, a influência das marés 
é caracterizada pela oscilação periódica de 5 (cinco) cen- 
tímetros pelo menos do nível das águas, que ocorra em 
qualquer época do ano. 

"Terrenos acrescidos — São terrenos acrescidos de ma- 
tinha os que se tiverem formado, natural ou artificial- 
' | mente, para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em 
Seguimento acs terrenos de marinha, 

Terrenos marginais — São os que, banhados pelas cor- 
tentes navegáveis, fora do alcance das marés, vão até 
a distância de 15 (quinze) ietros medidos horizontal. 
mente para a parte da terra, coniados desde a linha mé- 
dia das enchentes ordinárias, 
| Terras devolutas — São devolutas, na faixa da fronteira, 

| nos Territórios Federais e no Distrito Federal, as terras 
7 que, não sendo próprias nem aplicadas a algum uso 

| público federal, estadual, territorial ou municipal, não 
se incorporaram ao domínio privado: 


a) por fôrça da Lei n.º 601, de 18 de setembro ds 
1850, Decreto nº 1.318; de 30 de janeiro de 1854, e 
outras leis e decretos gerais, federais e estaduais. 

b) em virtude de alienação, concessão ou reconheci- 
mento por parte da União ou dos Estados; 

c) em virtude de Lei ou concessão emanada de govêr- 
no estrangeiro e ratificado ou reconhecido, expressa ou 
implicitamente, pelo Brasil, em tratado ou convenção 
de limites; 

d) em virtude de sentença judicial com fôrça de cousa 
julgada; ! 

e) por se acharem em posse continua e incontestada, 
com justo título e boa fé, por têrmo superior a 20 (vinte) 
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por se acharem em posse pacífica e ininterrupta, 
por 30 (trinta) anos, independentemente de justo: título 
e boa fé; 
g) por fórça de sentença declaratória proferida nos 
termos do art. 148 da Constituição Federal de 10 de no; 
vembro de 1947. 


Da Utilização dos Bens Imóveis da União 


Os bens imóveis da União, não utilizados em serviço 
público, poderão, qualquer que seja a sua natureza, ser 
alugados, aforados ou cedidos. 

A locação será feita quando houver conveniência em 
tornar o imóvel produtivo, conservando, porém, a União, 
sua plena propriedade, considerada arrendamento medi- 
ante condições especiais, quando objetivada a explora- 
ção de frutos ou prestação de serviços. 

O aforamento se dará quando coexistirem a conveni: 
ência de radicar-se o indivíduo ao solo e a de manter-se 
o vínculo da propriedade pública. 

A cessão se fará quando interessar à União concretizar, 
com a permissão da utilização gratuita de imóvel seu, 
auxílio ou colaboração que entenda prestar (64 do De- 
creto Lei 9.760 de 5-9-1946). 

Usucapião — Os bens imóveis da União, seja qual fôr 
a sua natureza, não são sujeitos a usucapião. 

Faixa de fronteira — Na faixa de fronteira observar- 
se-é, rigorosamente, em matéria de concessão de terras, À 
o que à respeito estatuir lei especial, cujos dispositivos | 
prevalecerão em qualquer circunstância (Decreto Lei n.º 
760 de 5-9-1946). 

Terras dos selvícolas — Será respeitada aos sexvicolas 
a posse das terras onde se achem permanentemente lo- 
calizados, com a condição de não a transterirem (Art, 
216 da Constituição de 1946). 


Plataforma submarina ; 
O Decreto n.º 28.840 de 8 de novembro de 1950 inte- 
gra ao território nacional a plataforma submarina, reco- 
' mhecendo que ela, na parte correspondente ao território 
continental e insular do Brasil, se acha integrada nesse 
mesmo território, sob jurisdição e domínio exclusivos da 
* União Federal, ; 


TERRENOS DE MARINHA 


São terrenos de marinha todos os que, banhados pelas 
águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância . 
de 15 braças craveiras (33 metros) para a parte da terra, 
contada desde o ponto a que chega o preamar médio. 

(Decreto 4.105 de 22 de fevereiro de 1868, art. 1.º — 
Ver Teixeira de Freitas — consolidação das leis civis, art. 
54 e Carlos de Carvalho. Nova Consolidação, art. 203). 

Os chamados terrenos “reservados” constituem uma 

faixa particular dos terrenos de marinha, a“beira dos 
rios (marginais), e são assim definidos: “São terrenos re- 
servados para a servidão pública, nas margens dos rios 
navegáveis e dos que se fazem navegáveis, todos os que, 
banhados pelas águas dos ditos rios e fora do alcance 
das marés, vão até a distância de 7 braças craveiras 
(15m4) para a parte de terra, contadas desde o ponto 
médio das enchentes ordinárias. (Lei 1507 de 26' de 
setembro de 1867, art. 39 e Decreto 4105 de 1868, art. 
1.º Teixeira de Freitas). Consolidação das Leis civis, nota 
29 de art. 54 e Carlos de Carvalho. — Nova Consolidação, 
art. 204. 
1 'São terrenos acrescidos todos os que, natural ou arti- 
ficialmente, se tiverem formado ou se formarem além da 
linha do preamar médio (Lei 1114 de 27 de setembro 
de 1860, art. 11). 


Direitos Sôbre os Terrenos de Marinhas 


A uação jurídica dos terrenos de marinha, muitas 
cutida, constitui questão da maior importância. 
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no que respeita à discriminação dos bens públicos no 
Brasil. Desde o período da colonização o assunto foi ob- 
jeto de especial atenção por parte do Govêrno, dado o 
papel importante das chamadas marinhas nos interêsses 
comuns da coletividade, inclusive nos da defesa do país. 
Por fôrça, mesmo, do uso forçado do mar e dos rios, como 
vias de transporte, das instalações que, a margem dos 
mesmos, tinham que ser estabelecidas e das riquesas a 
explorar, as bases do povoamento e da civilização do 
Brasil-colônia surgiriam no litoral e nas margens dos rios 
navegáveis. Daí, o espírito que sempre presidiu a legis- 
lação, desde o início da nossa história, segundo o qual 
se reservava para o govêmo central a propriedade dos 
terrenos de marinha. 

Com a instauração do regime republicano e a conse- 
quente transferência, para os estados federados, do do- 
mínio sôbre certas categorias de bens territoriais, susci- 
taram-se dúvidas a respeito da situação dos terrenos 
de marinha. Grandes jurisconsultos sustentavam que êles 
passaram a pertencer aos Estados, inclusive João Bar- 
balho, nos seus “Comentários à Constituição Federal, 
Rodrigo Otávio, em notável trabalho a que deu o título 
de “Domínio da União e dos Estados” e Alfredo Vala- 
dão, nosso ilustre mestre de Direito Administrativo e 
autor da obra “Dos rios públicos e particulares”. 

A doutrina vencedora foi, porém, a de que a proprie- 
dade de todos os terrenos de marinha e acrescidos per- 
tence à União e não aos Estados, cabendo a êstes o do- 
mínio das terras devolutas. A figura central da defesa 
dos direitos da União foi Epitácio Pessoa que refutou, 
brilhantemente, como Procurador Geral da República, os 
argumentos dos Estados. O principal dos argumentos do 
chamado “Memorial dos Estados” se baseia no art, 8 
da Lei n.º 3348 de 20 de outubro de 1887, que autorizou 
o Govêmno a transferir às câmaras municipais das provin- 
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cias o direito de aforar os terrenos de marinha e acres- 
pre nos respectivos municípios, permitindo que a ren- 

a resultante fôsse incorporada às receitas municipais 
por conta das quais correriam as despesas de medição, 
demarcação e avaliação. Ampliava-se, assim, por inter- 
pretação forçada, o direito de aforar, que se concedera 

províncias, para entendê-lo como transferência de 
múínio. 
“ A União fundamentou a defesa dos seus direitos e 
éstes lhe foram reconhecidos com os seguintes argu- 
mentos; 
| “Entre os bens do domínio nacional sobressaiam, no 
tempo do Império, pela importância e valor: 

a) as terras devolutas; b) as minas; c) os terrenos de 
marinha; d) os próprios nacionais. 

As terras devolutas e os próprios nacionais foram 
transferidos aos Estados, com as restrições exaradas no 
art, 64; as minas, aos proprietários do solo, de acôrdo, 
ainda, com o mesmo artigo e o art. 72 $ 17. Quanto aos 
terrenos de marinha, nem uma palavra do. legislador 

"constituinte. 
Ora, se a Constituição julgou necessário declarar ex- 
ig oi os bens de domínio nacional que, além dos 
as antigas províncias, passariam a pertencer aos Estados; 
se, com relação a três classes dêsses bens, dispôs expressa- 
mente, transferindo-os de um para outra classe; se esta 
não podia ser considerada como fazendo parte de ne- 
nhuma das demais, porque fôra tratada em todo o tempo 
leis como cousa distinta e independente, é mani- 
esto, é incontestável, inconfundível que a intenção do 
legislador foi conservar ao domínio nacional esta última 
espécie de bens”. 
“ Alei nº 25 de 80 de dezembro de 1892 assegura os 
direitos da Uniã todos os terrenos de marinha e ú 
seus o situados no Distrito Federal, 
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Posteriormente, porém, a lei 3.644, de 31 de dezembro 
de 1918, art. 10, desfalcou de parte o patrimônio da 
União, dando aos Estados os terrenos marginais dos rios 
navegáveis. 

Depois da revolução de 1930, o litígio entre os Estados 
e a União, a respeito do domínio sôbre os terrenos de 
marinha, continuou a suscitar várias questões, entre as 
quais as das municipalidades de Olinda (Pernambuco) e 
de Paranaguá. Quanto a esta, foi objeto de um substan- 
cioso parecer do procurador geral da República, Aníbal 
Freire, datado de 29 de novembro de 1989 e aprovado 
aee Presidente da República. O referido parecer, que 
igura, integralmente, em anexo ao presente trabalho, 
conclui assim : 


“Em bem da segurança nacional, dos interêsses su- 
periores da União na defesa do litoral, das prerrogativas 
do Poder Federal em relação ao comércio interestadual, 
à navegação e ao sistema aduaneiro, entendo que deve 
ser adotada a conclusão da Exposição de Motivos do Sr. 
Ministro da Fazenda, no sentido de se aplicar aos ter- 
renos de marinha situados no município de Paranaguá a 
mesma decisão aplicada aos terrenos situados nos muni- 
cípios de Olinda e Rio Grande”. 

Pela decisão citada, os terrenos referidos reverteram 
ao domínio da União. Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 710, 
de 17 de setembro de 19838, que reorganizou a Diretoria 
da União, discrimina, no Art. 1.º, entre os bens imóveis 
da União, os terrenos de marinha e seus acrescidos, assim 
como os de aluvião, formados em frente aos de marinha. 
O art. 5.º, do mesmo ato, revoga atos anteriores para 
estabelecer que a União, em consegiiência, passa “a arre- 
cadar os foros e laudêmios relativos a todos os terrenos 
de Marinha no Distrito Federal”, devendo a Prefeitura | 
do referido Distrito entregar à Diretoria do Demínio da 
União, dentro de 30 dias, os livros e documentos! refe- 


ps 
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rentes aos citados terrenos. O Decreto-Lei n.º 710, ei- 
tado, constitui documento de alta importância para a 
defesa do patrimônio territorial da União, apesar de 
ter, como fim específico, apenas a reorganização da 
Diretorial incumbida de superintender e executar os ser- 
viços patrimoniais pertinentes aos bens da União. Ele 
preceitua, por exemplo, que não corre usucapião contra 
os bens públicos de qualquer naturesa, desfazendo, 
assim, dúvidas anteriores sôbre o assunto, “Não pode 
ser igualmente adquirido por usocapião o domínio útil 
ou.o direito dos terrenos de marinha ou quaisquer ou- 
tros sujeitos a aforamento (Art. 12 e parágrafo). 

No Regime da Constituição Federal de 1987, vários 
decretos-leis regularam a situação dos terrenos de mari- 
nha do Distrito Federal. O de n.º 96, de 22 de dezembro. 
de 1937, (art. 18) prescreve: “Presumem-se sujeitos a fôro, 
salvo prova em contrário produzida pelos proprietários, 
não lhes sendo aplicável a presunção de que trata 0 art. 
527, do Código Civil, os terrenos particulares compreen- 
didos nas áreas de marinha e mangues do Distrito Fe- 
deral, bem como na área de sesmaria concedida à cidade 
do Rio de Janeiro, por Estácio de Sá, em 1565, confir- 
mada e ampliada pelo governador Geral Mem de Sá, 
em 1567, cuja medição, julgada por sentença do Ouvidor 
Geral Manuel Monteiro de Vasconcelos, de 20 de feve- 
reiro de 1766, consta do livro do Tombo das Terras da 
Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, existente 
no Arquivo da Prefeitura do Distrito Federal e bem 
assim na da sesmaria chamada Sobejos, que foi doada 
ao Senado da Câmara do Rio de Janeiro-pelo governador 
D. Pedro Mascarenhas e confirmada por Carta Ea 
de D. Maria I, de 9 de janeiro de 1794. 

o Decreto-Lei nº 2.175, de 6 de maio de 1940, que 
modifica o anteriormente citado, autoriza a alienação 
do domínio direto dos imóveis compreendidos nas áreas 
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de sesmarias citadas, mas, logo depois, o Decreto-Lei 
n.º 2,989, de 7 de junho de 1940, retificou essa auto- 
risação, prescrevendo que à Prefeitura só poderá emitir 
os títulos de remissão de fôro dos terrenos mencionados, 
depois de fixada a linha do preamar médio de 1881 e de 
homologada a demarcação da faixa de marinha, por ato 
do Ministério da Fazenda, f 

A aplicação do dispositivo acima é ampliada pelo De- 
creto-Lei n.º 2.415, de 16 de julho de 1940, para abran- 
ger todos os imóveis foreiros à Prefeitura do gi 
Federal que compreendam terrenos de Marinha ou com 
êstes confinem. O Decreto-Lei n.º 2.490, de 16 de agôsto 
de 1940, estabelece novas normas de aforamento de ter- 
renos de marinha e concede (Art. 5.º), aos posseiros e 
ocupantes, o prazo de 180 dias para que iniciem, perante 
a Diretoria do Domínio da União, o processo de afora- 
mento dos terrenos de marinha e seus acrescidos, assim 
como dos de mangue. Êsse prazo foi prorrogado por 
mais 60 dias pelo Decreto-Lei n.º 3.205, de 22 de abril 
de 1941. 


O Decreto-Lei n.º 3.438, de 17 de julho de 1941, de- 
fine os terrenos de marinha e esclarece que “a União não 
reconhece e tem por insubsistentes e nulas quaisquer 
pretensões sôbre o domínio pleno de terrenos de ma- 
rinha e seus acrescidos (art. 3) e que, tanto os terrenos 
de marinha, como os acrescidos, ficam subordinados ao 
regime de aforamento (art. 4). O mesmo decreto esta-. 
belece, em ordem de prioridade, o direito preferencial 
para a concessão de aforamento, condicionando tal con- 
cessão ao parecer, que será pedido em todos os casos, 
da Prefeitura Municipal interessada, dos Ministérios mi- 
Htares, da Agricultura e da Viação e Obras Públicas. O) 
art. 36 do mesmo decreto autorisa a Prefeitura do Dis- 
trito Federal a utilizar os acrescidos de marinha resul. 
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tantes de atêrros que realize, nas condições e para os 
fins nêle especificados. 


A legislação sôbre terrenos de marinha foi novamente 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 4.120, de 21 de fevereiro 
de 1942, que, em resumo; a) fixou normas para as novas 
concessões de aforamento; b) manteve todos os afora- 
mentos que, na data da sua publicação, estivessem per- 
feitamente legalizados; c) definiu o critério e o processo 
para a fixação da linha do preamar médio; d) declarou 
extintos todos os aforamentos situados em zonas bene- 
ficiadas pelo Departamento Nacional de Obras e Sanea- 
mento, desde que mais de metade da área concedida não 
esteja sendo econômicamente aproveitada, a critério do 
Govêrmo. 


O Decreto-Lei n.º 4.120 foi esclarecido e ampliado, no 
ano seguinte, pelo de número 5.666, de 15 de julho de 
1943, que declara, entre outras cousas: “As disposições do 
Decreto-Lei n.º 3.438, de 17 de julho de 1941, cons- 
tantes do Art. 5.º e seus parágrafos, deixarão de vigorar 
dois anos após a data da publicação do presente Decreto- 
Lei. “A partir daí, os aforamentos serão concedidos me- 
diante as novas normas estabelecidas. 


Em 15 de setembro de 1944, a Diretoria do Domínio 
foi transformada em Serviço do Patrimônio da União, 
no tem por finalidade defender, guardar e conservar 
trimônio imóvel da União e promover a prosperi- 
da le do mesmo. O Art. 2.º do referido decreto discrimina 
os bens imóveis da União, começando pelos terrenos de 
marinha e seus acrescidos. O Decreto n.º 18.148, de 23 
de março de 1945, aprova o regimento do Serviço do 
Patrimônio da. União. Finalmente, o Decreto n.º 9.760, 
1946, fre sôbre os bens | 
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imóveis da União, discrimina êsses bens e dá o conceito 
de terreno de marinha e acrescidos. 


A Política Sôbre Terrenos de Marinha 


A revisão das leis referentes 2os terrenos de marinha, 
em face da realidade brasileira, teria, além de muitas 
outras vantagens, êste aspecto atualíssimo: a justa apre- 
ciação e o adequado aproveitamento do valor econômico 
dêsses terrenos, Conforme assinalamos, há 22 anos (Do- 
mínio Territorial do Estado pg. 43, do autor), os bene- 
fícios que o Estado aufere com o aforamento das mari- 
nhas já estão em flagrante desproporção com a média 
unitária do valor das terras no Brasil. 

Diante da necessidade imediata de promover o povoa- 
mento e a exploração do solo, era natural que a legis- 
lação primitiva não visasse a outra vantagem para 0 Es- 
tado. Já agora, porém, a situação do Brasil, no que se 
relaciona com essa política de aproveitamento e de va- 
lorização do território, toma aspectos totalmente diversos. 
Além disso, é fácil verificar-se que o principal objetivo 
da Lei de 1850 não foi atingido no grau visado pelo 
Estado ao estimular, a custa de concessões liberais, a 
exploração e o povoamento uniformes do seu vasto terri- 
tório. Observa-se uma tendência pronunciada, no Brasil, 
muito contrária a qualquer programa de desenvolvimento 
econômico, em virtude da qual os núcleos de população 
se estabelecem no litoral ou nas margens dos rios navegá- 
veis e suas proximidades, deixando sem braços as vastas 
áreas territoriais do interior, cujo progresso está muito 
longe de acompanhar o dêste Brasil da beira da praia 
que progrediria naturalmente, sem necessidade de maior 
incentivo oficial, sem esperar o impulso de que depende 
o progresso do “hinterland”, porque o mar, é, por si só, 
uma razão de progresso. ; k 
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- Está claro que o retardo no desenvolvimento das re- 
giões interiores se deve, também, a outros fatôres, entre 
os quais os desacêrtos da nossa organização político- 
administrativa e a localização da sede do Govêrno Fe- 
«eral em situação geográfica tão desfavorável para prover 
a solução de problemas fundamentais no quadro nacio- 
nal, continental e internacional, já vislumbrados pelos 
próprios fundadores da República. Devemos reconhecer, 
porém, que sôbre tódas essas razões, ocorre a contin- 
gência inevitável de que o problema do povoamento do 
solo, o dos transportes e o do bem estar social das po- 
pulações do interior não serão nunca resolvidos sem um 
sacrifício relativo, sem a contribuição patriótica das re- 
giões litorâneas. A faixa territorial favorecida pelo mar 
ou banhada pelos grandes rios que a êle vão ter já atin- 
giu, de um modo geral, a um grau de progresso tão 
| descompassado em relação ao interior, que se torna im- 
periosa para o Estado uma revisão cuidadosa na legis- 
lação referente aos terrenos de marinha de modo a trans- 
formá-los numa fonte de receita pública que permita 
| atender às necessidades de progresso e; em certos casos, 
de salvação das regiões menos favorecidas. 


Os terrenos de marinha, pela naturesa da sua locali- 
sação privilegiada, tendem naturalmente para a valori- 
zação cada vez maior; constituem um bem do Estado, que 
dêle deve beneficiar-se em proveito da coletividade na- 
cional e da consecussão dos objetivos nacionais, no seu 
conjunto. Eles são concedidos a título de aforamento 
que implica a incorporação, ao patrimônio privado do 
concessionário, do domínio útil do imóvel, mediante o 
pagamento de uma determinada taxa. A renda resul- 
tante dos aforamentos deve constituir uma importante 

Cel: tt receita pública. Toma-se para isso necessária 
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dos terrenos de marinha, abrangendo o contrôle dos afo- 
ramentos, a atualização dos fôros e, sobretudo, o contrôle 
da sua arrecadação, pois são sem conta os terrenos que, 
longe dêsse contrôle, muitos prejuízos acarretam para 
o erário público. Essa circunstância é assinalada, há 


muitos anos, nos relatórios dos delegados, principalmente 


no norte do país. Tal situação se estende, também, aos 
acrescidos e aos acrescidos de acrescidos, resultantes do 
afastamento das águas do mar ou da formação de novas 
terras adjacentes. A êles se aplica, integralmente, a le- 
gislação referente aos terrenos de marinha, 


A União tem todo o interêsse em preservar e explorar 
tão precioso patrimônio, pelo valor próprio e pelo papel 
que êle representa para a vida nacional. É, aliás, êsse 
o espírito invariável da legislação, desde o primeiro pe- 
ríodo da história das terras no Brasil, a que nos refe- 
rimos no presente trabalho. O zêlo dos nossos legisla- 
dores de todos os tempos, a começar pelos colonizadores 
do Brasil, sempre se esmerou em preservar os direitos 
do Govêmo central sôbre terras de tão relevante signi- 
ficação para a defesa e para o desenvolvimento do país. 
Ainda agora, no Brasil republicano, empenhou-se a União 
em reivindicar os seus direitos contestados e que lhe 
foram, afinal, reconhecidos. Recordava o nosso. ilustre, 
e saudoso professor de Direito Internacional Privado, 
Ministro Rodrigo Otávio, para acentuar a invariabilidade 
de tal política, nesse sentido, a seguinte passagem do 
período colonial: “Tendo o Senado da Câmara do Rio 
de Janeiro aforado terrenos nas praias do mar, o Pro- 
vedor da Fazenda Real da Capitania, em 29 de maio 
de 1710, representou ao Govêmo de Lisboa contra as 
muitas edificações que se estavam fazendo nas marinhas 


da cidade, que se reputavam necessárias para o serviço. 
da Nação. O Senado da Câmara fundamentaya, “êntão, 


Ho), 
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o seu direito de aforar êsses terrenos na “doação de ses- 
maria”? que lhe havia sido feita e em cuja área acredi- 
tava estarem compreendidas as “prais de mar”. Subme- 
tido o caso a informações dos governadores da cidade, 
Francisco de Castro Morais, por Ordem Régia de 21 de 
outubro de 1710, e Aires Saldanha de Albuquerque, por 
ordem de maio de 1725, foi finalmente expedida Ordem 
Régia, em 1.º de dezembro do mesmo ano, “por assim 
exigir o bem público, que se impedisse, com rigorosas 
penas, que, de então em diante, alguém pudesse alargar 
um palmo para o mar, nem edificar nas praias, fazendo 
carga aos governadores e provedores da Fazenda de 
tôda a desordem que houver, de então em diante, sôbre 
êste particular” 


A história da formação do Brasil revela, desde os 
tempos mais remotos, o importante papel que represen- 
tam os terrenos de marinha na evolução econômica e 
política do país. E não é por outro motivo que, em todos 

“os tempos, nossa legislação procurou preservar o domínio 
“dêsses terrenos para o Govêrno central, ao qual êles 
' nunca deixaram de pertencer, conforme sempre foi reco- 
nhecido em todos os litígios suscitados por outros inte- 


" ressados. Eisse empenho do Estado, isto é, da União Fe- 


deral, em afirmar os seus direitos, não tem correspon- 
dido, porém, a uma ação administrativa eficiente e vigi- 
lante no que toca ao uso e ao aproveitamento de tais 
terrenos no campo econômico e político, o que permite 
que a ação insidiosa de interêsses particulares consiga 
exercer-se no sentido de aproveitá-los e explorá-los sem 
contribuição razoável para os cofres públicos. A presen- 
ça da União, nos vastos domínios do patrimônio territorial 
que lhe pertence, para zelar pelos seus bens, é proble- 
ma relevante e complexo, da alçada administrativa, prin- 


ente pela excessiva centralização do nosso sistema 
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de serviço público, em a a ao vasto espaço. geográ- | 

fico do Brasil. A administração pública se processa por 

intermédio de órgãos que são centrais apenas pelos seus 

poderes e atribuições, mas não o são no ponto de vista 

geográfico nem, por isso mesmo, na capacidade funcio- 
nal de prover, em tempo e com objetividade, os proble- 

mas das áreas distantes, cuja voz se abafa e se deforma, 
via de regra, nas Repartições superiores da metrópole, 

onde o ambiente carregado e absorvente da vida diária 

Penha a compreensão do que vai pelos confins do 

Bra 


TERRENOS DE FORTIFICAÇÕES 


Desde o período colonial, as necessidades de defesa 
do extremo litoral do Brasil e de certos pontos das re- 
giões das fronteiras terrestres inspiraram leis especiais 
a respeito das áreas necessárias à construção: de obras 
de fortificações. Os terrenos situados em tôrno de tais 
obras eram, também, reservados, dentro dos limites im- 
prescindíveis aos respectivos serviços. Os terrenos de 
fortificações sempre. foram inalienáveis e, numa deter- 
minada faixa circundante, chamada de zona de servidão, 
nenhuma construção particular podia ser feita sem a 
necessária autorização da autoridade competente. Pro- 
clamada a independência, a maior parte das fortificações 
levantadas no período colonial deixou de representar o 
papel preponderante que exercia na vigilância e na de- 
fesa das nossas fronteiras marítimas ameaçadas. As guer- 
ras do Brasil independente tiveram por teatro principal 
as fronteiras terrestres, além do que, no cotejo dos po- 
deres navais das nações sul-americanas, cabia ao Brasil 
uma supremacia incontestável. Nem porisso deixou a 
Nação de reconhecer o papel que podem representar as 
fortificações no quadro da nossa defesa, tanto assim que 
muitas delas, principalmente as da barra do Rio de Ja- 
neiro, foram modemizadas e aparelhadas, para maior 
eficiência. O fato, porém, de não terem elas entrado em 
ação, durante longo período de tempo, para operações 
reais tontra navios inimigos, motivou certo descuido no 
cumprimento da legislação sôbre os terrenos que lhes 
pertencem, o que chegou ao ponto de estimular a intru- 
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são de particulares nas áreas reservadas respectivas. Isso 
se deu, principalmente, nos casos em que as obras de 
fortificações, desguarnecidas ou abandonadas, foram pou- 
co a pouco escapando à vigilância continua das autori- 
dades militares a quem cabia preservá-las. O fato se 
explica, sobretudo, pela valorização acelerada de tais 
terrenos, quase todos localizados em praias pitorescas, 
para as quais muito depressa se encaminharam o pro- 
gresso e os núcleos mais densos de povoamento das 
cidades. 


Os interêsses da União ficaram, durante muito tempo, 
abandonados, o que deu lugar a loteamentos, vendas de 
terras e, mesmo, grandes edificações particulares em ter- 
renos de sua propriedade incontestável, sem providências 
imediatas que impedissem os longos processos que fo- 
ram mais tarde necessários para o ressarcimento das mes- 
mas, o que, assim mesmo, só foi possível devido aos di- 
reitos imprescritíveis da União. Não sômente se trata de 
bens do Estado, como assentam tais direitos em legisla- 
ção clara e insofismável, que nunca deixou de vigorar. 


Pelo Art. 61 das Ordenanças Militares de 20 de feve- l 
reiro de 1708 e pela Resolução de 4 de julho de 1756, 
ficou “geralmente proibido lavrar, semear ou plantar sob 
as muralhas dos corpos das Praças, assim como fora de- 
las, ou nas suas contra-escarpas ou fossos, sendo sômente 
permitido fazê-lo na distância de quinze braças (mais de 
33 metros) fora da estrada coberta”. (Boletim do Exér- 
cito n.º 87, pg. 17 e Atos Oficiais Gerais pg. 374, ambos 
de 1984). As mesmas razões de defesa inspiraram, mais 
tarde, o dispositivo do artigo XXII do Título III do Re- 
gulamento do Real Corpo de Engenheiros, de 12 de 
outubro de 1812: “a proibição de construir se estenderá 
até seiscentas braças em roda da esplanada da Praça, 
não só a respeito de edifício, mas também de muros, 
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valados, valas, caminhos cobertos, etc. Os proprietários 
que pretenderem levantar alguns edifícios, dentro do 
referido limite, deverão requerer pela Secretaria de Es- 
tado dos Negócios da Guerra, para que sua Altesa lhes 
haja de deferir com o parecer conveniente à segurança 
da respectiva Praça; e aquêle proprietário, que empreen- 
der sem esta permissão as referidas obras, será obrigado 
a demoli-las a sua custa.” (História da Arma de Enge- 
nharia, do major A. de Lyra Tavares — Edição da Bi- 
blioteca Militar). 

A respeito dos terrenos de fortificação, julgamos opor- 
trno transcrever alguns atos oficiais que firmam e de- 
monstram a continuidade e a coerência do espírito das 
leis que regulam sua situação jurídica. 


A Ordem do Exército n.º 23, de 31 de maio de 1865 
(Sá Bandeira) declara o seguinte: “Considerando que, pelo 
artigo 65 das Ordenações Militares de 20 de fevereiro 
de 1708, executado pela Resolução de 1754, foi geral- 
mente proibido lavrar, semear ou plantar sob as mura- 
lhas dos corpos das praças, assim como fora delas ou 
nas contra-escarpas ou fossos, sendo sômente permitido 
fazê-lo à distância de 15 braças (32,970 metros), fora 
da estrada coberta e nada menos; considerando que esta 
proibição foi ultimamente ampliada pelo artigo 22, tí- 
tulo 2.º, do Regulamento Provisional do Real Corpo de 
Engenheiros, de 12-2-1812, à edificação de casas, levan- 
tamento de muros, valados, valos, caminhos cobertos e 
quaisquer outras construções semelhantes, dentro da de- 
marcação de 600 braças (1.318,800 metros), em roda 

: da esplanada das praças de guerra ou fortalezas; ..? 

Em Portugal, como se vê, o dispositivo das Ordenações 

de 1708 foi confirmado em 1863, o que vem demonstrar | 
a sua vigência no Brasil, na época da independência, 
já que nenhuma interrupção houve nessa legislação. 
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Por fortalezas, de acôrdo com o Acordam do Supremo 
Tribunal Federal, de 17 de fevereiro de 1920 (Revista 
do Supremo Tribunal — Volume 30 — pg. 204), são en- 
tendidas “as obras que fecham, cobrem e defendem uma 
extensão de terreno, e, para as necessidades dêsses esta- 
belecimentos, a propriedade privada é limitada sôbre 
uma faixa de 15 braças em derredor de suas muralhas” 

Os terrenos em redor das fortalezas, na distância de 
15 braças, fora da estrada coberta, constituindo, como 
constituem, a sua zona de defesa, são sempre a ela per- 
tencentes e portanto nenhum ato possessório é permitido 
nêles exercitar-se, As servidões, por isso que restringem 
a liberdade do prédio serviente, cerceando o domínio, 
fora dos casos declarados em lei não podem ser estabe- 
lecidas senão mediante consentimento de quem é dono 
do prédio que elas gravam. As cousas do domínio nacio- 
nal, que não prescrevem, são sômente as de uso público, 
e ainda estas não deixam de estar sujeitas à prescrição 
imemorável”, (Sentença do Juízo Federal de Pernambuco, 
de 30 de maio de 1896 “O Direito” Volume 80, gp. 22), 


“As fortalezas e praças de guerra estão fora do comér- 
cio e não se adquirem por prescrição. (Acordam do S.:T.F. 
de 10 de janeiro de 1912 — Revista do Direito — Vol, 34, 
pg. 509). 

A Ordenança de 20 de fevereiro de 1708 (art. 65) dá 
para terrenos privativos das fortalezas, além dos fossos e 
contra-escarpas, uma zona de 15 braças, fora do caminho 
coberto em tômo delas, e mais 600 braças de tôrno da 
primeira, chamada zona de defesa, dentro da qual nin- 
guém pode edificar ou construir casas, muros, valados, 
etc., sem prévia licença do Ministro da Guerra, e aquêle 
que o fizer será obrigado a demolir a sua conta e sem 
direito à indenização, nos termos do art. 22 do Regula- 
mento Provisional do Real Corpo de Engenheiros, de 12. 
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de fevereiro de 1812. (Volume VI — Sinopse da Legisla- 
ção Brasileira — Confeccionada por Manoel Joaquim do k 
Nascimento e Silva — Página 164). 

A legislação do Império e a da República nunca re- 
vogaram nenhum dos dispositivos acima citados. O de- 
creto n.º 7669 de 21 de fevereiro de 1880 tratou da si- 
tuação legal das fortificações, definindo e classificando 
as obras de fortificações e os arsenais, embora não se 
referisse às servidões militares criadas pela naturesa e 
finalidade de tais obras. Os litígios entre particulares e 
a União, a respeito da ocupação ou de construções in- 
devidas nos limites das áreas de terrenos reservadas às 
fortificações, só começaram, porém, a ser suscitados no 
período republicano. O acórdam do Supremo Tribunal 
Federal, de 22 de janeiro de 1919, julgando uma apelação 
civil do Juiz Federal da Seção de Mato Grosso, dá ganho 
de causa ao proprietário de um terreno contíguo ao 
Arsenal de Guerra. O citado proprietário tivera embar- 
gada uma construção nova que recaía dentro da área de 
15 braças, com fundamento na legislação sôbre terrenos 
de fortificação. O acórdam se baseia em que a um Ar- 
senal não se podem aplicar os dispositivos referentes 
às fortificações. (Ver anexo). 


Os Resultados da Negligência 


Foi tão grande o descaso dos responsáveis pelo cadas- 
tro, pelo contrôle e pela defesa dêsses preciosos bens 
patrimoniais do Estado e tão hábil a ação dos particula- 
res nêles interessados, que a própria União passou a ser 
ré, em ações de despejo por êstes últimos movidas em 
vários pontos do país. Um exemplo muito conhecido é 
O dos terrenos pertencentes às tradicionais fortificações 
"de Copacabana e do Leme, no Rio de Janeiro, que fo- 
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ram, em parte, reivindicadas pela Emprêsa de Cons- 
truções Civis, numa área correspondente a 142.762 me- 
tros quadrados. O litígio, que vem de muito longe, foi 
objeto, em 30 de maio de 1918, de uma sentença profe- 
rida pelo juiz dr. Raul Martins, constante de fls. 217 v 
dos autos de ação ordinária em que foi autora a refe- | 
rida Emprêsa de Construções Civis e Ré a União Federal, 
cujo inteiro'teor é o seguinte: ! 
“A Emprêsa de Construções Civis pede, pela presen-, ! 
te ação ordinária, que a União seja condenada a lhe res- | 
tituir, ou a pagar 571.048,80 cruzeiros em que avalia 
142.762 metros quadrados de terreno de sua propriedade || 
em Copacabana, de que diz se ter apropriado o Ministério | 
da Guerra, demarcando-os como pertencentes à mesma 
União, por nêles se acharem construídos os fortes do 
Vigia, Leme e Igrejinha, Na sua defesa, alega a Ré que | 
os terrenos em questão foram outrora terras devolutas, | 
onde se construiram os tais fortes, desde 1819, tendo à | 
referida demarcação se limitado à zona privilegiada e | 
privativa de cada um dêles, nos estritos termos da lei 
a respeito, além de ainda estar o forte da Igrejinha em | 
terrenos de marinha, sôbre os quais a autora jamais pos- | 
suiu carta de aforamento. NA 
Na planta topográfica por cópia autêntica, a fólha 28, 
levantada em outubro de 1819, estão assinaladas as po- 
sições das fortificações em questão, o que quer dizer que 
já então existiam. Do lado da vistoria procedida tam-, 
bém se vê que são muito antigas semelhantes constru; 
ções, com muralhas e parapeitos de alvenaria de grande | 
espessura e velhas peças de ferro, de artilharia de posi 
ção, desmontadas, e algumas" das quais em parte enterra 
das e cobertas de vegetação, estando mais de dois têrço: 
da área demarcada do da Igrejinha e pequena part 
Vigia em terrenos de marinha. (fls. 58 
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As fortificações, para se prestarem ao fim a que são 
destinadas, devem e não podem deixar de ter, ao redor, 
uma zona geralmente conhecida por zona de defesa. 
Assim, segundo o art. 65 das Ordenações Militares de 20 
de fevereiro de 1708, mandadas observar pela Resolução 
de 4 de julho de 1754, e o Alvará de 30 de maio de 
1755, nenhum ato possessório é permitido exercitar den- 
tro da zona de 15 braças ao redor dos fossos, contra- 
escarpas e muralhas das fortalezas, fortes ou praças de 
guerra, e, portanto, elas lhe pertencem de direito. Por 
seu lado, a resolução de 12 de fevereiro de 1812 cria 
restrições aos domínios dos particulares quanto à edifi- 
cação de casas ou levantamento de muros dentro da 
zona de 600 braças que obstem a defesa da praça ou 
fortaleza, salvo precedendo licença do Govêmo, com a 
cláusula de demolirem a custa do proprietário, não po- 
dendo assim os demais direitos dominicais ser exercidos 
por particulares dentro de tal zona. 


A autora funda todo o seu direito aos terrenos em 
questão nas escrituras de compra e venda que celebrou 
em 1891 com Alexandre Wagner e a Emprêsa de Obras 
Públicas do Brasil e que se reportam a plantas não assi- 
nadas e nem dadas a conhecer a Ré, como partes inte- 
grantes delas, sem terem sido transcritas no registro as 
características e as confrontações dos terrenos assinalados 
nas mesmas plantas, para poderem valer contra terceiros 
e não obrigarem só as partes contratantes (decretos 169-A 
de 19 de janeiro de 1890 e 8.370 de 2 de maio do mesmo 
ano, arts. 238 e 245). As outras escrituras anteriores de 
compre e venda, juntas aos autos, então, menos claras e 
positivas são a respeito; não dão de modo algum as li- 
mitações dos terrenos a que se referem, e por isso justa- 
mente é que a autora, na vistoria que requereu, limitou- 
se a perguntar: “se os terrenos demarcados pelo Minis- | 
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tério da Guerra estão compreendidos nos que pelas suas 
escrituras adquiriu a Emprêsa autora (fl. 421). Os peritos 
também só puderam responder que “os terrenos demar- 
cados estão dentro das zonas traçadas nas plantas topo- 
gráficas apresentadas pela Autora, para precisarem/ os 
termos das escrituras de fls. 58, isto é, única e exclusi- 
vamente serviram de elemento à mesma vistoria as duas 
primeiras escrituras e plantas a que se reportam. 


A Autora não precisa, absolutamente, a época da cons- 
trução dos 3 fortes, mas, qualquer que tenha sido no seu 
entender, o fato incontestável e que ela não contesta é 
que êles datam de época muito anterior à aquisição que 
fêz dos terrenos em Copacabana, jamais havendo, até 
então, se levantado protesto ou reclamação de um do- 
mínio particular. Aliás, nem reivindica na presente ação 
as áreas em que estão edificados, mas pura e simples- 
mente as zonas de defesa demarcada. Não lhe perten- 
cendo, por consequência, ou pelo menos não sofrendo 
contestação alguma até da sua parte o direito da Ré 
a respeito dos fortes prôpriamente, formou-se, desde a | 
sua construção, também o direito inconcusso da mesma 
Ré às respectivas zonas de defesa, de domínio em rela- 
ção à de 15 braças e de servidão simples quanto à de 
600 braças. 


Não se pode, no caso, alegar prescrição alguma, por 
não prescreverem os bens da União, que se destinam a 
um fim público, incessante e contínuo, como é a defesa 
do país. Parte, mesmo, do terreno de que se trata, é. 
de marinha, como constataram os peritos. Já decidiu o 
Supremo Tribunal Federal: “Em face da lei e de acôrdo | 
com a jurisprudência firmada, o domínio pleno dos ter- 
renos de marinha e acrescidos pertence à União, e o 
simples animus possidendi não restringe êsse direito, 
nem faz supôr a enfiteuse” Só o título de 
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concedido com as formalidades legais e audiência prévia 
do Ministério da Fazenda, prestabelece o domínio útil, 
foreiro ou enfitéutico, em favor de quem o obteve. (Dec. 
4105 de 1868, art. 10, combinado com o art. 1 da Lei 
n.º 25 de 1891). Sem a concessão do aforamento, os de- 
tentores não podem construir, aterrar ou fazer obras 
sôbre o mar, cabendo ao poder público opôr-se a tais 
invasões nas dependências do domínio público. (Decreto 
citado — Art, 20). Dado o atual regime político e admi- 
nistrativo, a concessão de marinhas e acrescidos ficou 
restrita ao Govêrno Federal, que exerce soberanamente 
essa atribuição, tendo apenas em vista o interêsse públi- 
co. (Acordam de 19 de maio de 1906, na Apelação Cível 
n.º 1072). Nestas condições, julgo improcedente a ação 
proposta e condeno a Autora nas custas.” 


A ação movida pela Emprêsa de Construções Civis 
contra a União Federal, a que aludimos, foi proposta no 
Juízo da Primeira Vara Federal, em 4 de outubro de 
1898, isto é, poucos anos depois da proclamação da Re- 
pública. Como se verifica, a ação foi julgada improce- 
dente e a Autora foi obrigada a pagar as custas e ape- 
lou para o Supremo Tribunal Federal. O mais alto Tri- 
bunal de justiça julgou, por unanimidade, prescrito o 
direito da apelante porque os autos estiveram por mais 
de cinco anos (de janeiro de 1919 a janeiro de 1927) 
em poder do respectivo advogado. 


Observa-se como, principalmente no regime republi- 
cano, a defesa e a fiscalização dos bens da União, ainda 
quando êles se situam em ponto importante da capital 
do país, eram precários ou, mesmo, inexistentes. Nos 
tempos mais antigos, tais encargos eram cometidos, não 
só às repartições como aos próprios servidores públicos, 


que participavam, na sua esfera- de ação, da vigilância |. 


sôbre os referidos bens. O próprio Regulamento Provi 
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sional do Real Corpo de Engenheiros, que regulava a 
situação das fortificações, dispõe no seu artigo 22: “Ne- 
nhum oficial engenheiro, Chefe de Comissão e emprêgo 
em alguma praça de guerra ou fortaleza, permitirá que 
se edifiquem casas ou se levantem muros que obstem 
a defesa da mesma praça ou fortaleza, logo que obser- 
varem alguma construção de semelhante natureza, repre- 
sentá-lo-ão ao Governador da respectiva praça ou forta- 
leza para que êste o participe imediatamente ao Co- | 
mandante-Chefe do Exército, a fim de que o mesmo | 
senhor se sirva determinar o que fôr justo” 


“Entre os documentos que interessam à verificação da 
existência dos antigos fortes da praia de Copacabana, 
figura o Diário Oficial de 11 de janeiro de 1902, 
no qual se lê, à página 168: “Freguezia da Lagoa- 
Diversas baterias arruinadas, de construção de pedra 
e cal, nas praias do Anel, do Vigia e Inhangá, de Copaca- 
bana, do Arpoador, Caminho do Leme e da Piassava. 
Estão desocupados.” 


Nos “Estratos de Manuscritos sôbre Aforamentos” — | 
Livro III, cuja publicação foi feita pelo Arquivo do Dis- 
trito Federal, em 1929, por autorização do prefeito Prado 
Junior, consta o seguinte: 

“Cópia autêntica da Portaria do Ministério da Fazen- 
da, tratando do pedido de Antônio José de Miranda e 
Silva, para o aforamento do terreno do prédio n.º 11. 

Em julho de 1883, Miranda e Silva requereu à Ilma 
Câmara, o aforamento de terrenos, no môrro da Babi- 
lônia, visinhos do Forte do Vigia, na Praia de Copa- 
cabana, e dando passagem pública à mesma fortificação. 

Publicados os editais de costume, apresentaram-se vá- 
rias pessoas negando ao requerente a posse do terreno 

O interessado abandonou, então. 
a qual protestou também o Ministé 
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fato, êsse aforamento não se efetuou, como se lê da in- 
formação da Ilma. Câmara, na resposta àquela portaria, 
em 13 de outubro de 1886.” 


A existência dos fortes e do domínio da União sôbre 
tais terrenos não pode ser susceptível de dúvida. Além 
dos documentos legais que a comprovam, são numero- 
sas as referências que se encontram em fontes históricas 
e literárias, já que os referidos fortes estavam inteira- 
mente ligados à história da cidade e são invocados, cons- 
tantemente, entre as suas tradições mais lembradas. É 
muito grande o número de livros existentes sôbre tais 
assuntos, cumprindo destacar o trabalho sôbre “Forta- 
lezas e redutos da cidade e seus subúrbios”, das “Me- 
mórias históricas do Rio de Janeiro”, escritas por José 
de Souza Azevedo Pizarro e Araújo e publicadas em 
1822 (Tomo VII, Capítulo IX, pg. 124 e seguintes), Nêle 
encontramos a seguinte referência: “Acautelando o mesmo 
Vice-Rei o ingresso de inimigos pela praia de Copaca- 
bana, fêz coroar o monte alto e sobranceiro por junto 
do qual fica a passagem dos habitantes dêsse distrito, 
além da Hermida de Nossa Senhora do mesmo título, 
com um Reduto denominado Fortaleza do Leme...” 

Referência idêntica se encontra no trabalho da autoria 
de Fausto de Souza, sob o título “Fortificações no Brasil”, 
publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (Vol. XLVIII — parte II) no qual se lê: 


“Copacabana — Na praia dêste nome, ao sul da Barra, 
mandou o Vice-Rei Marquês de Lavradio levantar várias 
fortificações com o fim de impedir o desembarque de 
fôrças que, dêsse ponto, facilmente penetrariam na ci- 
dade; reforçadas com outras, em 1822, ficaram guar- 
necidos os seguintes pontos: o desfiladeiro do Leme, o 
Forte abaixo dêsse desfiladeiro, a ponta do Vigia, a do 
Anel e, mais para dentro, no lugar da Piassava, o forte 
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de S, Clemente, para guardar a estrada da Lagoa para 
Botafogo, os quais foram todos desarmados e desguar- 
necidos em 1881 (pg. 112). 


O regime republicano foi, de início, muito negligente 
nos assuntos mais diretamente ligados à segurança na- Y 
cional. O fenômeno pode ser atribuído a várias razões, | 
entre as quais a mentalidade dominante no Exército, onde ! 
as idéias positivistas tinham adeptos fervorosos entre os 
seus líderes mais influentes, e a circunstância de não 
existir, na época, motivo que os preocupasse, de ime- 
diato, com qualquer ameaça fora das fronteiras. Um forte 
desguarnecido era como um terreno abandonado. A ju- 1 
risdição do Ministério da Guerra não se exercia sôbre 
êle a não ser nominalmente, e, assim mesmo, concorria 
para desobrigar a Diretoria do Domínio da União da 
responsabilidade pela vigilância direta que lhe cabe sô- )y 
bre os bens do patrimônio da União, quando não entre- 
gues aos Ministérios. O registro de imóveis, tardiamente 
organizado, ainda não oferecia um sistema seguro de 
contrôle da propriedade imobiliária e a máquina judiciá- 
ria, lenta e vulnerável aos processos preconcebidamente 
tumultuários, não oferecia pronta defesa aos interêsses 
da União, ao mesmo tempo que facilitava a ação dos que 
olhavam como bom negócio a apropriação e a venda de 
terrenos aparentemente sem donos, Essa é, na maioria 
dos casos, a história dos terrenos que, em todo o Brasil, 
tentaram a ação dos usurpadores de terras públicas. De 
certo tempo em diante, verificou-se uma espécie de re- 
nascimento do zêlo antigo pelas cousas públicas e, tanto 
na função administrativa como no âmbito judiciário, mui- 
tos funcionários zelosos, de alto espírito público, esme- 
raram-se no cumprimento do dever que lhes assistia pe- 
rante a coletividade e a Pátria. Como documento que 
merece passar à história, pelos dados que contém e pelo 


CORONEL A. DE LYRA TAVARES 
alto espírito público que traduz, transcrevemos integral- 
mente um requerimento feito em 1929 pelo então 1.º 
procurador interino, dr. Hugo Simas, ao Juiz Federal, a 
propósito da pedreira do Inhangá. 


“A União Federal, para ressalva de seu direito e ga- 
rantia do seu patrimônio, vem expôr e requerer a V. 
Excia. o seguinte: Na 

É de fato, perfeitamente constatado pelos cronistas 
que a topografia desta cidade tem variado imensamente 
no decurso de mais de três séculos e meio da data da 
sua fundação. Se “em quase tôda a linha da praia o 
mar tem recuado”, o desbastamento de montes e colinas, 
pela derrubada das matas favorecendo a ação erosiva 
das chuvas, tem contribuído decisivamente para alterar a 
fisionomia topográfica da cidade, bastando lembrar que, 
segundo documento de inteiro crédito, o môrro de S, 
Bento, nas épocas das grandes marés, ficava perfeitamente 
insulado, o mesmo sucedendo a outros mamelões que aci- 
dentam a nossa topografia urbana”. O próprio local da 

imeira povoação, entre S. João e Pão de Açúcar, está 

oje muito mais baixo. Os detritos que vieram, do Pão 
de Açúcar principalmente, foram reduzindo. aquela vár- 
zea 2o ponto em que hoje se acha, mal comportando 
algumas casas, diz Rocha Pombo, e, segundo. narrativa 
de Debret, em sua obra “Viagem ao Brasil”, os ananazes 
de Copacabana, que ficaram célebres, eram conduzidos 
às costas de muares até o Rio e daí, em pequenas em- 
* barcações que demandayvam o Saco de João de Souza 
(Botafogo) e dêle, por via marítima, vinham a cidade, 

Foi êsse mesmo recuo do mar e entulho de depressões 
que fêz com que as pedras de Inhangá, que dividiam em 
duas a extensa praia do môrro do Vigia ao promon- 
tório da Igrejinha; deixassem de ser banhadas pelo mar. 
Estas considerações preliminares se faziam indispen- 
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sáveis à perfeita dedução dos termos do presente reque- 
rimento em que se alega serem essas pedras terrenos 
de marinha, bens do domínio público, insusceptíveis de 
propriedade privada, na definição legal de terreno de 
marinha. 

Além dessa característica de terreno de marinha, que se 
não pode recusar áquelas pedras, ainda uma outra consi- 
deração de alta valia se deve ter em vista, como fun- 
damento do presente requerimento da União Federal. 

Não escapou ao espírito organizador do Marquês de 
Lavradio (1769-1779) a necessidade de guarnecer a ci- 
dade do aparelhamento de defesa pelo lado de Copaca- 
bana, onde, em 1710, fracassara o desembarque de Duc- 
ler, e cuja sortida poderia ser imitada, Foi por isso 
que êle, além de edificar a fortaleza do Leme, ainda for- 
tificou outros pontos, não sendo de excluir-se que um 
dêsses pontos fôsse nas pedras de Inhangá, o que bem 
explica o insucesso da expedição tentada sob a proteção 
de 5 grandes navios de combate do almirante francês. 

Os nossos técnicos militares não puderam até hoje, 
censurar a escolha dos pontos fortificados pelos portu- 
guêses durante o domínio colonial, reconhecendo que 
um alto tino estratégico guiou-os na disposição de tôdas 
as fortificações que levantaram. E se se reconhece que as 
pedras de Inhangá completam o sistema de defesa que 
teria sido seguido, então o fato de se não encontrarem 
hoje vestígios dêsses redutos não pode servir de argu- 
mento para contestar-se que essas fortificações tenham 
existido, tanto mais que de outras, que sabidamente exis- 
tiram, ainda não há muito se perdeu todo o vestígio. De 
fato, o que restava, antes da construção da Avenida 
Beira-Mar, das fortificações de Biroacu-Mirim, nas pro- 
ximidades do outeiro da Glória, antigo môrro do Lery, 
onde foi ferido Estácio de Sá em 1567? 
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A presunção de não ter havido fortificação nas pedras 
do Inhangá se exclui, atendendo-se ao sistema de forti- 
ficação seguido pelos portuguêses. Eles não construiram 
fortalezas isoladas, mas em série, e desde que se não 
contesta a existência de fortalezas em Copacabana, não 
era preciso a tradição de estabelecimento de redutos em 
vários pontos da praia para resultar a certeza dessa for- 
tificação. Com efeito, tôda obra de defesa realizada pelos 
colonizadores sempre foi em série: Praia de Fora ou Var- 
gem, Santa Cruz, Pico, Gragoatá, Boa Viagem, no lado 
de Niterói; Copacabana, Praia Vermelha, S. João, com 
as suas quatro baterias separadas, S. Martinho, S. Diogo, 
S. José e São Tefórico — não se falando no Forte da 
Laje, mandado construir por Salvador de Sá, mas que 
só no fim de “três meses depois de concluído, o mar o 
comeu com tôda a artilharia que nêle havia”, no dizer de 
Knivet, prisioneiro da Expedição Cavendish. Além dessa 
série de fortalezas protegendo a entrada da barra, havia 
outra constituída pelos fortes S. Tiago,-do Cafofo e, de- 
pois, do Calabouço (antigo Arsenal de Guerra e hoje 
Ministério da Agricultura e Polícia Marítima), forte S, 
Januário, no môrro do Castelo, onde era guardada a 
pólvora, ao tempo da invasão de Duclerc; o forte de S. 
Sebastião; a fortaleza da Conceição, mandada construir 
pelo Conde da Cunha; a da Prainha e a de Santa Luzia. 
Tôdas formavam cinta de fogos convergentes, prote- 
gendo imediatamente a cidade pelo lado do mar. Exclui- 
do o forte do Pico, as demais fortalezas enumeradas, in- 
clusive a da Ilha das Cobras e do Villegaignon, estavam 
armadas de 279 bôcas de fogo, em 1718, segundo a carta 
de D. Francisco de Távora, de 2 de março. 

A fortificação em sistema é, pois, fato incontestável, 
observado, não só no Rio de Janeiro, como na Bahia, 
com o forte de S. Pedro, edificado em 1728, para secun- 
dar o da Gamboa na defesa da cidade e do seu pôrto 
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Ora, sendo êsse sistema seguido nos planos de defesa 
organizados pelos colonizadores, e não se excluindo a 
hipótese da existência de fortificações em Copacabana 
em 1710, além da certeza da construção da fortaleza do 
Leme pelo Marquês de Lavradio, com estabelecimento 
de “redutos em vários pontos da praia”, não fôssem as 
pedras de Inhangá terrenos de marinha e, portanto, bens 
de domínio nacional, já aquêle estabelecimento de for- 
tificações teria excluído o domínio particular. É velho 
hábito a invasão dos bens do Estado por particulares... 
O Marquês de Lavradio, no comêço do seu Govêrno, 
teve necessidade de expulsar de parte das fortificações 
arruinadas, que existiam no môrro do Castelo, esperta- 
lhões que, do dia para a noite, sem título de domínio, 
ali levantavam moradia. A alegação de haver-se adquirido 
terreno onde havia vestígios de fortificações é velha de 
mais de um século. 

Luiz Antônio de Faria Souza Lobato foi o patriarca 
de tais alegações. Comprou terreno onde havia tais ves- 
tígios, mas afirmava que o terreno sempre pertenceu ao 

' domínio particular, e que a existência do reduto nada 
provava, portanto o Govêrno, por Lei, tinha o direito 
de erguer fortalezas, mas que, cessado o motivo, os parti- | 
culares voltavam à antiga posse. E apresentou como prova 
uma sesmaria concedida em 1662. Apesar do despacho 
dado à pretensão de Faria Sousa Lobato, declarando 
“que o mesmo suplicante poderia usar da ação que jul- 
gasse competir-lhe contra a Real Fazenda no Juízo dos 
feitos dela, ainda não arranjaram os seus descendentes 
espirituais melhores argumentos e títulos. Repetem-no. 


Para evitar que tais alegações venham a ser feitas, e 
por terem estado as pedras de Inhangá sob a jurisdição 
militar, ininterruptamente, vem a União Federal requerer 
o que se segue: 


CORONEL A. DE LYRA TAVARES 7% 


* Tendo a Prefeitura Municipal estabelecido um britador 
de pedras em um dos penedos do Inhangá e aberto uma 
rua comunicando a Avenida Atlântica com a rua que 
passa: pelos fundos do Copacabana Palace-Hotel, tem 
ultimamente aparecido, afixado junto à referida penedia, 
um cartaz de venda. E como qualquer alienação feita 
por terceiros seja nula, por falta de título legítimo ao 
vendedor, vem a União Federal protestar, pedindo se 
digne Vossa Excia. mandar tomar-lhe por têrmo o pro- 
“testo, fazendo-o publicar por 90 dias para ciência de 
terceiros, a fim de que ninguém se possa chamar à igno- 
rância, assim como manda expedir um exemplar do mes- 
mo ao Exmo. Sr. Ministro da Guerra, para fazer afixá-lo 
no local citado, para maior divulgação do protesto feito 
contra qualquer transação por particulares sôbre os ter- 
renos em que se acham ou se achavam as pedras do 
Inhangá, pertencentes à União e destinadas ao sistema ' 
de defesa da cidade” ) 


A questão dos fortes do Leme e de Copacabana. foi 
“reaberta, na esfera administrativa, pela Revolução de 
“1980, que a encontrou, ainda, na marcha morosa em que 

se arrastava na justiça, desde 4 de outubro de 1898. Em 
Aviso n.º 9, de 80 de setembro de 1981, o Ministro da 

'* Guerra mandou ocupar militarmente os terrenos do môrro 
* da Babilônia e Ladeira do Leme e, logo depois, a ques- 
" tão, já em curso no Judiciário, foi solucionada pelo Su- 
+ premo Tribunal Federal, a favor da União. Embora os 
interessados recorressem contra o referido Aviso, que 
não deixava de ser um ato administrativo baseado nos 
poderes discrecionários de que se investira o Govêrno 
Provisório, não se alterava a situação de cousa julgada, 
que não comportava mais recurso. Na mesma época, uma 
“comissão de técnicos, nomeada pelo Ministro da Guerra, 
os levantamentos e os estudos necessários para a 
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regularização definitiva da situação dos terrenos em ques- 
tão, propondo, em circunstanciado relatório, as medidas 
e as indenizações para isso necessárias. 

Vários atos do Govêrno Federal vieram, em seguida, 
sancionar e mandar executar as medidas propostas. 

O mais importante dêles é o Decreto n.º 24,515, de 
30 de junho de 1954, que “reconhece, como de pleno ml 
domínio da União, os terrenos compreendidos pelos môr- 7 
ros, outeiros e mamelões da Babilônia, Leme, Anel, Uru- 
bu, Inhangá e suas circunvizinhanças, e cria uma Comis- 
são Demarcadora Mixta, de engenheiros e juristas, civis 
e militares, para resolver definitivamente e no mais breve 
prazo possível” as questões suscitadas. O Relatório da 
referida Comissão e os mapas respectivos se encontram 
publicados à página 820 e seguintes do Boletim do Exér- 
cito n.º 61, de 5 de novembro de 1936. As suas conclu- 
sões foram aprovadas por Decreto-Lei n.º 1763, de 10 
de novembro de 19839, publicado no Diário Oficial (Sec- 
ção 1) de 13 de novembro de 1939. 

Posteriormente, em 17 de julho de 1941, o Presidente 
da República regulou os aforamentos e a construção de 
edifícios em tôrno de fortificações, por Decreto-Lei n.º 
3.437, do seguinte teor: 

Considerando que é mister precaver os interêsses da 
defesa nacional, na parte referente à da costa; conside- 
rando que a área indispensável à jurisdição e serviços 
de defesa do Ministério da Guerra, de conformidade com 
a nossa antiga legislação, tem por base as antigas medi- 
das de 15 braças, em tômo dos limbos exteriores dos 
velhos e novos fortes, e de 600 braças a contar dos ditos 
limbos exteriores, como servidão, Decreta: Art. 1 — Na 
12 zona de 15 braços (38 metros) em tôrno das forti- 
ficações, nenhum aforamento de terreno será concedido 
e nenhuma construção civil ou pública, autorizada, con- 
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siderando-se nelas as propriedades por ventura existen- 
tes, sem onus para o Estado. Art. 2.º — Na segunda zona 
de 600 braças (1.320 metros), observar-se-á o seguinte: 
a) — Nenhum novo aforamento será concedido; b) — Ne- 
nhuma construção ou reconstrução será permitida fora 
dos gabaritos determinados pelo Ministro da Guerra, 
que poderá também promover a desapropriação do imó- 
vel, se necessitar do terreno para as obras de Organiza- 
ção da Defesa da Costa; c) — Qualquer construção em 
andamento, ou já autorizada, será sustada, para cum- 
primento do disposto na letra anterior. Art. 8º — Revo- 
gam-se as disposições em contrário” 


Em consequência do decreto acima citado, que exigia 
o estabelecimento de normas condicionadoras das novas 
construções em tôrrio das fortalezas, foram baixados o 
Decreto-Lei n.º 4.541, de 31 de julho de 1942 (Diário 
Oficial de 3 de agôsto seguinte — 1.º pág.) e o de número 
5.002, de 16 de dezembro de 1942 (Diário Oficial n.º 
288, de 12 de dezembro seguinte — 1.2 página), os quais 
dispõem, respectivamente, sôbre os gabaritos das novas 
construções nas proximidades da Fortaleza de S. João 
(o primeiro) e nas dos fortes de Copacabana e Duque de 
Caxias (o segundo). 

Quanto ao pagamento das indenizações devidas a par- 
ticulares atingidos pelas disposições do Decreto-Lei n.º 
1768, de 10 de novembro de 1939, o Decreto-Lei n.º 4.761, 
de 30 de setembro de 1942 estabelece as normas a se- 
rem. seguidas e dá a necessária autorização ao Minis- 
tério da Fazenda, 

Como se vê, os atos do Govêmo Provisório, acima 
referidos, asseguraram, definitivamente, a continuidade 
histórica da legislação referente aos terrenos de fortifica- 
são. Não se trata, conforme demonstramos, da criação de 
um direito novo, já que os terrenos de f 
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sempre reservados, por lei, para os designios superiores 
da defesa nacional, desde o Brasil colonial até a regime 
republicano. As leis novas, a que nos referimos, apenas 
reafirmaram direitos da União Federal, incontestáveis e 
tradicionais, com relação a bens patrimoniais que, pela 
sua grande, progressiva e acelerada valorização, correm 
o risco de ser espoliados. 


HISTÓRIA DA PROPRIEDADE TERRITORIAL NO 
BRASIL 


A história da propriedade territorial no Brasil pode 
ser dividida em 4 períodos característicos: 


1 — das sesmarias 

2 — das posses 

3 — da lei de terras de 1850 
4 — republicano - 


1º Período — Das sesmarias 

As terras brasileiras passaram a pertencer ao Govêmo 
de Portugal, desde o descobrimento do Brasil, por fôrça 
do direito de conquista, então reconhecido. A partir daí 
foram elas submetidas à jurisdição da Ordem de Cristo, 
da qual se tornaram tributárias, pelo dízimo devido a 
Deus. 

O sistema adotado por D. João III para colonizar o 
Brasil foi o regime feudal das doações. O território bra- 
sileiro foi dividido, arbitrariamente, em 12 capitanias, 
que não eram mais do que 12 feudos perpétuos, doados 
pelo rei a vassalos ilustres, a fidalgos da Casa real 
portuguêsa, aos quais se assegurava a prerrogativa de 
conceder, de sesmaria, as terras maninhas das capitais, 
AAA, nem direito algum, a não ser o dízimo de 

eus”, 

- O início dos trabalhos de colonização e os planos de 
povoamento do território descoberto e conqui têm 
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início, praticamente, com a vinda, em 1530, da expe- 
dição chefiada por Martim Afonso de Sousa, As Capi- 
tanias donatárias, medidas ao longo de sua frente no 
litoral, variavam muito de extensão e, com o correr 
dos tempos, muitas delas foram desdobradas, dando lugar 
à criação de outras que, sucessivamente, foram julgadas 
necessárias ao desenvolvimento do programa colonizador. 
As donatárias estabelecidas por D. João III foram as 
seguintes: : 


1) Martim Afonso de Souza — Capitanias de S, Tomé 
e S. Vicente — 100 léguas. 


2) Pero Lopes de Souza — Santo Amaro e Itamaracá qu 


— 80 léguas. 

3) Pero de Góis — Paraíba do Sul ou dos Goitacazes 
— 80 léguas. 
Vasco Fernandes Coutinho — Espírito Santo — 50 
léguas, 
Pero de Campo Tourinho — Pôrto Seguro — 50 lé- 


guas. 
Jorge de Figueiredo Corrêa — Ilhéus — 50 Jéguas.. 
Francisco Pereira Coutinho — Bahia — 50 léguas. 
Duarte Coelho Pereira — Pernambuco — 70 léguas. 
João de Barros — De Paraíba ao Ceará — 100 léguas. | 
Antônio Cardoso de Barros — Ceará e Piauí — 40 
léguas. 
Fernando Alves de Andrade — Maranhão — 50 lé- 
guas. 
João de Barros e Aires da Cunha — Pará — 50 léguas. 
A partir de 1597, a primitiva divisão territorial come- 
çou a ser modificada progressivamente, até às vésperas 
da nossa Independência, com o aparecimento das se- 
guintes capitanias: y | 
Paraguaçú (em 1537), Paraíba do Norte (em 1592), Rio 
Grande do Norte (em 1603), Ceará (em 1612), P: 
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(em 1615), Santa Catarina (em 1654), Marajó (em 1615), 
São Paulo (em 1709), Minas Gerais (em 1720), Goiás em 
1774), Mato Grosso (em 1748), Piauí (em 1750), S. José 
do Rio Negro (em 1759), Rio Grande do Sul (em 1708), 
Espírito Santo (em 1810), Alagoas (em 1817) e Sergipe 
(em 1820). 

Essa relação foi tirada de umas notas do nosso ilustre e 
saudoso professor Everardo Backheuser, baseadas no 
compêndio de Aires do Casal. 


I 
O Instituto da Sesmaria nl 


O instituto da sesmaria, em que se baseou o programa 
de colonização das terras; das capitanias, iniciado por 
Martim Afonso de Souza, não corresponde, na sua essên- 
cia, ao espírito da Lei das Sesmarias que vigorava em 
Portugal desde o reinado de D. Fernando. A política das 
terras na colônia recém-descoberta do Brasil têm nêle, 
porém, a sua origem e foi empregada com aparente pro- 
priedade ao sistema de distribuição de terras das capita- 
nias, concedidas, para exploração e colonização, no lito- 
ral e no sertão do Brasil, uma vez que essas terras per- 
maneciam completamente abandonadas. É assim que o 
senador Cândido Mendes explica a adoção do nome: “as 
dadas de terras virgens do Brasil não se podiam chamar 
sesmarias, mas como se achavam desaproveitadas, assim 

foram denominadas”, 

A prova de que a crdenação não tinha amplitude para 
dilatar-se às sesmarias brasileiras é que, para estas, em 
particular, não tardaram a chegar os regimentos especiais 
dados aos governadores, as cartas régias, os alvarás, além 
do grande número de provisões que fixavam os limii 


; 
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forma, as cláusulas e as condições em que deviam ser 
concedidas. 

Segundo a forma da Ordenação do Livro IV, título 48, 
Sesmarias são as dadas de terra, casas ou pardieiros que 
foram, ou são, de alguns senhorios e que em outros tem- 
pos já foram lavradas e aproveitadas e agora não o são, 
Tais terras e os bens assim danificados podem e devem 
ser dados em sesmarias. 


A origem do nome sesmaria, conforme parece a Fer- 
reira e Souza, em seu Dicionário Jurídico, deve ser pro- 
curada em SESMA ou SESMO, que significam a sexta 
parte de alguma cousa, uma vez que as terras a que êle 
se refere eram habitualmente concedidas com fôros e 
pensão de sexto. Daí, procura explicar o referido autor, 
veio dizer-se sesmaria e sesmeiro, assim como “sesmo”, 
sítio, terra de limite em que se acham essas terras dadas 
em sesmaria”. 


Y “al 

O espírito que inspirava a política de colonização ba- 

seada nas sesmarias era o de simplesmente promover a 

exploração das terras cuja apropriação era proibida, 

mesmo por título de compra, antes de oito anos de apro- 
veitamento por parte dos primitivos concessionários. 


Essa primeira tentativa de colonização continuava a 
falhar nos seus objetivos principais, apesar de já serem 
muito grandes as extensões de terras concedidas pelos 
donatários aos colonizadores, quando foi nomeado Tomé 
de Souza primeiro Governador Geral. Os domínios doa- 
dos iam sucessivamente voltando à Coroa, quer por 
morte dos donatários que não deixavam herdeiros, quer 
por terem caído em comisso. Foi, então, investido o 
Governador Geral, pelo regimento de 17 de dezembro 
de 1548, com todos os poderes para colonizar o territó- 
tio, inclusive a faculdade de conceder sesmarias a quem 
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as quizesse, respeitadas as concessões anteriores. E êsse 
direito passou aos seus sucessores. 

A copiosa legislação portuguêsa referente à coloniza- 
ção das terras dos seus domínios permite concluir-se 
que, durante dois séculos, a metrópole se empenhou, sem 
vacilação, no progtama do povoamento e da cultura das 
suas terras coloniais. O Governador Geral começou por 
insurgir-se contra a excessiva liberalidade com que se 
vinham fazendo as concessões, o que dava: lugar à cria- 
ção do privilégio do latifúndio em benefício, principal- 
mente, dos senhores de engenhos e de outros estabeleci- 
mentos. Era tão grande essa liberalidade que, já em 1570, 
o recôncavo baiano estava dividido entre muito poucos 
concessionários. O território reclamava uma repartição 
mais condizente com as condições reais, econômicas e 
políticas, já então definíveis. Daí as sub-divisões, as agre- 
gações e os reajustamentos operados na distribuição pri- 
mitiva das capitanias e as condições a que passaram a 
obedecer as doações de terras. E 

É certo que as primeiras propriedades que aqui se 
estabeleceram tinham grandes extensões de terras, mas 
êsse êrro inicial foi logo corrigido. 

A carta régia de 25 de dezembro de 1693 recomendava 
que não se concedesse nenhuma sesmaria de mais de 
4 léguas de comprimento e uma de largura, competindo 
aos ouvidores verificar, nos respectivos. distritos, se as 
já concedidas em extensão superior estavam realmente 
cultivadas pelos donatários e colonos ou foreiros, aferir 
as declaradas vagas e repartilas por outros moradores 
no caso de não haver cultura efetiva. Pouco depois fo- 
ram proibidas as concessões de sesmarias de mais de 3 
léguas de fundo e uma de testada, em virtude das cartas 
régias de 7 de dezembro de 1697 e 24 de março de 1698, 
tidos pelas provisões de 20 de janeiro de 1699 e 


de 
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99 de maio de 1792. A provisão de 20 de janeiro de 
1699, dirigida ao governador da Bahia, D. João de Alen- 
castro, manteve as sesmarias por mais extensas que fôs- 
sem, mas esclarece que, se qualquer cidadão denuncias- 
se a inexistência de cultura, no todo ou em parte, rece- 
beria êle a concessão dos sítios denunciados, numa área 
de uma légua e meia, em quadra, depois de apurada a 
denúncia com audiência do denunciado. ! 


Instituição do Fôro das Sesmarias 


Até: 1695, os concessionários recebiam as terras com 

a única obrigação do onus real do usofruto. A partir de 

' então, tal privilégio foi limitado pela Real Ordem de 
97 de dezembro em virtude da qual os novos concessio- 
nários de sesmarias seriam obrigados ao pagamento de 
um fôro variável em função da área e da qualidade das 
terras. 

Às pessoas que obtivessem cartas de sesmarias, era 
cobrado, a partir de então, além do dízimo das colhei- 
tas devido a Deus ou ao mestrado da Ordem de Cristo, 
o referido tributo, que era arbitrado por estimativa dos 

' avaliadores escolhidos pelo ouvidor do distrito. 

A cobrança dêsse fôro implicava, como salienta o pro- 
fessor Cirne Lima, a apropriação legal do domínio di- 
reto da sesmaria por parte do donatário, o que desa- 
tendia o preceito legal das próprias Ordenações. Houve, 
assim, uma completa mudança na situação jurídica das 
terras coloniais com o novo estatuto da propriedade no 
Brasil, que se criava, agora, com o título de sesmaria. 
Já não vigoravam, entre nós, as mesmas normas da le- 
gislação da metrópole. Diz o ilustre professor (Ruy Cirne 
Lima — Terras devolutas) que “a imposição de fôros 
nas sesmarias do Brasil, equivalendo a uma apropria- 
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ção, inaugurava entre nós o regime dominialista da ins- 
tituição das sesmarias, que perdia, desde então, o seu 
caráter de restrição administrativa do domínio privado 
e do das entidades públicas, para assumir, definitiva- 
mente, a feição de concessão, segundo os preceitos ordi- 
nérios, talhados no domínio régio. Essa providência en- 
volvia uma transformação completa da situação jurídica 
do solo colonial”, 4 


Nascera, dessa forma, o novo estatuto da propriedade 
territorial no Brasil, com características próprias, dife- 
rentes das de Portugal. A Real Ordem de 27 de novem- 
bro de 1695 não teve aplicação imediata e geral sôbre as 
sesmarias do Brasil. Em algumas capitanias só bem mais 
tarde se iniciou a cobrança do fôro estabelecido, e, em 
outras, houve dúvidas sôbre a cobrança dêsse fôro em 
todos os casos. A Ordenação do Reino (Livro 4.º Tit. 48 
$ 13) determinava que “os sesmeiros devem dar as ter- 
ras, que forem tributárias e se forem isentas se dêm isen- 
tas”, No “Repertório das Ordenações “nota o desembar- 
gador João Álvares da Costa: “Foi grande dúvida se 
podif impôr-se pensão nas sesmarias do Brasil que são 
concedidas em perpétuo. Nesta matéria foi consultado o 
Conselho ultramarino com diferença de votos; e o de- 
sembargo do paço consultou que não podia esta Orde- 
nação aplicar-se às sesmarias do Brasil e que S. M. podia 
revogá-la. A Carta Régia de 27 de dezembro de 1695 
que manda impor certo fôro nas sesmarias do Brasil 
para 2 Fazenda Real cobrar tira tôda a dúvida a êste 
respeito”, á 

Na capitania da Bahia, até 1777 a concessão de ses- 
marias continuou a ser isenta de fôro. Foi o governador 
Manoel da Cunha e Menezes que, naquele ano, passou | 
a declarar nos alvarás que o sesmeiro devia pagar certo 
fôro, Cunha Menezes vinha de governar a capitania de. 
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Pernambuco, onde a cobrança do fôro vinha sendo feita | 
desde a sua instituição, no govêrno de D. Fernando Mar- 
tins Mascarenhas de Morais. Como exemplo do critério 
adotado para avaliação do fôro citaremos o seguinte: 
“Cada légua de terra até trinta de distância do Recife 
de Olinda pagaria 6 mil réis de fôro, e ficando em maior 
distância, 5 mil réis. O fôro normal nas sesmarias de Per- 
nambuco era, inicialmente, de um a dois mil réis por 
sesmaria. 


Política das Concessões 


A política de concessões obedecia a 2 objetivos prin- 
cipais: a exploração e cultura do solo e o combate ao 
latifúndio. À proposição do Conselho Ultramarino, de 15 
de março de 1731, estabelecia, expressamente, que as 
sesmarias de capitanias em que existissem minas ou ca- 
minhos de acesso a minas não deveriam ter mais de meia 
légua em quadro. Ainda para impedir o latifúndio, o go- 
vêrno adotou, desde o século XVII, várias outras medi- 
das, inclusive a de reduzir, progressivamente, as exten- 
sões das novas sesmarias não exploradas pelos respectivos 
donatários, nos termos das régias de 13 de dezembro de 
1697 a 16 de março de 1682. As medidas de ordem legal 
contra o estabelecimento do latifúndio falharam, porém, 
nos seus objetivos principais porque, conforme se veri- 
ficou, não impediram que, mediante a burla da fiscali- 
zação e a criação de dificuldades criadas à fixação dos 
lavradores, certos monopolizadores de terras chegassem 
a possuir, para si, embora sem explorá-las, até 20 léguas 
de terras. 

Contudo, a idéia dominante, o objetivo real da legisla- 
ção do período colonial, foi, desde o início, a divisão das 
terras para a exploração do solo. Haja vista, por exemplo, 
o seguinte alvará de dezembro de 1570: 


an tcaddnd 
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“Eu el-rei, faço saber que, pela informação que tenho 
do grande benefício e muito proveito que se poderá 
advir a meus vassalos de povoarmos terras do Brasil e 
querendo que os frutos e proveitos delas se lhes comu- 


mniquem para que com mais facilidades as queiram po- 


voar e viver nelas; hei por bem e me apraz que a tôdas 
as pessoas que forem com suas mulheres, filhas e filhos 
a qualquer parte do Brasil lhes sejam dadas terras de 
sesmarias para nelas plantarem seus mantimentos e fa- 
zerem roças de canaviais para sua sustentação, conforme 
a qualidade e família dos ditos casados”. =. 


A qualidade, isto é, o padrão social ou político dos 
concessionários de sesmarias, influía, evidentemente, no 
limite da extensão das terras a serem concedidas, che- 
gando mesmo a determinar, em certos casos excepcio- 
nais, concessões descomunais, dadas com o caráter de 
prêmio ou recompensa, embora com quebra do critério 
geral que era o de combate ao latifúndio. Tal foi o caso, 
por exemplo, já em 1804, da concessão das sesmarias de 
4 léguas em quadro, feita a Manoel Borba Gato, a 3 de 
dezembro do referido ano, na “capitania das minas ge- 
rais, “entre o rio Paraíba e a serra do Itatiáia e Mateus 
Leme, Tais exceções, realmente muito raras, não impli- 
cam a mudança da política permanente e continuada 
que, desde o início do plano colonizador, impedia que 
se concentrassem amplos domínios nas mãos de uma só 
pessoa. Era Borba Gato o maior sertanista de então, 
sômente ultrapassado por Fernão Dias Pais Leme. Des- 
cobrira êle, para grande benefício da coroa portuguêsa, 
as jazidas de ouro da região do “Sabarabuçu”. Na pró- 
pria carta de sesmaria, datada de Minas Gerais, o go- 
vernador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho 
faz constar que a doação é feita pelo “bem que tem 
servido a S. Majestade nesta conquista, fazendo merece- 


Es 
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dor da sua real grandesa lh'o mandar agradecer por vá- 
rias vêzes por cartas assinadas por sua'real mão...” 


Competência e Processo para Concessão de Sesmarias 


O processo da concessão de sesmaria obedeceu, na sua 
fase inicial, a êste curso: o pretendente, em petição ao 
governador, declara, além do nome e residência, a loca- 
lização, a extensão e os limites ou confrontações das 
terras pretendidas; eram ouvidos, em seguida, o procura- | À 
dor-mor da Fazenda Real, a Câmara do Distrito Federal ) 
das terras e o procurador da casa; desde que os parece- 

res fôssem favoráveis, lavrava-se, então, a carta, que . 
recebia a assinatura do governador. Essa carta valia como | 
título provisório, cabendo ao sesmeiro obter a confirma. 

ção régia dentro de um ano contado da sua data. Essa 
obrigação passou a ser exigida de forma expressa a partir 

de 1753 e devia processar-se mediante a medição e a 
demarcação judiciais. Tinha-se em vista com isso o res- 
tabelecimento, na repartição das terras, da ordem, que | 
fôra muito perturbada pelo grande número de conces- ] 
sões não registradas, o que começava a provocar confu- 

sões e rixas. Era, além disso, a maneira de tornar efici- 

ente o contrôle do limite de extensão que, segundo fôra 

prescrito, não devia ser ultrapassado nas doações. Eisse 

limite não era, porém, rígido e invariável, oscilando em 

geral, de meia légua até 3 léguas inteiras. 


A legislação de terras, no período colonial, pela ma- 
neira tulmutuária por que se estabeleceu e se executou, 
através de regimentos e alvarás muitas vêzes mal inter- 
pretados, não constituta um conjunto coerente de normas 
capaz de estabelecer uma situação definida e estável 
para as sesmarias. Guiavam-se, além disso, os governado- 
res por cláusulas imperfeitas tiradas de sesmarias passa- 
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da pelos antigos donatários, o que concorria para irre- 
gularidade e erros nas novas concessões. Daí a impor- 
tância do alvará de 5 de outubro de 1795, que procurou 
corrigir a desordem estabelecida na propriedade terri- 
torial, começando por impôr ao concessionário a obri- 
gação de demarcar as terras no prazo improrrogável de 
um ano, como condição para que pudesse tomar posse 
das mesmas. Com o mesmo objetivo, tiveram os antigos 
sesmeiros o prazo de dois anos para demarcar as suas 
terras, sob pena de comisso. O referido alvará permitia 
que uma mesma pessoa tivesse duas ou mais sesmarias, 
uma vez que tivesse recursos para cumprir a obrigação 
de eultivá-las. Ele obrigava o sesmeiro que, já possuindo 
terras, viesse a adquirir outras, por herança, doação ou 
qualquer título, a cultivá-las ou vendê-las. O ato mais 
importante do referido alvará foi a instituição do regis- 
tro de sesmarias, em caráter obrigatório. 

É curioso verificar-se a seguinte prescrição do alvará: 
“Como constasse ao Príncipe regente que algumas cà- 
maras do Brasil eram tão baldas de recursos que não 
tinham rendas para suprir as suas despesas, estabelecia 
que, na distância de 5 léguas compreendidas no contôr- 
no das cidades e vilas se desse a cada câmara pobre um 
dado de 4 léguas em quadro, para que os respectivos 
oficiais as administrassem e, com o rendimento, fizessem 
as despesas de obras do conselho” 


A partir do alvará de 1795 ficou reservada aos vice- 
reis a faculdade de conceder sesmarias. 

Posteriormente, o decreto de 22 de julho de 1808 per- 
mitiu que os governadores e capitães-generais continuas- 
sem a conceder sesmarias, devendo, porém, os sesmeiros 

- Solicitar a competente confirmação da Mesa do Dezem- 
bargo do Paço do Rio de Janeiro, instituída pelo alvará 
de 24 de abril, daquele ano. Mesmo assim, as cartas de 
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concessão e confirmação ficavam dependendo da real 
assinatura. 

Em 25 de novembro de 1808 foi expedido um alvará 
de grande importância para a história da propriedade 
territorial no Brasil. Esse alvará reconhece que não é 
possível subtrair um território tão grande, como o do 
Brasil, e ainda inculto por falta de braços para o tra- 
balho, às iniciativas dos colonos estrangeiros. Ele per- 
mite, porisso, que se façam concessões de sesmarias a 
estrangeiros residentes no Brasil. Pelo alvará de 25 de 
janeiro de 1809 foram estabelecidas novas regras para 
medição e demarcação das sesmarias, com processo re- 
gularmente feito e audiência dos confrontantes. As três 
regras principais são as seguintes ; 


1) as demarcações serão feitas seguidamente, come- 
cando umas nos quadros das outras, sem se deixar ter- 
renos intermediários ou devolutos, salvo somente as es- 
tradas, serventias gerais, as fontes públicas, inteirando 
sempre a quantidade de terras concedidas ainda que, 
pela conformação e situação, não possa haver quadro 
perfeito e regular. 

2) Para cada meia légua se contarão 1500 braças. No 
auto de medição se especificarão, além dos marcos, as 
balisas perduráveis que se encontrarem no terreno, como 
também as vertentes, os rios, os morros e semelhantes, 
e se fará declaração das campinas, serras e matos virgens 
e de tôdas as qualidades notáveis que ao juiz parecer 
que podem assinalar a sesmaria. 

3) Finda a divisão e demarcação, fará o pilôto uma 
planta do terreno, a qual será guardada na Secretaria 
da Mesa do Dezembargo do Paço para, em todo tempo, 
por meio dela, se poderem decidir as dúvidas que surjam. 

Convém lembrar que a medição primitiva das sesmarias 
era feita por meio de ampulheta, no qual se regulava 
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a extensão pelo tempo decorrido no percurso, o que acar- 

retava o inconveniente de ampliar ou reduzir a légua de 
| sesmaria. A carta régia de 3 de fevereiro de 1810 mandou 
adotar o sistema de medida por meio de “corda e rumo 
de agulha”. O valor da légua de sesmaria nunca foi, 
porém, objeto de definição legal. Febo e Barreiras sus- 
tentavam que a légua correspondia a 4 milhas, com base 
em dados extraídos das Ordenações (Livro 1, Título 91 
e Livro III, Título 55 — $ 6). Pimentel e Corrêa Teles, 
no Digesto Português, consideram a légua de sesmaria 
com a extenção de 3.000 braças. O artigo 5.º do alvará 
de 26 de janeiro de 1809, ao qual já nos referimos, esta- 
beleceu que, para cada meia légua, devem ser contadas 
1500 braças, o que passou a ter valor oficial, muito em- 
bora isso só se desse no período final do regime das ses- 
marias. Antes disso, a légua tinha o valor que se lhe 
atribuía de acórdo com a época e o uso, em cada capi- 
tania, 


Terras para os Bens Públicos e o Serviço Real 


Já nos fins do século dezessete, por fôrça da distri- 
buição e exploração das terras, os núcleos de população 
nascidos em tôrno dos pontos de maior atividade eco- 
nômica começavam a crescer, impondo certas providên- 
cias do govêrno para que as cidades, vilas e povoados se 
desenvolvessem segundo certos planos que não podiam 
ficar a mercê dos donatários. Por outro lado, certas me- 
didas de defesa da colônia e o aproveitamento dos recur- 
sos que o Govêrno necessitava controlar para tal fim 
tornavam necessárias algumas restrições à liberdade do 
uso das terras. Assim é que a Carta Régia de 22 de 
março de 1698, ao prescrever que os sucessores das ses- 
marias legitimamente possuídas deviam confirmá-las, 
mediante processo para êsse fim estabelecido, determinou 
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que não se dessem mais as “terras convenientes para O 
real serviço”, as quais deviam ser reservadas. Mais tarde, 
a Carta Régia de 19 de maio de 1729 declara que, “se 
nos distritos das sesmarias se houver de erigir alguma 
vila, serão obrigados (os donatários) a largarem o sítio 
para elas e seus logradouros, compensando-se-lhes em 
outra parte. Era já uma espécie de desapropriação por 
utilidade pública, indenizada ao possuidor pela conces- 
são de outras áreas. 

Por outro lado, a Carta Régia de 31 de janeiro de 
1698 ordenava ao governador D. João de Alencastro, da 
Bahia, que “informasse se junto às praias da cidade da 
Bahia, havia alguns sítios dados de aforamento pelos 
oficiais da câmara, ou de sesmarias pelos governadores, 
e o dano que se podia seguir à defensa da praça”. Deter- 
minou-se, também, pela Carta Régia de 22 de março do 
mesmo ano, que se examinasse se as pessoas que em tais 
pontos “fabricaram edifícios”, estavam autorizadas pelo 
govêrno ou por aforamento da Câmara. Finalmente, a 
Carta Régia de 12 de novembro do mesmo ano referido, 
proibia, de modo absoluto, a concessão de sesmarias 
em terras situadas nas marinhas. 


A provisão de 11 de março de 1754, confirmou e am- 
pliou as exigências de servidão que deviam assegurar o 
livre uso dos caminhos públicos e particulares para as 
fontes, pontes, portos e pedreiras. Ela estabelece que, 
havendo nas terras concedidas estrada pública que atra- 
vesse rio caudaloso, que necessite de barca, “fique de 
ambas as bandas do rio a terra que baste para o uso pú- 
blico dos passageiros, e, de uma das bandas, meia légua 
de terra em quadro para comodidade pública e de quem 
arrendar a passagem”. 


Em algumas sesmarias concedidas depois de 1697 
havia cláusula de concessão prescrevendo que “as ma- 
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deiras que houver na sesmaria, e os paus reais devem ficar 
livres para o serviço real e fabrico das naus que el-rei 
mandar fazer no Estado. Tal prescrição se relaciona, 
possivelmente, com o plano de construção de embar- 
ni cações ou outros, pois em 28 de março de 1667 o rei 
D. Afonso VI designou: Sebastião Laberto superinten- 
dente da construção das fragatas no Brasil, dispondo no 
regimento baixado para tal fim que êle poderia “em 
quaisquer praças, costas ou ilhas do Brasil mandar ar- 
i mar estaleiros para se fabricarem as embarcações da 
| coroa e cortar madeiras para elas, com a declaração de 
que, sendo de particulares, as pagaria pelo seu justo 
preço: não sendo permitido a pessoa alguma cortá-las 
para construção de navios particulares sem licença do 
mesmo superintendente, o qual a concederia, não sendo 
o corte prejudicial ao real serviço, para se evitar o incon- 
veniente de se cortarem em partes mais remotas dos 
sitios em que se estabelecessem as fábricas. O alvará 
de 5 de outubro de 1795 ainda é mais taxativo, reser- 
vando inteiramente para tais fins os matos existentes nos 
portos de mar e nos distritos visinhos. 


A legislação de terras, ao tempo do regime das sesma- 
rias, abrange, assim, dois períodos característicos. No pri- 
meiro, tratava-se, Unicamente, de povoar e explorar as 
terras, sem qualquer planejamento do Govêmo, que as 
distribuia arbitrariamente; no segundo, já os núcleos de 
população, como é óbvio, surgiam em tôrno dos centros 
de maior interêsse comercial, daí decorrendo a abertura 
de caminhos, 'a organização de um serviço religioso, a 
derrubada de matas, certas medidas de defesa, etc. ete., 
criando-se, assim, os interêsses coletivos da população ao 
lado dos meramente individuais. Era preciso, também, 4 
Proteger os índios e suas terras, resguardar as marinhas, 
estabelecer o regime de servidões de caminhos e águas 
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e, sobretudo, construir estaleiros e reservar, para o Go- 
vêrmno, as madeiras utilizáveis na construção de navios, e 
embarcações. 

O regime das sesmarias não lograra, porém, estabele- 
cer a necessária regularidade nos direitos sôbre as terras. 
As dificuldades de demarcação, as transferências sem as 
necessárias formalidades, as falhas do registro e tomba- 
mento e os litígios e desavenças suscitados lançaram tah- 
tas dúvidas sôbre o nosso sistema de propriedade agti-. 
cola que, a bem dizer, não se chegara a obter uma noção 
nítida do direito de cada um nem, muito menos, a ordem 
jurídica estável pretendida com as sesmarias. O sistema 
era, além disso, por demais anacrônico e tumultuara, com 
o decorrer dos tempos, o direito sôbre as terras. Essas 
foram as razões em que se baseou a resolução de 17 
de julho de 1822 que declarou suspensas as concessões 
de sesmarias, encerrando êsse regime que vigorou quase 
três séculos, de 1530 a 1822. 


2.º Período — Das Posses 


Uma vez extinto o regime das sesmarias, passaram 
a prevalecer, para a aquisição da propriedade territorial, 
os dispositivos legais já conhecidos, referentes às posses, 
com fôrça de regime jurídico. O novo sistema, que esta- 
belecia a ocupação possessória das terras, tomou, desde 
os fins do período colonial, um desenvolvimento consi- 
derável. Incrementou-se a formação de fazendas, que 
ocupavam áreas imensas, desaparecendo o interêsse pelos 
pequenos lotes de terra. Por outro lado, o regime das 
posses deu lugar a transações de compra e venda sem 
nenhuma regularidade. Generalizara-se o hábito, criado 
pelos colonizadores iniciais, de apropriação sumária das 
terras não aproveitadas, que existiam em grandes ex- 
tensões, como recurso para evitar o processo demorado 


E 
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e dispendioso da obtenção de sesmarias. Era o chamado 
“RES NULLIUS”. As próprias atividades agrícolas tinham 


que recorrer às terras devolutas para o desenvolvimento 
que se impunha. Por outro lado, crescera a população 


' do Brasil e as suas riquezas já entravam em exploração 


comercial muito vantajosa, o que dava maior expressão 
ao valor das terras. Era imperioso que se estabelecesse 
um regime de propriedade das terras mais estável e que 
inspirasse mais confiança, de modo a pôr têrmo ao es- 
tado de confusão, mas sem provocar uma transição brusca 


' e desaconselhável, mesmo que se tivesse de legitimar di- 


reitos considerados duvidosos. As posses tumultuavam, 
em escala crescente, o direito sôbre as terras. Era im- 
periosa a sua extinção. 

O regime das posses prevaleceu, no Brasil, de 17 de 
julho de 1822 até 18 de setembro de 1850, quando a 
promulgação da chamada Lei das Terras inaugurou novo 
período na história da propriedade territorial no Brasil. 


3.º Período — Lei das Terras 


A Lei de 1850, completada pelo seu Regulamento de 
1854, procurou regularizar a situação das terras e, ao 
mesmo tempo, estabelecer a necessária estabilidade no 
direito da propriedade territorial. Era preciso criar um 
clima de confiança no instituto da propriedade e, para 
isso, estabelecer um regime de transição cauteloso, que 
não destruísse violentamente a ordem jurídica até então 
vigente no assunto. 


Por outro lado, já era tempo, tendo em conta os pro- 
gressos realizados no povoamento e na exploração do 
solo, assim como as necesidades da coletividade e do 
govêrno, de resguardar, para o Estado, as terras presu- 
mivelmente necessárias aos seus encargos. O regime das . 
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sesmarias chegara a estabelecer certas normas nesse sen- 
tido, conforme salientamos, mas o que principalmente 
se impunha era definir os limites do domínio do Estado, 
em termos mais precisos, tanto mais que se tratava da 
primeira lei, da lei fundamental sôbre o assunto, depois 
que o Brasil se emancipara de Portugal e assumira, ple- 
namente, os direitos e os encargos da soberania política no 
que adquirira. ; 


A Lei de 1850 definiu as terras devolutas como sendo: 


a) as que não se achassem aplicadas a algum uso pú-: y 
blico, nacional, provincial ou municipal; Vi 


b) as que não se achassem no domínio particular, por 
qualquer título iegítimo, nem fôssem havidas por 
sesmarias e outras concessões de govêrno geral ou 
provincial, não incursas em comisso, por falta de 
cumprimento das condições de medição, confirma- 
ção e cultura; / 


c) as que não se achassem dadas em sesmarias ou ou- 
tras concessões do govêrno, que, apesar de incursas 
em comisso, fôssem revalidadas por esta Lei; 


d) as que não se achassem ocupadas por posses que, 
apesar de não se fundarem em título legal, fôssem 
legítimas por esta Lei. À 


A venda das terras devolutas pelo Govêrno foi regu- 
lada pelos artigos 14 e 16 da Lei das Terras e pelos arti- 
gos 64 e 71 do seu Regulamento (30 de janeiro de 1854) ; 
e devia obedecer a certas normas néêles especificadas. Por. pi 
outro lado, regulou o referido Regulamento a obrigato- 
riedade e as formalidades para o registro de tôdas as 
terras possuídas a qualquer título. 


| O artigo 12 da Lei de 1850, que se reveste de grande 
importância, estabelece que o Goyêrno reservaria, das 
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terras devolutas, as que julgasse necessárias para a colo- 
nização de indígenas, para a fundação de povoados, 
abertura de estrada e quaisquer outras servidões, inclu- 
sive para os estabelecimentos públicos e para a constru- 
ção naval, : 

As terras devolutas só poderiam ser adquiridas por 
título de compra, ficando os que delas se apossassem 
sujeitos a despejo, com perda de benfeitorias e, ainda, 
à pena de prisão e multa, além da reparação do dano 
causado, 


O decreto de 30 de janeiro de 1854, que manda exe- 
cutar a Lei das Terras, regula, nos artigos 72 e seguintes, 
ja situação das “terras reservadas”. Ele prescreve que 

m | serão reservadas terras devolutas para colonização e al- 
deamento de indígenas nos distritos onde existirem 
“hordas selvagens” e estabelece (art. 75) que tais terras 
não poderão ser alienadas enquanto o govêrno imperial, 
por ato especial, não lhes conceder (aos indígenas) o 
pleno gôzo delas, por assim o permitir o seu estado de 
civilisação. 

O art. 77 declara: “Depois de reservados os lotes que 
fôrem necessários para aquartelamentos, fortificações, 
cemitérios (fora do recinto das povoações) e quaisquer 
outros estabelecimentos e servidões públicas, será o res- 
tante distribuído pelos povoadores, a título de afora- 
mento. perpétuo, devendo o fôro ser fixado sob proposta 
do diretor geral das terras públicas, e sendo sempre o 
laudêmio em caso de venda — a quarentena”. A requisi- 
ção para a reserva de terras públicas, destinadas à cons- 
trução naval, será feita, de acôrdo com o art. 80, pelo 
Ministro e Secretário de estado dos negócios da marinha, 
depois de obtidos os esclarecimentos, seja da i 
geral das terras públicas, seja dos empregados da marinha 
ou de particulares f ? 
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As Colônias Militares na Fronteira 


O art. 82 e seguintes do Regulamento da Lei das 
Terras, regulam a criação de colônias militares de fron- 
teira, nos Seguintes têrmos: 


“Dentro da zona de “dez Mas Cngua aos s limites 
do Império com países estrangeiros, em terras devolutas 
que o govêmo pretender povoar, estabelecer-se-ão colô- 
nias militares. 


Para o estabelecimento de tais colônias não é necessá- 
rio que preceda a medição; porém esta deverá ser feita, 
logo que fôr estabelecida a colônia, por inspetores e 
agrimensores especiais, a quem serão dadas instruções 
particulares para regular a extensão que devem ter os 
territórios que fôrem medidos dentro da zona de dez 
léguas, bem como a extensão dos quadrados ou lotes em 
que hão de ser subdivididos os territórios medidos. 


Deliberado .o estabelecimento das colônias militares, 
o govêrno marcará o número de lotes que hão de ser 
distribuídos gratuitamente aos colonos, e aos outros po- 
voadores nacionais e estrangeiros, as condições dessa dis- 
tribuição e as autoridades que hão de conferir os títulos. 


Os empresários que pretenderem fazer povoar quais- 
quer terras devolutas compreendidas na zona de dez 
léguas nos limites do Império com países estrangeiros, 
importando para elas, a sua custa, colonos nacionais ou 
estrangeiros, deverão dirigir suas propostas ao govêmo 
imperial, por intermédio do diretor geral das terras pú- 
blicas, sob as bases: 1.º da concessão aos ditos empre- 
sários de dez léguas em quadro, ou o seu equivalente, 
por colônia de mil e seiscentas almas, sendo as terras 
de cultura, e quatrocentas sendo campos próprios para 
eriação de animais; 2.º, de um subsídio para ajuda da 
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emprêsa, que será regulado segundo as dificuldades que 
ela oferecer”. 

Observa-se, assim, a preocupação de povoar e vivificar 
as faixas fronteiriças, admitindo-se, para isso, o imigrante 
estrangeiro. 

Por outro lado, o Regulamento de 8 de maio de 1854, 
que iregulou a medição e a demarcação das terras devo- 
lutas, exigia que, ao ser feito tal trabalho, fôssem ano- 
tadas as seguintes observações: o aproveitamento mais 
vantajoso do terreno para determinada cultura ou explo- 
ração, os pontos em que convirá levantar fortificações, 
construir arsenais e outros estabelecimentos públicos, 
fundar povoações, estabelecer servidões públicas e colô- 
nias para os indígenas, e fazer passar estradas gerais, 
provinciais, municipais e caminhos: vicinais. 


Resultados da Lei das Terras 


A Lei das Terras foi um dos assuntos mais debatidos, 
de público, pelos homens de Estado e pelos jornais da 
«época, O fim imediato da Lei era provêr a medição, a 
demarcação, o loteamento e a venda e exploração das 
terras devolutas, mas o seu objetivo afastado estava em 
promover a imigração estrangeira, em discipliná-la, me- ! 
diante condições de garantia mútua. Ela procurou, tam- 
bém, definir e firmar grande parte do domínio público, 
a respeito do qual não se tinha ou, pelo menos, não se 
puzera em prática uma conceituação bem definida. 

Por outro lado, as grandes extensões de terras impro- 
dutivas estavam a exigir providências do govêrno no 
Plane político e econômico, e a lei visou incrementar, ao 
- Mesmo tempo, a riqueza privada e a riqueza pública. 

No que toca ao programa de colonização, vem a pro- 
Pósito transcrever um trecho do comentário feito, na 

a da expedição da lei, pelo “Diário do Rio”: 
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“Um país, cuja primeira fonte de riqueza é a fertili- 
dade do seu abençoado solo, cortado de inumeráveis 
rios, quase todos navegáveis, ao menos em parte, de uma 
vegetação a mais vigorosa e luxuriante; um país, de cuja 
extensa superfície só talvez um têrço se acha coberto 
e ocupado pelos homens; salta aos olhos que a pri- 
meira necessidade, a mais urgente de suas precisões, é 
a população; não a população inativa e estúpida, porém 
aquela que pelo trabalho, pela inteligência, utiliza-se e 
sabe tirar vantagens das favoráveis condições da terra 
e do clima. A ausência de uma lei de terras era um IN 
obstáculo moral à realização do nosso grande deside- 

rato — a colonização”. ) 


4.º Período — Republicano 


O regime de propriedade das terras, instituído pela 

Lei de 1850 e atos que a complementaram, prevaleceu, 

sem modificações sensíveis, até a instauração da Repú- 

blica ou, mais precisamente, até a promulgação da nossa | 
primeira Constituição republicana. A Carta Magna de | 

94 de fevereiro de 1891 estabeleceu, no artigo 83, que 
eram dos Estados as minas e as terras devolutas situadas 

nos respectivos territórios, cabendo à União sômente a | 

porção de território indispensável à defesa das fronteiras, 

fortificações, construções militares e estradas de ferro 

federais. Passou, ao mesmo tempo, o referido Estatuto, 

para os estados, o direito de legislar sôbre todos os as- 

suntos não privativos da União, respeitados os princípios 

constitucionais por ela estabelecidos. Dessa forma, cada 

Estado estava livre para, dentro de tais limitações, baixar 

leis e regulamentos sôbre a propriedade territorial. Não 

correu, entretanto, como consequência da autonomia 

- dada aos estados, que passaram a reger-se por constitui- 

ções próprias, qualquer mudança substancial no regime 
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das terras, pois o espírito da Lei das Terras de 1850 
continuou a inspirar a orientação das leis e dos regula- 
mentos estaduais sôbre o assunto. Até mesmo no que 
respeita à constituição dos municípios, como células po- 
Mítico-administrativas dos Estados, a autonomia que lhes 
foi por êstes outorgada levou os referidos estados a trans- 
ferirem para os municípios as áreas julgadas suficientes 
para o assento e formação de suas cidades, vilas e po- 
voados. 

Na realidade, as regras estabelecidas pela Lei de 1850 
para a discriminação das terras devolutas, revalidação 
das sesmarias e legitimação das posses continuaram, em 
princípio, a ser observadas pelas legislações dos estados, 
mediante processos por êstes instituídos. 


Com o advento, em 1917, do Código Civil Brasileiro, 
o processo administrativo estadual foi substituído pelas 
normas judiciais então estabelecidas, ficando revogados 
os alvarás, as ordenações, leis, decretos, resoluções, usos 
e costumes referentes às matérias de direito civil. O Có- 
digo Civil superou, assim, as legislações estaduais, para 
unificá-las de conformidade com os preceitos que esta- 
beleceu sôbre a propriedade das terras. Os atos anteriores 
que autorizavam as revalidações de sesmarias e as legi- 
timações de posses não eram mais permitidos, a vista 
da sua revogação pelo Código Civil. Apenas o instituto 
do usucapião poderia assegurar, a partir daí, a aquisição 


O decreto 19.924, de 27 de abril de 1931, reconheceu 
como válidos os títulos de concessão de terras devolutas 
expedidos pelos estados, abrangendo, porém, simples- 
mente os que se referem a terras do domínio privado dos é 


Estados, de maneira líquida, não sujeita a litígio. 
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O. levantamento da área global das terras devolutas 
ainda é, até hoje, trabalho por fazer-se. A política do 
Brasil no que respeita à alienação das terras públicas 
ainda não consulta às necessidades mais flagrantes da 
colonização e da exploração do solo, embora já obedeça 
a certas regras de conduta, entre as quais se salientam: 


1 — As vendas e cessões devem ser subordinadas ao 
interêsse coletivo; 


2 — As glebas cedidas devem ter destino reprodutivo, 


No que respeita às terras da União, o decreto-lei n.º 
9.760 de 5 de setembro de 1946 estabelece as normas a 
que devem ser subordinadas, inclusive para fins de afo- 
ramento e cessão, e determina, entre outras cousas, que 
serão reservados nas zonas rurais os terrenos escolhidos 
para estabelecimento de núcleos coloniais. O problema 
agrário continua a constituir preocupação predominante 
no espírito dos governantes, que se empenham, firme- 
mente, no combate ao latifúndio e no incremento da 
colonização, programa êsse que corresponde à mesma 
linha de ação traçada e trilhada, desde há mais de 4 
séculos, pelos nossos primeiros governantes. E a verdade 
é que, ainda hoje, três quartas partes da área total das 
propriedades agrícolas, no Brasil está distribuída entre 
149 mil proprietários, o que corresponde a 1,4% dos que 
trabalham no campo. Apesar de tudo indicar que o Bra- 
sil deva ser, sem prejuízo e até para benefício do seu 
surto industrial, um país essencialmente agrícola, as po- 
pulações se adensam nas cidades, como centros essenciais 
de consumo, com prejuízo das áreas rurais, dos centros 
básicos de produção. Daí os grandes males que afligem o 
país, provenientes do sentido atrofiado e ilógico do seu 
crescimento e da má distribuição da riqueza e do bem 
estar social. » 
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O período republicano do regime das terras no Brasil, 
nos seus aspectos mais importantes, será objeto de estudo 
específico que faremos em outros capítulos. 


Política das Terras 


A preocupação dominante da legislação das terras no 
Brasil sempre foi, desde o período inicial de empreendi- 
mentos na colônia recém-descoberta, a luta contra o lati- 
fúndio e contra a improdutividade. Com os primeiros pro- 
gressos do povoamento e da colonização, interveio o Es- 
tado para pôr ordem no regime de propriedade e resguar- 
dar para o seu domínio ou jurisdição as terras necessárias 
ao seu uso, quer para fins de interêsse público, quer para 
atender, especificamente, às imposições da segurança 
nacional. Observa-se, finalmente, que, estabelecidos os 
fundamentos da civilização brasileira no litoral, onde a 
metrópole portuguêsa tomou pé e estabeleceu as bases 
do seu comércio marítimo, o esfôrço colonizador enve- 
redou para o interior, em todos os rumos, afirmando-se 
principalmente na direção do oeste e na das fronteiras 
cuja posse deveria ser assegurada. 


Embora nunca se tivesse afastado a legislação, da co- 
lônia aos nossos dias, dos princípios e dos objetivos que 
sempre a orientaram, muito pouco, relativamente, foi 
realizado nesse sentido. Planos não faltaram, e muito se 
escreveu, muito se discutiu e muito se pretendeu fazer, 
nas plataformas e nos programas de govêrno, para que O 
território nacional, rico é imenso, como: é, fôsse organi- 
zado, distribuído, povoado e explorado dentro de obje- 
tivos nacionais firmes e definidos, como base do nosso 
desenvolvimento econômico e social. 

Com a instauração do regime republicano deliberaram 
os constituintes promover a interiorização da Capital Fe-: 
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deral, medida essa conservada nas constituições poste- 
riores. A determinação constitucional, embora objeto de 
estudos e projetos, não teve, até hoje — mais de sessenta 
anos depois — nenhum início de execução. E o Brasil 
continuou a prosperar no litoral, sobretudo neste Distrito 
Federal provisório, cuja população já se aproxima de 
três milhões de habitantes e onde se investem, nos arra- 
nha-céus que se comprimem, fabulosas importâncias que 
bem poderiam ser canalizadas, com muito maior proveito 
pela coletividade nacional, para o interior abandonado, 
onde as nossas riquesas naturais esperam e reclamam o 
apoio financeiro e a assistência técnica dos governos. 

No que tange à imigração — problema fundamental 
para uma nação jovem com um território tão grande por 
povoar e por explorar, ainda hoje se justificariam os con- 
ceitos pessimistas que Rui Barbosa emitiu, no Politea- 
ma Baiano, em 1910, em sua plataforma de candidato 
à Presidência da República : 


“Não creio da colonização oficial. 

Não creio na imigração subsidiada. 

Não creio na aliciação oficial de imigrantes. 

Não creio na organização de propagandas aparatosas”. 
“Não convém ao Brasil a chamada política de “portas 
abertas”, através da qual se canalisam para as nossas ter- 
ras elementos vegetativos e parasitários, que sugam em 
vez de robustecer a economia nacional; nem convém, tão 
pouco, o contrôle excessivo e rígido com que o govêrno 
se sobrepõe à iniciativa privada, ao contrário de estimu- 
lá-la e orientá-la, fazendo-se, só êle, o selecionador, o 
transportador, o recebedor e o assimilador. A experiência 
demonstra que todos êsses problemas, pelo reflexo dire. 
to que têm na economia e no quadro social do Estado, 
devem subordinar-se às bases já estabelecidas pela ini- 
ciativa privada ou às necessidades de expansão dessa ini- 
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“ ciativa, respeitadas as restrições impostas pelo interêsse 


coletivo que cumpre ao Govêrno estabelecer. Nesse sen- 
tido é que o dr. Juan Baptista Alberdi, o ilustre estadista 
argentino, autor de “Bases, definiu a imigração como 
sendo “el acto de coordinar la capacidad de los pueblos 
em el interés de la riqueza y del bienestar communes 


* y recíprocos”, Da justificação de um projeto de Lei de 


Imigração submetido ao Poder Legislativo Federal em 
1921, extraímos os seguintes conceitos que julgamos ainda 
muito oportunos: 


“Americanos do sul neolatinos, é mister que, na inte- 
gração da nacionalidade futura, não percamos as nossas 
qualidades e atributos de origem. Desta sorte, o traba- 
lhador nacional deve formar ao lado do povoador exó- 
tico, mais civilizado do que êle, saturar-se, por assim 
dizer, das mesmas ambiências. 


O problema da colonização subentende, por outro lado, 
obrigatôriamente, providências prévias do Govêrno ao 
qual cumpre promover, nas zonas a serem colonizadas, 
os serviços públicos imprescindíveis e, sobretudo, o acesso 
f4cil às bases econômicas e de civilização, já existentes. 
Isso permitirá que o regime republicano, como o do Im- 
pério e o da colônia, lute contra o latifúndio e promova 
a exploração da terra. Tal política se refletirá no renas- 
cimento da vida rural e na valorização do território, O 
que representa, por sua vez, uma fonte de receita pon- 
derável que permitiria a execução de planos para o de- 
senvolvimento do interior do país, — único caminho para 
a exploração e valorização das terras e para promover- 
se, de forma eficiente, a divisão dos grandes latifúndios. 
E notória e comprovada a tendência dos estados para 
sub-estimarem a expressão do impôsto territorial. A po- 
lítica fiscal consiste em apelar, quase sempre, para o 
aumento da taxação sóbre vendas e consignações, quan- 
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do se trata de aumentar a receita pública. O estado de 
Goiás, ao que informa a Fundação Getúlio Vargas, é o 
único cuja legislação fiscal sôbre o impósto territorial. 
procura combater, embora de modo precário e complexo, 
a retenção exagerada da terra sem cultivo. 

O que é interessante salientar é que, durante tôda a, 
história política do Brasil, nunca houve estadista que. 
deixasse de reconhecer e proclamar a importância e, 
mesmo, a urgência de um programa amplo de coloniza- 
ção e de valorização da terra, inclusive a luta contra o 
latifúndio, As referências feitas, anteriormente, no: apre- 
sente trabalho, demonstram o sentido invariável da po- 
lítica que sempre se recomendou e sempre se anunciou 
H nesse sentido. Mas elas mostram, também, a inexequibili- 
dade ou a inconsistência dos planos que foram ensaiados: | 
com tais objetivos. O projeto de lei n.º 173, de 16 d 
julho de 1921, apresentado à Câmara Federal pelos então, 
deputados Gracho Cardoso, Gilberto Amado e Godofred 
Maciel, prescrevia, textualmente, nos dois primeiros arti- 
Bos, o seguinte: 


“O Congresso Nacional decreta : 


Art. 1.º — Fica estabelecida, mediante acôrdo com, os, 
Estados, uma taxa sôbre os campos e domí-. 
nios rurais, tapados ou não, no território da. 
República, e que por qualquer circunstân- . 
cia se conservem baldios ou incultos. 

Art, 2.º — Consideram-se terrenos baldios ou incultos: ' 
a) todos os terrenos que, até a promulgação | 

da presente Lei, não tenham sido aproyei-. 

tados ou produzido rendimento útil, para. 

os seus donos ou possuidores; y 

b) todos os terrenos que, embora já tenham 

sido aproveitados ou produzido rendi- 
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mento útil, de três anos a esta parte este- 
jam cobertos de mato ou reduzidos a ca- 
poeira” 


Qualquer plano objetivo de colonização implica e sub- 
entende, evidentemente, a realização prévia das condi- 
ções mínimas indispensáveis de saneamento, de transpor- 
tes, etc. etc. da região considerada, o que compete ao 
Govêrno promover ou estimular. 

E evidente que, para executar um programa de tal 
natureza, deve o Govêrno começar, êle mesmo, por extin- 
guir os latifúndios sob o seu domínio. As imensas áreas 
de terras devolutas, ainda por explorar e cultivar, só- 
mente poderão representar um fator de progresso e um 
valor positivo na economia nacional quando os serviços 
públicos indispensáveis, inclusive as vias de acesso, pro- 
moverem a incorporação dessa parcela considerável do 
território nacional aos centros de civilização e de pro- 
gresso. São exatamente essas terras improdutivas, diante 
das quais se detém a marcha do progresso nacional e de 
onde nada se tira em proveito dos proprietários ou da 
coletividade nacional, que conformam, na realidade, a 
figura jurídica do latifúndio. O que, exatamente, caracte- 
riza e condena o latifúndio é o inaproveitamento egoistico 
e absoluto das terras que, em última análise, constituem 
um bem coletivo e, em muitos casos, êsse processo 
guardar grandes áreas a espera da valorização e do lucro 
fácil, sem qualquer contingente de esfôrço próprio, sem 
nenhuma participação no trabalho ou nas despesas da 
valorização. 

As grandes fazendas, que constituiam a base da eco- 
nomia nacional, antes da abolição da escravatura, não 
caracterizavam, nesse sentido, verdadeiros latifúndios, 
dado o papel que desempenhavam no desenvolvimento 
da nossa riqueza agrícola e no povoamento do solo, além 
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de constituirem as bases da nossa organização social de 
então. Elas marcaram um período característico da nossa 
formação histórica. Os chamados grandes proprietários 
viviam, realmente, nas suas fazendas, participavam das 
suas atividades, orientando-as, êles próprios, de modo 
ativo e permanente, cercando-se das condições de vida 
que, em muitos aspectos, superavam as da cidade, pelo 
que os benefícios da civilização e do progresso se dis- 
tribuiam pelo interior, por elas balisado, cobrindo uma 
área relativamente muito maior do território nacional. 
A desagrarização do Brasil, iniciada com a crise de mão 
de obra consequente de abolição, em vez de ser obstada 
pela ação governamental, mediante uma adaptação con- 
veniente do sistema econômico à nova situação, viu-se 
muito depressa estimulada pelos favores oficiais que se 
concentravam em benefício das cidades. O sentido rural 
que caracterizava, até as vésperas da República, a vida 
brasileira, cedeu lugar, muito depressa, à atrofia de um 
sistema urbano industrial que cresceu bruscamente, sem , 
a necessária transição, sem o lançamento prévio das ba- 
ses necessárias, para matar as raizes de um sistema já 
tradicional antes de erigir-se em bases próprias, que até 
agora não chegaram a ser formadas. A abolição destruira, 
nos seus fundamentos, a ordem econômica vigente. A 
classe fazendeira, ferida nos seus interêsses, deixou de 
ser o sustentáculo da monarquia. Reagiu, apoiando o mo- 
vimento republicano, que ganhou, assim, força para pre- 
cipitar-se. Havia a esperança de que o novo regime, por 
pior que fôsse, tratasse de atenuar o colapso que a 
abolição representara para os seus interêsses já sem de- 
fesa, pois que ninguém ousava tomar a iniciativa de 
advogá-los, no ambiente de exaltação que deu fim aos 
escravos. Pareceria até um crime que alguém levantasse 
a idéia, sequer, de indenizar os prejuízos dos fazendeiros, 
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A transição foi brusca demais, e o fenômeno, puramente 
político, não dava lugar a qualquer consideração de or- 
dem econômica. O decreto de abolição tinha apenas dois 
artigos: E 

Art, 1º — É declarada extinta a escravidão no Brasil. 

Art. 2.º — Revogam-se as disposições em contrário, 

O resultado dessa falta de preparação, dessa derruba- 
da violenta do regime econômico até então vigente, foi 
a antecipação da república, conforme o deputado Cesário 
Alvim já prognosticara em 1888, como nota Oliveira Via- 
na (Ocaso do Império), nestas palavras dirigidas ao Pre- 
sidente do Conselho: “Há, evidentemente, no meu en- 
tender, uma decadência na lavoura, nas indústrias, nas 
artes; o abatimento é geral, provocando a reação”. Co- 
menta Oliveira Viana: “Nenhum ambiente mais propício, 
pois, à irradiação do novo ideal, que os republicanos ace- 
navam. Este ideal tinha um fundo de ruínas e fumo, o 
cenário de um terremoto, cujo sismo inicial partira do 
alto, da região olímpica, em que se entronizara a di- 
nastia”, 

Proclamada a República, começou a vida rural um pe- 
ríodo novo, caracterizado pela sua desorganização pro- 
gressiva. A atuação dos governos passou a fixar-se nos 
centros urbanos, para onde se viam atraídos os senho- 
res das fazendas. Minava-se, assim, o organismo econô- 
mico primitivo nas suas células vitais. Os donos dos cam- 
pos cederam lugar aos administradores e vieram, com 
poucas exceções, usufruir na cidade os lucros da agri- 
cultura e da pecuária. Guardavam apenas essa espécie 
de título de nobreza que provinha da condição de chefes 
da família rural e da idéia de riqueza que a ela se asso- 
ciava, 

O grande surto que, a partir de então, começou a ter 
a nova civilização urbano-industrial acarretou a concen- 


TERRITÓRIO NACIONAL 


tração dos recursos de vida em tômo das cidades, onde 
a população passou a comprimir-se em casas de quintais 
cada vez menores que não tardaram em crescer vertical. 
mente, com o advento dos prédios de apartamentos, como 
se o território nacional tivesse ficado, em meio século, 
muito pequeno para conter a população do Brasil, o que 
revela, só por si, o fenômeno de atrofia que mutilou O 
sistema geo-político nacional ainda em fase de elabo- 
ração. 

Com os grandes males daí decorrentes, surgiu, também, 
o do latifúndio, no sentido verdadeiro de terras abando- 
nadas pelos seus possuidores a espera de uma valoriza- 
ção para a qual deixaram êles de concorrer com o seu 
trabalho e sua assistência, 

Cumpre, sem dúvida, aos governos as providências que 
permitam corrigir, mediante reforma agrária conveni- 
entemente planejada, os males econômicos e sociais de 
um tal desequilíbrio, começando por aproveitar, econô- 
micamente, os próprios latifúndios do Estado. 

A Constituição Federal de 1946 prescreve, aliás, as 
bases de uma política nesse sentido: 


“Art. 156 — À lei facilitará a fixação do homem no 
campo, estabelecendo planos de colonização e de apro- 
veitamento das terras públicas. Para êsse fim, serão pre- 
feridos os nacionais e, dentre êles, os habitantes das zo- 
nas empobrecidas e os desempregados. 

$1º— Os Estados assegurarão aos posseiros de terras 
devolutas que nelas tenham morada habitual, preferên- 
cia para aquisição de até vinte e cinco hectares. 

$2º — Sem prévia autorização do Senado Federal, 
não se fará qualquer alienação ou concessão de terras 
públicas com área superior a dez mil hectares. 

$3.º — Todo aquêle que, não sendo proprietário rural 


nem urbano, ocupar, por dez anos ininterruptos, sem 


CORONEL A. DE LYRA TAVARES 111 


oposição nem reconhecimento de domínio alheio, trecho 
de terra não superior a vinte e cinco hectares, tornando-o 
produtivo por seu trabalho e tendo nêle sua morada, 
adquirir-lhe-á a propriedade, mediante sentença decla- 
ratória devidamente transcrita.” ; 


Os constituintes de 1946 demonstraram a preocupa- 
ção de imprimir ramos mais racionais à política das ter- 
ras para o estabelecimento de uma nova ordem econô- 
mica e social que incremente o povoamento e a explora- 
ção do solo e estabeleça a justa relação entre a população 
e o espaço territorial a ser desenvolvido. Aliás, na for- 
ma do artigo 147 da Carta Magna que elaboraram, “o 
uso da propriedade será condicionado ao bem-estar so- 
cial”, A política de povoamento está traçada no art, 162, 
em virtude do qual a seleção, entrada, distribuição e fi- 
xação de imigrantes ficarão sujeitas, na forma da lei, 
às exigências do interêsse nacional, cabendo a um órgão | 
federal orientar êsses serviços e coordená-los com os de 
naturalização e de colonização, devendo nesta aproveitar 
nacionais. O órgão federal a tal fim destinado é o Insti- 
into Nacional de Imigração e Colonização, de criação 
recente, que foi objeto de lei do Congresso, estudada por 
largo tempo e, afinal, sancionada pelo Presidente da Re- 
pública. Um dos grandes entraves ao estabelecimento e 
fie) execução de uma política de imigração e coloniza- 
ção, no Brasil, consistia na multiplicidade de órgãos e 
autoridades a intervirem no problema, por fôrça das atri- 
buições legais. Com a criação do Instituto Nacional de 
Imigração e Colonização foram extintos o Conselho de 
Imigração e Colonização do Ministério das Relações 
Exteriores, o Departamento Nacional: de Imigração, do 
Ministério do Trabalho e a Divisão de Terras e Coloni- 
zação, do Ministério da Agricultura, Atendeu-se, 
- à necessidade imperiosa, já de há muito proclamada, 


' 


vi 
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centralizar-se, num só órgão, a política da imigração e 
da colonização. O Instituto recém-criado tem, inclusive, 
competência para firmar acôrdos com os Estados, Mu- 
nicípios e entidades públicas e particulares, para os ser- 
viços de imigração e colonização e, para tal fim, o Poder 
Executivo poderá outorgar a garantia do Tesouro Na- 
cional a empréstimos até o montante global de um bi- 
lhão de cruzeiros, feitos segundo as condições do mer- 
cado. 


O ponto nevrálgico do problema da imigração é, como 
se sabe, o do recebimento e da localização, sem desme- 
recer a importância dos estudos técnicos, de ordem eu- 
gênica, política, racial e profissional que permitam esta- 
belecer a preferência por determinados tipos de imigran- 
tes e as áreas de localização mais indicadas. Nesse sen- 
tido já tem o Brasil uma grande experiência a aproveitar, 
principalmente no que toca à chamada imigração dirigi. 
da. Torna-se necessário, primeiro, mediante cuidadoso 
planejamento dos serviços públicos indispensáveis, bene- 
ficiar, com uma sistema de transportes adequado e com 
os outros serviços públicos essenciais, as zonas a povoar, 
de modo a obter a fixação do imigrante no interior do 
país, sem o que qualquer programa de colonização está 
destinado ao insucesso e as correntes imigratórias reflui- 
rão, mais cedo ou mais tarde, sôbre os pontos de civili- 
zação mais avançados, agravando-se o problema dos 
centros consumidores com prejuízo da idéia mestra de 
corrigir a desproporção já flagrante e prejudicial do de- 
sequilíbrio existente na distribuição da população, o que 
compromete qualquer plano de exploração dos recursos 
nacionais. No que diz respeito às condições de vida, é 
chocante o desequilíbrio entre os centros urbanos con- 
gestionados e a zona rural esquecida e abandonada onde, 
além de tudo, a falta de assistência e fiscalização, por 
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parte do Estado, dá a impressão de absoluta ausência 
de qualquer objetivo construtor, inclusive pela impuni- 
dade com que se praticam os crimes de devastação dos 
recursos naturais, ostensivamente, com os desfloresta- 
mentos e as queimadas que, além de exaurirem o solo 
das suas reservas mais preciosas, secam os rios, destru- 
indo as barrancas verdes que os definem e protegem. 

A lei do menor esfôrço, a ignorância justificada do 
homem do campo, inteiramente falto de assistência téc- 
nica, a irresponsabilidade pela destruição do patrimônio 
coletivo, são males que só podem ser combatidos de pla- 
no, progressivamente, com o povoamento orientado, com 
a ação de presença e a fiscalização do Govêmo. 

A preocupação inicial da metrópole colonizadora foi, 
no Brasil, como já vimos, a de investir pelo interior, abrin- 
do caminho através da natureza rebelde, para marcar, 
com núcleos de civilização e, em muitos casos, com obras 
de fortificações, as lindes fronteiriças do país. Definidas 
as questões de limites, cometeu-se às colônias militares, 
criadas nas zonas de fronteira de maior interêsse, a mis- 
são de assegurarem o espírito nacional, a presença do 
Brasil, assim como a de enquadrarem, nesse mesmo sen- 
tido, os núcleos de colonização a serem estabelecidos. 


E forçoso reconhecer que a República não deu aos 
problemas de fronteiras, de colonização e de exploração 
das terras as atenções com que os tratava o Império. 
Houve, nesse sentido, um grande período de estagnação, 
até que, depois da Revolução de 1980, várias medidas 
de grande alcance passaram à ser adotadas, cumprindo 
destacar a criação das territórios Federais, alguns dos 
quais — talvez os mais importantes — foram ulteriormen- 
te extintos. Esboça-se, agora, o plano da reforma rural, 
cuidando-se, ao mesmo tempo, do estabelecimento de 
certos núcleos de imigração. É possível, também, que a 
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solução de certos problemas sociais já muito gritantes é 
a projetada interiorização da capital abram uma fase 
nova na política das terras, bastando, para isso, que se 
elaborem programas objetivos, que haja espírito de deci- 
são e, sobretudo, continuidade na ação governamental, 
ainda muito sujeita à influência do espírito regionalista. 


| Faixa de Fronteira 


O capítulo VII do Regulamento baixado em 80 de 
janeiro de 1854 para execução da Lei n.º 601 de 18 de 
setembro de 1850 (Lei das Terras) regulou a situação 
das “terras devolutas situadas nos limites do Império 
com países estrangeiros”, dispondo que: 


Art. 82 — Dentro da zona de dez léguas contígua aos 
limites do Império com países estrangeiros, e em terras 
devolutas que o govêrno pretender povoar, estabelecer- 
se-ão colônias militares. 

Art. 83 — Para o estabelecimento de tais colônias não 
é necessário que preceda a medição; porém esta deverá 
ser feita, logo que fôr estabelecida a colônia, por inspe- 
tores e agrimensores especiais, a quem serão dadas ins- 
truções particulares para regular a extensão que devem 
ter os territórios que forem medidos dentro da zona de 
dez léguas, bem como a extensão dos quadrados ou lotes 
em que hão de ser subdivididos os territórios medidos. 

Art, 84 — Deliberado o estabelecimento das colônias 
militares, o govêrno marcará o número de lotes que hão 
de ser distribuídos gratuitamente aos colonos, e aos ou- 
tros povoadores nacionais e estrangeiros, as condições 
dessa distribuição e as autoridades que hão de conferir 
os títulos. 

Art. 85 — Os empresários que pretenderem fazer po- 
voar quaisquer terras devolutas compreendidasna zona 
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de dez léguas nos limites do Império com países estran- 
seixos, deverão dirigir suas propostas ao govêrno impe- 
rial, por intermédio do diretor geral das terras públicas, 
sob as bases: 


ú 

1º — da concessão aos ditos empresários de dez léguas 

em quadro, ou o seu equivalente, por cada colônia de 

mil é seiscentas almas, sendo as terras de cultura, e qua- 

trocentas, sendo campos próprios para criação de animais; 

2.º — de um subsídio para ajuda da emprtsa, que será 
regulado segundo as dificuldades que ela dferecer. 

Foi em tais bases que, por avisos de 12 de dezembro : 
de 1854 e de 1 de fevereiro de 1855, o presidente de 
Mato Grosso recebeu autorização para deferir uma con- 
cessão que, já sob o amparo do citado regulamento, plei- 
teara João José de Siqueira. 

O ato estabelecia certas cláusulas referentes às terras 
pleiteadas, no distrito de Albuquerque, ao lado direito 
do Paraguai, dentro da zona de dez léguas da fronteira 
com a Bolívia, e estipulava que elas deviam ser limita- ' 
das às que o requerente pudesse cultivar e povoar com 
gente livre, na razão de 250.000 braças quadradas por 
família, contanto que a concessão, em sua totalidade, não 
excedesse de uma légua quadrada. (J. M. P. de Vascon- 
celos — Livro das Terras). 

Verifica-se, assim, o sentido dado pelo Regulamento 

' da Lei das Terras de 1850 à política de povoamento das 
- fronteiras, em cumprimento ao art. 1º da referida Lei, 
que prescrevia: 


Art, 1º — Ficam proibidas as aquisições de terras 
devolutas por outro título que não seja o de compra. 
Excetuam-se as terras situadas nos limites do Império 
* Com países estrangeiros em uma zona de dez léguas, as 

ser concedidas gratuitamente, 
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Dos comentários sôbre a Lei das Terras, feitos, na 
época da sua publicação, pelo dr. José Augusto Gomes 
de Menezes, extraimos o seguinte trecho a propósito da 
exceção feita à prescrição de que as terras devolutas só 
poderiam ser adquiridas por título de compra: 


“A esta regra fêz o legislador uma exceção, pois con- 
cede que as terras devolutas situadas nas fronteiras pos- 
sam ser concedidas gratuitamente. Nesta parte do artigo, 
depois da palavra — terras —, deve sempre subentender- 
se.— devolutas —, pois que só da distribuição destas se 
trata, e não de outras. 

A razão da exceção é clara. O Império tem extensas e 
longínquas fronteiras, e é da maior conveniência pública 
que sejam clas povoadas. Com isto evitar-se-á que os 
visinhos as ocupem e povoem, e se levantem conflitos e 
contestações entre êles e os países confinantes, Virá ainda 
a vantagem da abertura de comunicações fáceis para 
todo o interior do Império. 

Tendo, porém, o legislador admitido esta única: exce- 
ção, é claro que o govêrno não poderá, da promulgação 
da lei em diante, fazer mais concessões gratuitas de ter- 
ras devolutas se não na faixa ou zona de dez léguas para- 
lelas às linhas das fronteiras; e quando tenha de veri- - 
ficar promessas feitas ou de recompensar com essas con- 
cessões serviços públicos, não tendo sido especialmente 
autorizado, necessitará de pedir autorização ao corpo 
legislativo para efetuá-los fora dessas zonas.” 

A idéia central da política de concessões de terras de- 
volutas na faixa de fronteira era, pois, a de colonização 
e de defesa do território. Essa política se limitava às ter- 
ras devolutas, isto é, às terras do Estado, que podiam 
ser concedidas gratuitamente para os fins aludidos e cujo 
povoamento, convenientemente planejado e promovido, 
impediria que as Nações limítrofes viessem a estabelecer, 
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em proveito próprio, bases de população ou explorações 
econômicas que, mais tarde, pudessem turbar os nossos 
direitos sôbre parte do território nacional. 


assi IM 

Com a proclamação da República, as terras devolutas, 
antes pertencentes à União, foram transferidas para o 
domínio dos Estados, mas ficou sob a jurisdição federal 
a primitiva faixa de fronteiras, na extensão de 10 léguas, 
pois a Constituição Federal de 1891 estabeleceu a ex- 
ceção exatamente para resguardar a porção do terri- 
tório julgada indispensável à defesa das fronteiras, às 
fortificações, construções militares e estradas de ferro 
estratégicas (art. 64), embora não se referisse expressa- 
mente à faixa de dez léguas, que antes vigorava. Houve, 
mesmo, no período inicial do regime republicano, várias 
iniciativas de fixação da faixa de fronteira em bases 
novas, para dar-lhe. maior amplitude. Serzedelo Corrêa, 
em sessão de 21 de agôsto de 1895, chegou a declarar no 
Parlamento: “Posso assegurar que essa faixa de 66 qui- 
lômetros (10 léguas) ainda seria insuficiente se se tratas- 
se de estabelecer 2 ou 5 linhas de fortes, ou um cordão 
estratégico. “A verdade é, porém, que não se trata de 
considerar a faixa de fronteira, em tôda a extensão, de 
utilização necessária para fins de defesa, mas de reser- 
var, dentro dela, os terrenos para êsse fim necessários 
e submetê-la, na sua plenitude, a regime especial, parti- 
cularmente no que se refere a iniciativas de ordem eco- 
nômica ou outras, cuidadosamente definidas, que devem 
ser préviamente estudadas, do ponto de vista da segu- 
rança nacional, antes de autorizadas. 

A propósito do assunto, ocorre lembrar os conceitos de 
um parecer do procurador dr. Didimo da Veiga, quando 
se tratou de vender uma grande área do norte do país a 
ums companhia norte-americana que se propunha a ex- 
- plorá-la: “A' União deye embargar à venda, por exe- 
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cutivo hipotecário, de terras nas quais está compre- 
endida uma zona fronteiriça, até que seja demarcada a 
porção necessária à defesa nacional” 

A Constituição de 1934 elevou para 100 quilômetros 
(art. 166) a faixa de fronteira e atribuiu competência ao 
Conselho de Segurança Nacional para exercer a fisca 
lização das atividades econômicas dentro dos seus limi 
tes geográficos. Três anos depois, a Carta constitucional. 
de 1937 aumentava para 150 quilômetros a profundi 
dade da faixa, conservando a missão anteriormente co- 
metida ao Conselho de Segurança Nacional. 

A idéia que presidiu a fixação da faixa de 100 quilô- 
metros e, logo depois, a de 150 quilômetros, embora ins- 
pirada em razões de segurança nacional, não coincide 
com a originária, que levou a Lei de 1850 a limitar a 
doação de terras devolutas aos casos de interêsse da co- 
lJonização e defesa das fronteiras. Tratava-se, de início, |. 
“apenas das terras devolutas. Assim sendo, há a conside. 

: var duas faixas simultâneas: a de 66 quilômetros, da 
constituição de 1891, dentro da qual as terras devolutas. 
continuaram a pertencer à União, e a de 150 quilôme- 
tros que estabelece os limites geográficos da fiscaliza- 
ção que o Conselho de Segurança deve exercer por inter- 
médio da Comissão de Faixa de Fronteiras. Esta Comis- 
são foi criada pelo Decreto-Lei n.º 1.164, de 18 de março 
de 1939, sendo sua ação regida pelas disposições do De- 
creto-Lei n.º 1.968, de 17 de janeiro de 1934, modifica- 
das, em parte, pelo Decreto-Lei n.º 6.430, de 17 de abril 
de 1944. 


Zonas Insdispensáveis à Defesa do País 


O problema da Segurança Nacional foi encarado pela 
Constituição de 1946 sob o título inadequado de “Fôrça: 
Armadas”, e estabelece, no seu art, 180: | 


b 
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Nas zonas indispensáveis à defesa do país, não se per- 
mitirá, sem prévio assentimento do Conselho de Segu- 
rança Nacional: 


'L — qualquer ato referente a concessão de terras, à 
abertura de vias de comunicação e a instalação de meios 
de transmissão; y 

2 — a construção de pontes e estradas internacionais; 


8 — o estabelecimento ou exploração de quaisquer in- 
dústrias que interessem à segurança do pais. 

$1º — A lei especificará as zonas indispensáveis à 
defesa nacional, regulará a sua utilização e assegurará, 
nas indústrias nela situadas, predominância de capitais 
e trabalhadores brasileiros. À 

$2º — As autorizações de que tratam os nSLiZies 
poderão, em qualquer tempo, ser modificadas ou cassadas 
pelo Conselho de Segurança Nacional. 

Verifica-se que a expressão “uma faixa ao longo das 
fronteiras”, usada nas Constituições anteriores, foi subs- 
tituída na Constituição de 1946 por esta outra: “zonas 
indispensáveis à defesa do país”. Pela redação do dispo- 
sitivo vigente, que permite interpretação muito elástica, 
a faixa de fronteira pode ser compreendida como uma 
dessas zonas indispensáveis à defesa do país. Pode e 
deve. O que é passível de variação é a sua profundidade. 
A Lei pode estabelecer, também, restrições progressiva- 
mente maiores à proporção que a faixa considerada se 
aproxime da linha de fronteira. Do mesmo modo, as 
“zonas indispensáveis a defesa do país” podem ser si- 
tuadas, também, fora da faixa de fronteira. Não é apenas 
nessa faixa que o Estado tem necessidade de adotar 
certas precauções do interêsse para a defesa nacional, 
mas sôbre todos os chamados “pontos vitais” do territó- 
rio, Um cenito industrial, uma base aórea importante, 
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um entroncamento ferroviário ou ponto de interêsse es- 
sencjal para o sistema de transportes militares, repre- 
sentam interêsse essencial para a defesa do país, e a 
área do terreno contíguo deve merecer atenção es- 
pecial para sua defesa, desde o tempo de paz. A 
história da 2.2 Guerra Mundial nô-lo revela, documen- 
tadamente, através do estudo da tática da Quinta Colu- 
na, dos guerrilheiros e “maquis”. Mesmo no atual período 
de paz, os centros de pesquisas de interêsse militar, pela 
importância de que se revestem, tornaram necessárias 
certas medidas especiais sôbre as atividades das zonas 
onde se acham instaladas. 


No século da guerra total, em que o primeiro ato de 
defesa do Estado é a preservação do potencial nacional, 
ameaçado pela Arma Aérea inimiga e pela sabotagem, o 
conceito primitivo de que os interêsses da defesa nacio- 
nal se concentram exclusivamente na faixa de fronteira 
cedeu lugar a uma noção nova, muito embora persista, 
principalmente no caso das fronteiras de vivificação pre- 
cária ou mais diretamente ameaçadas, no quadro político 
considerado, a extrema importância militar da faixa ime- 
diatamente contígua com os limites com outros países. 
É aceitável, porisso, que se reduza a faixa de fronteira 
ao mínimo necessário às exigências da defesa nacional, 
limitando-se essas exigências, que podem ser revistas pela 
Lei ordinária, sempre que fôr o caso, às que forem real- 
mente imprescindíveis e objetivas, dentro da finalidade 
encarada. Assim, por exemplo, a definição legal das “in- | 
dústrias que interessem à defesa nacional está sujeita a | 
entendimento variável no tempo, de acôrdo com a evo- 
lução da técnica militar. 


Outro aspecto importante das medidas a serem regula- 
das pela lei ordinária a respeito das “zonas indispensáveis 
à defesa nacional” é o processo de fiscalização sem a 


qual o sistema preconizado não teria nenhum valor. Dada | 

a grande extensão territorial do Brasil, o trabalho de uma | 
Comissão de Faixa de Fronteira não seria eficiente sem 

a colaboração ativa dos comandos militares regionais 
interessados. Com a recente criação das Zonas Militares. 
“de Defesa tal missão de vigilância poderia ser cometi 
aos respectivos comandos e órgãos subordinados. 


PAT U LO ALTA 


O ESTADO -- PESSOA INTERNACIONAL 


TERRITÓRIO MARÍTIMO 


O conceito de águas territoriais ou território marítimo 
se filia à necessidade, reconhecida pelo consenso inter- 
naçional, de normas acauteladoras dos interêsses comer- 
ciais do Estado. É, também, uma manifestação do seu 
instinto de conservação e de defesa, além de atender à 
idéia de assegurar a proteção do uso público das águas 
visinhas do território nacional, 


Jamais se chegou a um critério geral e definitivo na 
fixação do conceito e no reconhecimento expresso do 
mar territorial. Ao tempo da Idade Média, o território 
marítimo nacional ia até grande distância da costa. O 
temor dos atos de pirataria chegou a levá-lo a sessenta 
milhas. Ampliou-se, mais tarde, êsse limite, e no século 
XVIII houve partidários da sua fixação em cem milhas, 
Defendeu-se, também, nessa época, o critério de definir- 
se o mar continental em função da velocidade máxima 
dos navios, estimando-se como medida o deslocamento 
dêles, durante dois dias, no sentido normal à costa. Era 
essa uma flagrante e considerável restrição do princípio 
do “mare liberum”. O fundamento principal e constante 
do território marítimo é inspirado na necessidade de pro- 
teção do Estado contra ameaças atuais ou potenciais a 
que êle esteja sujeito. São razões de segurança naci 
que fundamentam o seu estabelecimento. Essa proteção 
se assegura: pela criação de uma faixa de segurança den- 
tro da qual o Estado exercita os seus direitos de vigilância 
e de defosa. As possibilidades de agressão dos navios ini 
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migos, antes da abordagem do território nacional, phs- 
saram, depois, a ser condicionadas, em caso de guerra, 
pelo alcance do canhão de bordo. Daí a fixação do ter- 
ritório marítimo no limite de alcance dêsse canhão: “Ter- 
ra potestas quousque tormenta esploduntur”. Em fate, 
porém, dos progressos técnicos, que faziam! melhorar, 
constantemente, as características da artilharia naval, s 

giu, para definição do limite do mar territorial, o erit jo 
da “linha de respeito” correndo idealmente a 3 milhas 
da costa, | 


Por ocasião da primeira grande guerra, ao definir !as 
regras da nossa neutralidade no conflito, esclarecia o Mi- 
nistro do Exterior do Brasil: “... enquanto os poderes 
competentes não fixarem a regra definitiva, quanto aos 
mares territoriais, continua inalterável no Brasil a exten- 

| são de 3 milhas que até hoje tem sido adotada” (Relatório 
do Exterior, de 1915 — Vol. I — pág. 51). Mais tarde, o 
Regulamento da Diretoria de Pesca e Saneamento do Li- 
toral (Decreto 16.183 de 25 de outubro de 1923) man- 
tém o mesmo princípio ao dispôr, no Art. 2 que “a dis- 
tância de 8 milhas será contada para fora das linhas retas 
que unirem as partes mais salientes do litoral, distantes, 
no máximo, dez milhas umas das outras...” 


Sôbre êsse território marítimo, assim fixado, exerce 
o Estado direitos de jurisdição e império que, todavia, 
não chegam a constituir direito de propriedade, pois o 
mar não é, por sua natureza, susceptível de apropriação. 
Contudo, estão sujeitos a alienação certas concessões sô- 
bre êle, como a dos seus produtos naturais e o direito 
de pesca. Tais razões explicam a tendência generalizada 
para o estabelecimento de um critério invariável na fi- 
xação dos limites do mar territorial que constitui, ainda 
hoje, assunto sujeito a controvérsias. A Sociedade das 
Nações adotou tal orientação, estabelecendo, em 1981, 
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quando já o Brasil não figurava entre os seus membros, 
o limite de dez milhas para substituir a medida anterior 
de.3 milhas que, em certos casos, variava para 6 milhas. 
Observa-se que, apesar da preocupação de fixar-se de- 
finitivamente, em termos geométricos, os limites do 
mar territorial, existe a tendência inevitável para con- 
dicioná-los às características novas da guerra, o que con- 
duzirá a um reajustamento progressivo do conceito pri- 
mitivo. Já em 1941, quando os Estados neutros se de- 
frontavam com as ameaças decorrentes das operações 
de guerra, o assunto foi objeto de estudo na II Reunião 
de Consulta dos ministros do Exterior das Repúblicas 
americanas. Acordou-se, então, no estabelecimento de 
uma “zona de segurança” marítima que se estendia até 
doze milhas da costa, aprovando-se uma recomendação 
nos seguintes termos: “A soberania de cada Estado se 
estende, nas respectivas costas marítimas, até uma dis- 
tância de doze milhas, contada da linha da mais baixa- 
mar na costa firme ou nas margens das ilhas que fazem 
parte do território nacionak ficando entendido que, no 
que respeita aos golfos, baías, estuários, rios, estreitos, 
canais, ete., se devem aplicar as normas que, por consue- 
tudinárias ou convencionais razões, o Direito Interna- 
cional estabeleceu”. 


É evidente que tal medida, que cbedecia ao interêsso 
da salvaguarda eventual da defesa do continente ame- 
ricano, não podia representar mais do que uma. reco- 
mendação partida de nações neutras e ciosas da sua neu- 
tralidade, pelo que não foi nem podia ser levado em con- 
ta o ponto de vista dos grandes Estados beligerantes. 
Nem seria possível concertar novas normas, a serem acei- 
tas e reconhecidas no consenso internacional, quando o 
mundo estava em guerra e os interêsses nacionais apenas 
poderiam coincidir dentro de cada um dos três grupos 
Ê dah 
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de Estados, dois beligerantes e um neutro, em que se 
encontrava dividida a comunidade internacional. Aliás, 
no caso da recomendação aprovada, o que se tinha em 
vista, especificamente, eram os interêsses da segurança 
nacional de cada um dos Estados dela participantes, os 
quais, no caso, eram coincidentes. A idéia dominante 
era a defesa da soberania e da neutralidade dêsses Es- 
tados em face dos beligerantes, cujos interêsses eram 
diferentes. 


A idéia da zona de segurança não implica a substi- 
tuição da do mar territorial, que não sofreu modificação. 
Sôbre aquela, a ação do Estado se limitaria às medidas 
necessárias à preservação da sua neutralidade ante o 
engajamento, em combate, pôrto das suas costas, de 
navios beligerantes, o que, além de tudo, não logrou 
constituir-se em norma internacional aceita. Na legis- 
lação brasileira, o domínio marítimo do Estado abrange 
a faixa marítima paralela ao litoral, dentro de 8 milhas 
de largura. Nos lugares em que a costa, inclusive a das 
ilhas, inflete para formar baias, enseadas, etc. contam- 
se as três milhas na referida faixa a partir da linha que 
ligue dois pontos mais próximos dos de inflexão da costa 
e que se distanciem de doze milhas mais ou menos. 


Verifica-se, assim, que, não obstante a série de con- 
vênios parciais e a evolução do conceito e da importância 
do mar territorial, o princípio que tem fôrça de direito 
continua sendo o que estabelece o limite de três milhas 
como definição das águas territoriais sujeitas à sobe- 
rania do Estado. É lógico que tal princípio só é modi- 
ficado nos casos específicos em que os tratados o alte- 
rem, expressamente, para o estabelecimento de normas 
que passam a prevalecer apenas entre os Estados con- 
tratantes. No caso do Brasil, vem a propósito salientar a 
Declaração formulada pelo próprio Govêrno, durante a 
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1 Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Ex- 
teriores das Repúblicas Americanas: “O mar, fora des 
águas territoriais, a três milhas, apenas de nossas costas, 
Im de nossas cidades e até de nossas capitais, não só não é 
nosso, como nêle estamos a mercê de uma ação con- 
trária a livre e pacífica expansão de nossas soberanias.,.”. 
Define tal declaração o entendimento, no ponto. de vista 
“do Brasil, do limite da jurisdição do Estado sôbre as 
águas territoriais, assim como o reconhecimento da ina- 
plicabilidade de tal princípio às condições novas da guer- 
ra, pois nem siquer êle permite resguardar a neutrali- 
dade e as atividades pacíficas de um Estado neutro, des- 
de que não se estabeleçam limites, no espaço marítimo 
para isso necessário, às atividades navais dos beligeran- 
tes. O conceito de que o mar territorial é constituído por 
“uma faixa de largura convencional, que banha as costas 
de um país”, deixa supôr que se trata de estender, sôbre 
o mar, todos os direitos de soberania do Estado com 
relação ao seu território prôpriamente dito. Tal não é, 
porém, a exata compreensão do conceito de território 
marítimo. Em primeiro lugar, o Estado não poderia, por 
ato próprio, sem a concordância dos demais Estados in- 
teressados, impôr a sua soberania sôbre um espaço que 
não é parte integrante do seu todo territorial mas, antes, 
um acréscimo sôbre êsse todo, destinado, precisamente, 
a resguardá-lo de ameaças eventuais, assegurando sôbre 
êle o exercício integral, livre de perturbações e de sur- 
prêsas, da soberania nacional. Além disso, a orla maríti- 
ma deve ser entendida como uma fronteira especial, não. 
entre dois Estados contíguos, mas entre um determinado 
Estado e o mar livre de cujas vantagens todos os Estados 
podem fazer uso amplamente. A restrição imposta ao 
princípio do “mare liberum”, da qual decorre o conceito 
* de mar territorial, resulta do interêsse comum dos Es. 
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tados, em geral, e só pode prevalecer ou modificar-se por 
acôrdo entre êles, na forma e nos limites por êles acor- 
dados. Até a segunda grande guerra, por fôrça de suces- 
sivos atos internacionais que traduziram o interêsse geral 
dos Estados soberanos, como que estava incorporado aos 
preceitos do Direito das Gentes o consenso generaliza- 
do do mar territorial definido por uma faixa convencional 
de 3 milhas, Tal princípio não se modificou expressamen- 
te, e, de acôrdo com êle, o Estado exerce sôbre o mar 
territorial, menos um direito de propriedade do que um 
direito de vigilância e de proteção “contra as epidemias, 
contra as fraudes aduaneiras, contra um ataque de sur- 
prêsa e, finalmente, contra os combates navais que dois 
Estados beligerantes poderiam travar muito perto das 
suas gostas, como observa Foignet. Verificou-se, durante 
a última guerra, que os limites do mar territorial não 
respondiam mais à última dessas finalidades, dadas as 
características modernas das operações navais. Daí a 
razão que levou os Estados Americanos a se preocuparem 
com a inconsistência da proteção de uma faixa de três 
milhas para o fim de resguardar a neutralidade conti- 
nental contra os combates navais beligerantes nas visi- 
nhanças das suas costas. A “zona de segurança” como 
que faria avançar a linha limite do território marítimo 
para o fim exclusivo de tal proteção. 
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O mar, no que interessa às relações jurídicas do Esta- 
do, é, ao mesmo tempo, uma via de acesso e uma cinta 
de proteção. O advento da navegação marítima e os 
grandes descobrimentos por ela propiciados acarretaram 
a necessidade, não sômente de estabelecer normas re- 
guladoras dos direitos dos Estados sôbre as terras des- 
cobertas, como sôbre o mar e sôbre as rotas que lhes 
permitiam estender suas soberanias às regiões atingidas | 
pelos seus navegadores. pá 

fisse novo aspecto do direito internacional estabeleceu, | 
de início, grandes litígios entre as antigas potências ma- | 
rítimas, como o que se abriu entre Portugal e a Espanha 
a respeito da soberania sôbre as terras descobertas e 
sôbre o direito exclusivo, que cada qual se arrogava, ao 
trânsito sôbre os mares que davam acesso a essas terras. 
Solucionado o litígio pela bula do Papa Borgia Alexandre 
VI, levantou a Inglaterra, que começava a desenvolver 
o seu poder marítimo, o princípio da liberdade dos mares. 
A Rainha Izabel, da Inglaterra, respondendo, em 1558, 
a uma reclamação da Espanha contra incursões do pirata 
Drake em mares que considerava espanhóis, argumentou 
que “o uso do mar e do ar é comum a todos, não sendo 
dado a ninguém: alegar título algum para estabelecer 
quer oceano pertença a determinado povo ou indivi- 

uo”, 

No início do século XVII, a Holanda se destacava, tam. 
bém. como grande potência colonizadora, principalmente 
“pelo vasto programa que empreendeu a Compa: : 
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Índias Holandesas, inclusive no litoral nordeste do Brasil. 
Era advogado da companhia o grande e universal jurista | 
Hugo Grocio que publicou, em 1605, sua obra clássica 
“De mare libero” em defesa da liberdade dos mares, 
com base principal no argumento de que “A ocupação 
do mar é impossível e a livre comunicação entre as na- 
ções decorre de um direito natural”. fisse argumento foi 
contraditado mais tarde por Selden que defendia, agora, 
os interêsses da Inglaterra, já, então, importante poder 
marítimo na sua obra “De Mare Clausum”. Sustentava 
êle o princípio oposto de que a coroa inglêsa era sobe- 
rana sôbre os mares que banham a Inglaterra. Essa teo- 
ria levou a Inglaterra a lutar contra a Holanda, prevale- 
cendo, afinal, a teoria de Grocio. 


to) princípio vencedor, que consagrava a liberdade dos 
mares, haveria de sofrer uma certa limitação pela neces- 
sidade que tinham os Estados de dispôr de uma certa 
faixa que assegurasse a defesa das suas soberanias. O 
reconhecimento da liberdade dos mares deu, assim, ori- 
gem ao problema do mar territorial, definido por Oppe- 
nheim como “cinturão marítimo, isto é, a parte do mar 
que, em contraposição ao alto mar, pertence ao domínio 
do Estado litorâneo”. A existência dêsse “cinturão” per- 
mite que o Estado interessado regulamente e reserve 
para os seus súbditos o direito de pesca, com a única 
obrigação de franquear as águas territoriais ao tráfego 
inofensivo dos navios de todos os outros Estados. 

“O reconhecimento do mar territorial como pertencente 
ao domínio do Estado contíguo é, hoje, princípio indis- 
cutível do Direito Internacional, variando, apenas, o li- 
mite que o define, já que cada Estado o encara, eviden- 
temente, de acôrdo com os seus interêsses próprios. Os 
que se baseiam no poder marítimo (Estados Unidos, In- 
glaterra, Alemanha e Japão) pretendem reduzir o cintu- 
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rão marítimo com que se procuram proteger os Estados 
mais fracos. Já em 1797, referindo-se às antigas leis das 
Índias, declarava o soberano espanhol: “A imunidade das 
costas dos meus domínios não há de ser marcada, como 
até aqui, pelo critério duvidoso e incerto do canhão”. 

A verdade é que há uma grande diversidade de crité- 
rios para a fixação dos limites do mar territorial, que os 
Estados interessados fixam, mediante acôrdos bilaterais 
ou multilaterais, na medida que convém aos seus inte- 
rêsses, A Inglaterra, o Japão, os Estados Unidos, a Ale- 
manha, a Bélgica, a Dinamarca e o Egito adotam o limite 
de 8 milhas. Para a Finlândia e a Itália êsse limite é de 
6 milhas. A Suécia estabelece 4 milhas e a Noruega, a 
légua geográfica. A China e Portugal adotam a medida 
de 18 milhas. 


No México, a Lei Geral dos Bens Nacionais esta- 
belece: 


Art. 17 — São bens de uso comum: 
1 — O espaço aéreo nacional 
2 — O mar territorial. Este compreende : 


1) As águas marginais, até a distância de 9 milhas 
marítimas (16.668 metros), contados da linha de mais 
baixa maré, na costa firme, nas margens das ilhas inte- 
grantes do território nacional, nos esteros que se comu- 
nicam com o mar intermitente ou permanentemente 
e nos rios que desembocam, no mar. Nas águas adjacentes 
ao mar territorial, até a distância fixada em leis especiais, 
a Federação poderá tomar medidas de polícia ou de 
defesa, que julgue oportunas. 

É evidente que sômente uma organização internacional, 
conciliando os interêsses e disciplinando a doutrina, po- 
deria corrigir e uniformisar os pontos de vista diferentes 
dos vários Estados no que respeita ao mar territorial. A 
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Sociedade das Nações procurou realizar tão relevante 
trabalho, convocando uma conferência em Haia, em 1980, 
para êsse fim específico. Daí resultou um projeto do 
“Estatuto jurídico do mar territorial” que não chegou 
a ser aprovado. O assunto voltou a ser focalizado na Or- 
ganização das Nações Unidas, por iniciativa da sua Co- 
missão Jurídica Internacional, onde foram. elaborados 
alguns projetos de doutrina e regulamentação referente 
ao mar territorial, Nenhum dêles foi, porém, objeto de 
tratados, Na Organização dos Estados Americanos a im- 
portante questão continua a figurar no temário das ren- 
niões dos ministros das Relações do Exterior e parece 
em vias de atingir resultados mais objetivos. Íisses re-. 
sultados interessam, essencialmente, ao estabelecimento 

- de um estatuto jurídico que regule, pelo menos no âmbito 
continental, certas questões ainda abertas com relação 
aos limites do mar territorial. Não é compreensível que 
as nações americanas que resolveram, em conjunto, me- . 
diante entendimento mútuo, problemas de maior enver- 
gadura e mais complexos, dentro do objetivo de revigo- 
rar os laços de amizade e de solidariedade continental, 
inclusive no que respeita aos interêsses da defesa cole- 
tiva, não encontrem uma fórmula comum para a solução 
do tal problema. 


O professor Raul Cervantes Ahumada, da Faculdade 
de Direito da Universidade Nacional Autônoma do Mé- 
xico fêz, recentemente, um estudo substancial do litígio 
existente com os Estados Unidos sôbre os limites do mar 
territorial mexicano, encarando todos os aspectos do 
problema e reproduzindo conceitos e documentos ofi- 
ciais que muito nos serviram na organização do presente 
trabalho. O referido estudo foi patrocinado pela Facul- 
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ca norte-americanos, dentro das nove milhas marítimas 
que as leis mexicanas estabelecem como extensão do 
mar territorial mexicano ao invés da faixa de 3 milhas 
marítimas. 


A Faculdade de Direito do México defende o direito 
do México com os seguintes argumentos: 


“Ainda que se admita que Estados alheios aos Trata- 
dos celebrados pelo México pudessem negar o direito 
da República fixar uma extensão territorial de 9 (nove) 
milhas, o que não padece dúvida, no ponto de vista 
jurídico, é que os Estados Unidos estão obrigados con- 
tratualmente e por tratados que foram ratificados por 
suas câmaras legislativas, a respeitar a extensão de 9 
milhas como limite do mar territorial mexicano. Em 1849 
fomos um país vencido; o vencedor impôs o Tratado de 
Paz, Amizade e Limites, no qual nos foi imposta a ex- 
tensão de 9 milhas. Posteriormente, no novo tratado de 
Limites de 1858, foi fixada a mesma extensão, que o Es- 
tado contratante tem a obrigação legal de respeitar. 


Assim sendo, é com base no Direito Internacional e 
nos Tratados, também internacionais, que o México fi- 
xou na sua legislação interna a extensão do seu mar 
territorial. Se alguns países tiverem o direito de discutir 
tal extensão ou o de não reconhecê-la (o que negamos), 
os Estados que contrataram com o México têm a obri- 
gação legal e contratual de respeitar essa extensão esta- 
belecida por tratados”. 


Conforme se observa, o interêsse econômico dosmar 
territorial, mais ainda do que o seu papel no sistema 
de defesa nacional do Estado ribeirinho, tem dado mar- 

gem a várias questões que, de um modo geral, estão li- 
- Gadas às atividades da pesca. 
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A Conferência de Haia 


A Conferência de Codificação de Haia (1980) permi- 
tiu que se verificasse a tendência, cada vez mais pro- 
nunciada, para que os direitos do Estado ribeirinho sôbre 
o mar territorial, colocados, antes, em termos variáveis 
com os casos específicos e com a situação do quadro 
internacional, sejam equiparados, integralmente, aos que 
lhe assistem sôbre o próprio território continental. Não 
se trata, apenas, de contrôle ou de jurisdição, como' se 
o mar territorial fôsse ainda considerado como parte do 
alto mar, mas de soberania tão irrestrita quanto a que O 
Estado ribeirinho exerce sôbre a terra firme, na qu 
como se entende hoje, o mar territorial está diretamente 
integrado. 

O relatório final da sub-comissão da referida confe- 
rência, incumbida de formular o parecer definitivo sôbre 
o assunto, estabelece: “O território do Estado compre- 
ende uma zona de mar designada nesta convenção por 
mar territorial”. À 


Já não se levam em conta as diferenças físicas e poli- 
ticas que La Pradelle e Fanchille (citados por Franco 
Elório) julgavam impedir a assimilação pura e simples 
de uma faixa de mar àterra firme, nem de um mero 
direito relativo, como o apreciava a conferência de Paris 
(1894). 

E bem verdade que, embora afirmando uma tendên- 
cia, não logrou a Conferência de Haia estabelecer defi- 
nitivamente a condição jurídica do mar territorial nem 
conciliar as divergências sôbre o assunto. No caso Thi- 


reaut, por exemplo, a Côrte de Cassação julgou (Paris — 


1985) que as águas territoriais não fazem parte do terri- 
tório francês, e Persino opina, em um dos seus últimos. 
tratados de Direito marítimo, que a palavra “soberania”, 
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empregada na Conferência de Haia, de 1980, significa 
pouco mais do que “autoridade” ou “jurisdição”, dadas 
as restrições impostas pelo Direito Internacional à acei- 
tação plena de tal soberania. (11 mare territoriale e la sua 
delimitazione — Franco Florio). 


Embora o critério da delimitação do mar territorial 
com base no alcance do canhão tenha sido aceito, de 
um modo geral, como critério tradicional, nunca se fir- 
mou êle como norma: definitiva, Por sua própria natu- 
reza, não poderia êle prevalecer através dos tempos e, 
sobretudo, em face do aperfeiçoamento dos meios e dos 
processos navais de ataque. Assim sendo, não apenas os 
interêsses particulares de cada Estado, mas principal- 
mente a evolução da Técnica e as condições novas da 
política internacional reclamaram sempre uma revisão 
do assunto que não chegara a ser disciplinado nem mes- 
mo na base das 3 milhas tradicionais. Prevalece nessa 
revisão a tendência de aumentar-se a largura do mar 
territorial, admitindo-se, como ponto de partida, que 
já se tem como incorporada definitiva e integralmente 
ao território nacional do Estado ribeirinho a zona marí- 
tima até hoje convencionada. 


A Conferência de Haia representa, sem dúvida, o 
ponto alto dos estudos empreendidos para um entendi- 
mento formal sôbre o assunto. Se não chegou a estabe- 
lecer êsse entendimento, pelo menos marcou um grande 
progresso nesse sentido, Além de tudo, pelo fato, mesmo, 
de tratar-se de um exame amplo e em comum dos prin- 
cipais aspectos do problema, muitos dos quais ainda não 
considerados, a conferência de Haia constitui um marco 
da fase nova que se abriu com a terminação da 1.2 guerra 
mundial, e os seus estudos servem de fundamento para 
a análise de aspectos, ainda mais novos, da época atual, 
entre os quais figura o da plataforma continental, 
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Os estudos iniciais da Conferência foram orientados 
no sentido de que se obtivesse a fixação de um limite 
único para o mar territorial. Essa unificação foi propos- 
ta na base de três milhas marítimas tradicionais, de acôr- 
do com o princípio defensivo do alcance do canhão. Ela | | 
era reforçada com o argumento de que um grande nú- 
mero de Estados, entre os quais importantes potências 
navais, já obedecem a tal critério. A proposta foi aceita 
pelos Estados Unidos, Reino Unido, África do Sul, Aus- 
trália, Canadá, Índia, Irlanda, China, Dinamarca, Japão, 
Grécia e Holanda. 

O delegado do Reino Unido, Sr. M. Gwyer, argumen- 
tou que a zona do mar territorial nunca deixou de ser 

"de 8 milhas, já que o direito internacional não poderia 
reconhecer o direito de o Estado limitar, individualmen- 
te, de acôrdo com as suas necessidades, sua fronteira ma- 
rítima, o que terminaria por provocar o caos e o retro- 

cesso da codificação do direito internacional. Alegou, 

também, o delegado britânico que a regra das três milhas ! 

é adotada por Estados que possuem 80% da tonelagem 

mundial, além de corresponder aos interêsses da liber- 

dade de navegação. 

Outros Estados, entre os quais a Alemanha, a França 
e a Bélgica, foram de opinião favorável ao princípio das 
3 milhas, contanto que se estabelecesse uma zona contí- 
gua, sôbre a qual fôsse reconhecido o direito de sobe- 
rania e de contrôle do Estado ribeirinho. 

Vê-se, assim, que, embora reconhecendo o princípio 
das 3 milhas, êsses Estados, ao mesmo tempo, admitem 
a insuficiência dessa extensão para determinados fins. 

Outros Estados, por outro lado, reconheceram essa in- 
suficiência, sobretudo para a pesca, e reclamaram o li- 
mite de 4 milhas, com bases num direito consuetudinário 
mais antigo: a Islândia, a Noruega, a Suécia e a Finlândia. 
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A Itália e a Colômbia sustentaram o limite de seis mi 
lhas, e nove Estados, entre os quais Portugal, Espanha e 
Turquia,  pleitearam  êsse limite de seis milhas, reser- 
vando-se o direito de limitarem a zona de influência res- 
pectiva. O delegado italiano sustentou que a tradição e 
os precedentes doutrinários são menos importantes que 
as exigências da época atual, devendo a doutrina ser 


“adaptada aos interêsses da tomunidade. 


Como solução conciliatória, em face de tais divergên- 
cias, orientou-se a Conferência para a fixação de um 
limite único, admitindo, porém, certas exceções, para 
os casos particulares dos Estados que entendiam de 
prolongar suas soberanias além dêsse limite, fixado em 
3 milhas. O delegado britânico se recusou a aceitar tais 
exceções, muito embora o norte-americano e O belga 
admitissem a exceção nos casos de linhas costeiras de 
configuração especial e de direito consuetudinário in- 
contestável. Os países escandinavos propuseram a tese 
de deferir a cada Estado a liberdade de. estabelecer a 
extensão: do mar territorial respectivo, desde que o fi- 
zesse dentro de certos limites a serem estabelecidos sem 
prejuízo dos interêsses de outro Estado. Tal tese, porém, 
não foi aceita, e a Conferência não logrou estabelecer 
uma fórmula de conciliação que melhor disciplinasse o 
assunto. Continua, pois, a confirmar-se na prática a obser- 
vação de Fedozzi: “Conquanto se considere arbitrário e 
intolerável o fato de um Estado impôr aos outros o li- 
mite do seu próprio mar territorial, verifica-se, quase 
sempre, que cada Estado termina por aceitar e reco- 
nhecer o limite ou os limites fixados pelos outros”, 


A tendência da maioria dos Estados de não confor- 
mar-se com o limite de 3 milhas e a intransigência das 
grandes potências marítimas, que não admitem a am- 
pliação dêsse limite, têm retardado de muitos anos qual- 
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quer conciliação em tôrno de uma fórmula comum para 
a solução do problema da fixação do limite do mar ter- 
ritorial — Nem mesmo a proposta do Instituto de Direito 
Internacional (Resolução de 1928), que prescrevia a cria- 
ção de uma zona contígua de nove. milhas, permitiu que 
se alcançasse tal objetivo. 

Na verdade, o projeto da Zona Contigua, sôbre a qual 
se conferiam aos Estados direitos especiais, embora per- 
mitisse a aceitação universal do limite de 3 milhas, não 
deixaria (de constituir, na prática, uma alteração dêsse 
limite, que passaria a ser mais uma convenção teórica. 
Seriam, na realidade, duas zonas, uma delas (projeto 
Schiicking) sujeita à soberania do Estado e com exten- 
são invariável; a outra, chamada “Zona de direitos admi- 
nistrativos”, seria definida de acôrdo com as necessidades 
dos Estados. Isso implicaria novas divergências na de- 

' finição de tais direitos, transferindo o problema de um 
campo para outro, sem que se chegasse a um acôrdo, pois 
não é de crer que os interêsses dos Estados fôssem aí 
menos discordantes. 

Foi proposta, ainda, a criação de uma zona de con- 
trôle aduaneiro, sanitário e de polícia, até o limite de 
doze milhas da costa. Ela provocou muitas divergências, 
principalmente 'do Reino Unido, que sustentou a sita 
inutilidade. 


A proposta que encontrou maior receptividade foi a 
do delegado norte-americano, em cujo parecer uma zona 
contígua, estabelecida por convenção geral, poderia evi- 
tar-os abusos da navegação, prejudiciais ao Estado cos- 
teiro, o que só poderia ser obtido por um acôrdo inter- 
nacional e, nunca, por convênio bi-laterais. 


A respeito da conveniência de uma: zona contígua, 
Portugal ressaltou a sua importância para um Estado que, 
em tempo e guerra, mantiver uma atitude detensi a 


RS PU RD RN E po, 
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ou de neutralidade. A êsse respeito, declarou o delegado 
da Letônia; “A Letônia pleiteia a extensão de seis milhas 
para as suas águas territoriais pelo desejo de poder pre- 
venir, pelo menos até tal distância, os atentados a sua. 
segurança nacional, Se, porém, os direitos do Estado 
sôbre a zona contígua, ainda não estabelecidos, atende- 
rem a essa finalidade, a Letônia pode aceitar uma zona 
de mar territorial inferior a 6 milhas”. 


No que se relaciona com a segurança nacional, é evi- 
dente que o princípio das três milhas, baseado no alcan- 
ce do canhão, não pode ter mais conteúdo lógico, nos 
tempos atuais. A prova está em que, ao encarar os pro- 
blemas de segurança, o Estado ameaçado não tem como 
prover as suas necessidades de defesa, dentro de limite 
tão estreito, nem mesmo quando se trata simplesmente 
de resguardar a sua neutralidade. 


A prova de que a prática já não corresponde à teoria 
está na conferência de Havana (1940), a que nos refe- 
rimos, especialmente, em outro capítulo, durante a qual 
os ministros do Exterior dos Estados americanos trata- 
ram da defesa do hemisfério, reconhecendo a exiguidade 
da extensão do mar territorial, que não atendia a tal 
fim. No mesmo sentido, a Declaração do Panamá esta- 
beleceu, sem consulta prévia aos beligerantes, uma “zona 
de segurança” de 300 milhas, em tôrno do continente 
americano, como medida preventiva de defesa. 


Na referida Conferência de Havana, cumpre salientar 
o projeto do govêrno uruguaio a respeito do mar terri- 
torial, pelo qual é estimado em 25 milhas o limite con- 
veniente às necessidades das repúblicas sul-americanas. 
Tal limite foi, porém, considerado excessivo, pelo que 
foi substituído pelo de 12 milhas, no parecer da Comis- 
são. Especial, que julgava, com êste último, atender a 
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"todos os. aspécios encarados, o que constituiu o/a de 
PRRnEAdAçE | 
Uma das conclusões interessantes a que chegaram, unà- 
niitiemente, os delegados da Conferência de Haia é a 
constante do artigo 2 da declaração da primeira sub- | 
comissão e referente ao domínio do Estado costeiro, não 
apenas sôbre o| respectivo mar territorial, mas, também, 
sôbre o espaço atmosférico que a êle corresponde, assim 
BA sôbre o solo. por êle recoberto e o respectivo sub-, 

solo. 


TERRITÓRIO AEREO 


As questões referentes à navegação aérea surgiram de- 
pois da Primeira Guerra Mundial. Foi tão grande e tão 
rápido o incremento que tomaram, a partir daí, os trans- 
portes aéreos, que se tornou necessária a fixação de nor- 
mas jurídicas internacionais que conciliassem as prerro- 
gativas da soberania dos Estados com a necessidade, cada 
vez maior, de incrementar a expansão e a segurança do 
tráfego aéreo, em benefício da comunidade internacio- 
nal. Às rotas aéreas passaram a representar um papel 
tão importante na vida dos povos e nas relações entre 
êles que o espaço aéreo assumiu, na época atual, um 
papel comparável ao dos oceanos, no passado, como ele- 
mento de aproximação entre as nações. 

As comunicações rotineiras, por via aérea, entre, por 
exemplo, New York e as bases americanas no Egito, na 
Índia e na China, estabelecidas durante a última guerra, 
demonstraram, por outro lado, a significação dessa con- 
quista que os geopoliticos consagram como uma glória 
da civilização ocidental. Essa espécie de revolução, pro- 
vocada pelo advento do transporte aéreo, acarretou con- 
sequências políticas de tanta amplitude que ainda não 
puderam ser devidamente apreciadas além dos aspectos 
imediatos dos problemas de soberania dos Estados, es- 
tratégicos de fronteiras, barreiras alfandegarias etc, 

E evidente que a primeira preocupação decorrente, na 
ordem internacional, do rápido e constante desenvolvi- 
mento da navegação aérea seria, como foi, a de regula- 
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mentar o domínio do ar e de precisar as suas fronteiras. 
Eram problemas novos, nascidos com a época do avião, 
o que explica 2 inexistência de princípios jurídicos espe- 
cíficos nos quais fósse possível fundamentar essa regu- 
lamentação. É, assim, ao direito convencional, já bastan- 
te desenvolvido, que se deve recorrer para o estabeleci- 
mento dêsses princípios. A legislação intema dos Es- 
tados poderá, fornecer, também, subsídios aproveitáveis 
para a formulação de tal regulamento. 


Quanto à legislação dos Estados, pode ser tomado 
como ponto de partida o princípio de que a navegação 
aérea não pode ser regulada com desrespeito à sobera- 
nia'que, na quase totalidade, êles exercem sôbre o es. 
paço atmosférico correspondente aos respectivos: terri- 
tórios. São categóricas nesse ponto de vista, em parti- 
cular, as legislações: do Brasil, Argentina, Tchecoslová- 
quia, Chile, Cuba, Estados Unidos, Grã-Bretanha, Fuu- 
gria, Itália, Letônia, Lituânia e Venezuela. 

No caso do Brasil, o assunto está regulado pelo Có- 
digo Brasileiro do Ar, aprovado pelo Decreto-lei n.º 
483, de 8 de junho de 1938, de modo muito explícito: 
“Os Estados Unidos do Brasil exercem completa e ex- 
clusiva soberania sôbre o espaço situado acima do seu 
território e águas territoriais, 

A extensão da completa e exclusiva soberania sôbre o 
espaço aéreo à parte correspondente às águas territoriais 
não constitui regra nova. À Declaração da Conferência 
de Haia (1980) sôbre o mar territorial reconhece que “o 
território do Estado costeiro compreende o espaço atmos- 
férico sôbre o mar territorial. É verdade que a referida 
Declaração recebeu objeções, entre as quais a do dele- 
gado sueco, para quem a soberania do Estado sôbre o 
mar territorial é diferente da que êle exerce sôbre o es- 
paço aéreo. A conferência de Haia não introduziu, po- 
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rém, nenhuma inovação no regime jurídico já estabele- 
cido para o espaço atmosférico, com a aceitação e a prá- 
tica pela maioria dos Estados. Tanto a Convenção de 
Paris sôbre a navegação aérea (1929), como a Convenção 
Íbero-americana de 1926 e a Convenção Panamericana 
de 1927, impõem à navegação aérea restrições mais rigo- 
rosas, atendendo à necessidade de assegurar-se integral- 
mente os direitos do Estado sôbre o seu próprio terri- 
tório face às maiores possibilidades de invasão. 


Nas medidas de organização defensiva do território 
nacional contra a eventualidade de uma invasão ocupa 
a ameaça aérea posição cada vez mais importante, sobre- 
tudo porque ela exige, muito mais do que quando se 
trata de fôrças terrestres ou navais, um esfôrço inegâvel- 
mente maior dos meios de defesa e uma cobertura es- 
pecial contra a surprêsa. Cumpre lembrar que a fron- 
teira aérea, difícil de ser caracterizada e assinalada, pela 
sua própria natureza, tem dado lugar, dltimamente, a vá- 
rios incidentes internacionais, sobretudo entre Estados 
visinhos que conservam, entre si, um clima quase per- 
manente de tensão política, como foi o caso da Alemanha 
ocupada, durante o bloqueio impôsto pelo govêmo sovié- 
tico à cidade de Berlim. Foram constantes os protestos 
internacionais, de parte a parte, entre os Estados ocupan- 
tes ocidentais, de um lado, e o Govêrno soviético de 
ocupação, dentro de cuja zona está Berlim situada, como 
uma ilha que apenas podia ser abastecida por um “cor- 
redor aéreo” constantemente ameaçado. 


O ato internacional de maior importância a respeito 
da navegação aérea foi, sem dúvida, o resultante da Con- 
ferência Internacional de Aviação Civil, realizada em 
Chicago, de 1.º de novembro a 7 de dezembro de 1944, 
com o comparecimento de 54 nações. Não logrou ela 
harmonizar Os pontos de vistas dos Estados representa- 
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dos, o que não obstou que realizassem marcantes progres- 
sos nesse sentido, proporcionando ambiente favorável 
para a assinatura de vários acôrdos e resoluções de ine-! 
gável importância. No que se refere à regulamentação do 
tráfego aéreo, duas teses principais se opuseram, com 
intransigência, no decurso dos trabalhos: a do regime 
da livre concorrência (tese norte-americana) e a de que 
o tráfego aéreo deve ser dividido por meio de cotas a| 
serem distribuídas pelos países (tese britânica). | 

A convenção criou a Organização Internacional de 
Aviação Civil, entidade composta de uma Assembléia 
e de um Conselho, além de órgãos complementares, com 
a finalidade de “desenvolver os princípios e a técnica 
da navegação aérea internacional, e favorecer o esta- 
belecimento e estimular o desenvolvimento dos trans- 
: portes aéreos internacionais”. 


“As divergências da Conferência de Chicago, entre as 
delegações dos Estados Unidos e a Grã-Bretanha, foram 
sanadas, posteriormente, pelo acôrdo anglo-americano 
das Bermudas, firmado em 11 de fevereiro de 1946. (Ru- 
bens Ferreira de Melo — Textos de Direito Internacio- 
nal e de História Diplomática). 
| A maioria dos acôrdos aéreos, de caráter civil, nego- 
ciados a partir de 1946, teve como base'os princípios 
estabelecidos pelas reuniões de Chicago e Bermudas. De- 

2 Tas surgiu, sobretudo, o regime das “cinco liberdades”. - 

1º O privilégio de sobrevoar o território de um Es- 
tado contratante, sem pousar; 

2º O privilégio de pousar para fins não comerciais 
(pouso técnico); 

8º O privilégio de desembarcar passageiros, malas 

postais e cargas, embarcados no território do Es- 

tado de nacionalidade Ja aeronave; 


Ke 
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O privilégio de embarcar passageiros, malas pos- 
tais e carga, destinadas ao território do Estado de 
nacionalidade da aeronave; 
5º O privilégio de embarcar passageiros, malas pos- 
- tais e carga, destinados ao território de terceiros 
Estados, e o privilégio de desembarcar passagei- 
ros, malas postais e carga procedentes do territó- 
rio de qualquer dêles. 


Ei A Convenção de Aviação Civil Internacional, da qual 
participou o Brasil, estabeleceu entre os princípios gerais 
da navegação aérea: 


Art, 1.º — Soberania — Os Estados contratantes reco- 
nhecem ter cada Estado a soberania exclusiva e absoluta 
sôbre o espaço aéreo sôbre seu território. 


Art. 2.º — Território — Para os fins da presente con- 

- venção, considera-se como território de um Estado a 

xtensão terrestre e as águas territoriais adjacentes, sob 

a soberania, jurisdição, proteção ou mandato do citado 
“Estado. 


ZONA DE SEGURANÇA 


A necessidade da criação de uma zona maritima de 
segurança sôbre a qual se estabeleceu acôrdo unânime 
entre as Repúblicas Americanas, na I Reunião de Con- 
sulta dos seus Ministros das Relações Exteriores, decor- 
re, evidentemente, dos mesmos princípios originários, no 
passado, do conceito de mar territorial, adaptados aos 
novos aspectos e às movas características da guerra mo- 
derna. O objetivo é, num caso como no outro, resguardar 
q uso do mar, como servidão, permitindo, ao mesmo tem- 
po, que a soberania do Estado possa exercer-se pacifi- 
camente e com segurança, a despeito da guerra entre ou- 
tros Estados. No caso geral dos Estados sul-americanos, 
o mar constitui uma via de comércio, de interligação e, 
em certos casos, o caminho mais curto e mais econômico 
— quando não o único — entre dois pontos do mesmo 
Estado. A guerra naval, travada entre Estados outros, nas 
visinhanças de um Estado neutro, representa uma amea- 
ça para êste Estado. O mar passou a constituir uma pri- 
meira linha de defesa do território, pois é certo que a 
proteção dêsse território não será possível, como no pas- 
sado, sem a segurança nêle estabelecida. 

A Declaração do Panamá, firmada em outubro de 
1939, no quadro da guerra em que o continente ameri- 
cano guardava, então e zelosamente, a sua neutralidade 
integral, inspirava-se, sem dúvida, na ameaça potencial 
que, vinda do mar, poderia perturbar, como na realida- 
de perturbou, as atividades pacíficas dos povos da Amé- 
rica=o comércio entre os seus Estados e o livre exercício 
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das suas soberanias. Dai, a ação que reuniu, no Panama, 
os representantes dêsses Estados. A declaração do Go- 
vêrno Brasileiro foi incisiva: E nos oceanos que nos 
cercam que está a sorte futura das nossas soberanias, 
porque a proteção das terras americanas não será possí- 
vel, como no passado, sem a segurança dos seus mares, 
A defesa da integridade territorial continental urge, pois, 
juntar como parte inseparável do todo político america- 
no, a segurança dos mares continentais”, 


A navegação comercial americana, tanto de cabota- 
gem como de alto mar, sofreu grandes prejuízos durante 
a fase em que as Américas se conservaram completa- 
mente fora do conflito. Nas proximidades das costas ame- 
ricanas os navios beligerantes, por várias vêzes, trava- 
ram combate naval entre si. A Declaração de Panamá, 
consubstanciando as razões e os termos em que as Re- 
públicas americanas colocavam a defesa-do Hemisfério, 
estabeleceu a zona de segurança em tômo do continente, 
fixando-a numa faixa marítima, que apresentamos em 
mápa anexo e dentro da qual não poderiam os belige- 
rantes praticar nenhum ato de hostilidade. 


A Gênese Política da “Zona de Segurança” 


O estabelecimento da zona de segurança, mais do que 
um anseio comum de preservação da neutralidade conti- 
nental, constitui uma reafirmação da solidariedade e da 
união dos povos americanos. Como ato unilateral, inde- 
pendente e, em certos casos, discordante do ponto de 
vista dos beligerantes europeus, não chegou a consagrar- 
se como norma de direito internacional nem a possuir 
conteúdo jurídico. Para tanto, seriam necessárias pré- 
vias negociações com os Estados não americanos inte-. 
ressados. Subscrita a declaração, limitaram-se os gover- 
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os americanos à notificação pura e simples, aos refe- 
o Estados, dando-lhes conhecimento do texto apro- 
o. 


“Pela primeira vez, na história das Américas, O bloco 
continental se solidarisa e se afirma, como entidade polí- 
ca de expressão internacional, não sômente para pre- 
tender e reivindicar medidas de proteção comum, como 


“para conjugar os recursos e repartir tarefas em benefício 


'da defesa do hemisfério. O panamericanismo marcou, aí, 
um estágio novo na sua evolução, cuja origem formal 


' data da Mensagem de Monroe para culminar na Carta 


da Organização dos Estados Americanos, adotada em 
1948, na Conferência de Bogotá. Todos os Estados ame- 
ricanos, excetuado o Domínio do Canadá, organizam-se, 
então, em um órgão político regional, dentro do esque- 
“ma da Organização das Nações Unidas, respeitadas a 
independência e a soberania de cada um. A Doutrina 
de Monroe — ponto de partida do panamericanismo — 


"não era, ainda, na sua essência, uma resultante do pen- 


samento político e da deliberação comum de Estados 
colocados no mesmo plano de igualdade, embora hete- 


* rogêneos no tamanho, na população e no grau de desen- 


volvimento. Ela era, e continuou a ser, por mais de um 
século, uma proclamação política do Govêrno norte-ame- 
ricano, que não acarretava consequências nem envolvia 
obrigações, embora inspirada na defesa das nações ame- 
ricanas libertadas contra a ameaça de reconquista por 
Estados de ultramar. Ela constituía uma diretriz política 
do Chefe do Executivo dos Estados Unidos e se inspira- 
va, evidentemente, nos interêsses políticos unilaterais 
dêsse país, numa época em que o poder marítimo da 
Inglaterra tinha incontrastável supremacia sôbre o dos 
quiros Estados. Os poderes da Santa Aliança não a re- 
ecberam com disposição de acatamento. Ao contrário, 
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Metternich chegou a chamá-la de “declaração indecente” 
e Bismarck a considerou uma “impertinência diploma? 
tica”. Quando em 1895 o govêmo norte-americano a in- 
vocou, como fundamento para o protesto que dirigiu a 
Londres, a propósito do litígio de fronteiras entre a 
Guiana Inglêsa e a Venezuela, o laudo arbitral que deu 
fim ao litígio, em favor da Inglaterra, não reconheceu o 
ponto de vista americano de que “hoje os Estados Uni- 
dos são praticamente soberanos neste continente...” A 
doutrina de Monroe, proclamada numa época em que 
os Estados Unidos começavam a explorar o grande po- 
tencial econômico do seu território, com uma popula- 
ção de, apenas, 12 milhões de habitantes, era, então, mais 
uma arma diplomática para compensar o seu nenhum 
poder militar, do que uma reivindicação continental de 
defesa coletiva da soberania dos Estados Americanos. 


Embora não exista, na verdade, uma relação direta 
entre o Monroismo do século XVIII e o Panamericanis- 
mo do Século XX, dados os fins diferentes e os mundos 
diferentes para os quais foram proclamadas as duas dou- 
trinas, o que é certo é que ambos concorreram para afas- 
tar a interferência dos Estados europeus nos assuntos dos 
Estados americanos, dando mais expressão política ao 
bloco continental americano, como um todo. E é, mesmo, 
de afirmar-se que os resultados objetivos do monroismo 
foram, nesse sentido, substanciais e definitivos. A Dou- 
trina de Monroe começou por atingir o seu primeiro 
objetivo protegendo o flanco dos Estados Unidos contra 
fortes inimigos potenciais do ultramar. Ela permitiu às 
Repúblicas latino-americanas o estabelecimento livre dos 
seus sistemas de vida política e econômica, desviando 
para a Ásia, África e Oceania o movimento colonizador 
das nações européias. Contudo, sua ação se limitou, nes- 
se terreno, a impedir a reconquista da influência dessas 
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usa sôbre terras americanas, onde elas ainda mantêm 
Roses originárias do seu poderio ultramarino histórico. 
+ primeira guerra mundial concorreu para estreitar 
os lados políticos entre as nações americanas, em face 
ameaça comum. Intensificaram-se, sobretudo, as Te- 
lações comerciais da América Latina com os Estados 

Unidos. O intercâmbio sempre crescente passou a abran- 

ger 0 campo cultural e o político, propiciando base fa- 

vorável para o lançamento da chamada “política da boa- 
“ visinhança”, inaugurada pela primeira administração 
Roosevelt, em 1988. Tal política se afirmou, principal- 
mente, pela necessidade comum de defesa contra a infil- 
tração comunista e, às vésperas da Segunda Grande 
Guerra, contra a espionagem e a sabotagem de agentes 
alemães. 

“A Declaração de Havana foi o coroamento natural 
dessa afinidade grande de interêsses, diante das circuns- 
tâncias da Segunda Grande Guerra, cuja extensão supe- 
rou a política isolacionista dos Estados Unidos e com- 
- prometeu a segurança dos outros Estados americanos. Ela 
teria, porém, que sofrer êste teste de exequibilidade: 
como guardar-se, igualmente, contra os beligerantes eu- 
ropeus, contendo-lhes o acesso aos mares territoriais da 
América, se alguns dêles têm bases em terras americanas? 


A “zona de segurança” subentendo a idéia de cercar 
E "o continente americano por uma faixa marítima de pro- 
teção, de modo a afastar as atividades nayais dos belige- 
rantes para uma distância que permita pôr ao resguardo 
dessas atividades as terras continentais. Ela constitui, 
sem dúvida, uma inovação nas regras do Direito Inter- 
nacional e estabelece, por isso mesmo, sanções e trata- 
mento ainda não previstos nem aceitos pela comunidade 
internacional, sendo de acentuar que, embora integran- 
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do um todo geográfico, o continente americano não 6, 
do ponto de vista político, inteiramente americano. | 

A “Declaração de Havana” obedeceu, sem dúvida, ao 
objetivo superior de localisar os efeitos da guerra, pre- 
servando a neutralidade dos Estados Americanos ainda 
não envolvidos nela. A êstes assistia, sem dúvida, o direi- 
to de adotar medidas nesse sentido, tanto mais que se 
tratava de resguardar o desenvolvimento livre e pacífico 
das atividades normais dos seus povos, como prerrogativa 
imanente às suas soberanias. Não era mais, como no caso 
do monroísmo, uma nação “Ieader” que assumia, por 
conta própria, por iniciativa individual, a proteção das 
nações visinhas cujos destinos interessavam a sua pró- 
pria política, porém um conjunto de Estados soberanos, 
ligados pelo fator geográfico e pelo interêsse comum de 
auto-defesa, que procurava escudar-se em princípios mo- 
ralmente justos e admissíveis, embora ainda não reves- 
tidos de essência jurídica. 

A expressão maior do princípio da zona de segurança 
foi a da reafirmação, em têrmos de unanimidade, da so- 
lidariedade continental que se punha a prova, embora, 
no campo do direito Internacional, ela constituísse uma 
iniciativa unilateral, adotada sem prévias negociações 
com os beligerantes que, aliás, não se comprometeram a 
respeitá-la. 

A existência, no território americano, de colônias de 
Estados europeus já, então, envolvidos na guerra, criava 
aspectos especiais na aplicação prática do conceito de 
zona de segurança. Por outro lado, oferecia-se oportuni- 
dade para que viessem a baila questões latentes de rei- 
vindicação de direitos sôbre algumas dessas colônias, 
como foi o caso da nota argentina. É oportuno, porisso, 
eg justa compreensão do que resultou da Declaração 

Havana, comparar os ternos exatos com que ela foi 
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subscrita com o texto da declaração do Brasil é da Ar- 
gentina e das notas de resposta dos governos britânico e 
alemão, 


Declaração do Panamá 


Os Governos das Repúblicas Americanas, reunidos em 
Panamá, solenemente ratificaram sua posição de neutros 
no conflito que convulsiona a Europa; a atual guerra, 
porém, pode vir a ter resultados inesperados que, pela 
sua gravitação, podem afetar interêsses fundamentais da 
América, e nada pode justificar que o interêsse dos beli- 
gerantes prevaleça sôbre os direitos dos neutros, cau- 
sando transtornos e sofrimentos a povos que, por sua 
neutralidade na contenda e grande afastamento do tea- 
tro dos acontecimentos, não devem sofrer suas fatais e 
dolorosas consequências, 

Durante a Guerra Mundial, de 1914 a 1918, os Go- 
vermos da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador e 
Peru apresentaram e apoiaram propostas individuais so- 
licitando, em princípio, uma declaração das Repúblicas 
Americanas, no sentido de que as nações beligerantes se 
abstivessem de praticar atividades bélicas, dentro de 
uma distância razoável de suas costas. 

O caráter da conflagração atual, apesar de suas já 
lamentáveis proporções, não justificaria qualquer obs- 
trução das comunicações interamericanas que, estimula- 
das por importantes interêsses, reclamam uma proteção 
adequada. Esta realidade aconselha a demarcação de 
uma zona de segurança que compreenda tôdas as rotas 
marítimas normais que servem de comunicação e de in- 
tercâmbio entre os países da América. j 

Para êste fim, é preciso, como medida de imediata 
necessidade, a adoção: de disposições urgentes, baseadas 


156 TERRITÓRIO NACIONAL 


em tais precedentes, e na garantia desses interesses, com 
o fim de evitar a repetição dos danos e prejuízos sofridos 
pelas nações americanas e seus cidadãos, na referida 
guerra de 1914-1918. 

Não há dúvida de que'os Governos das Repúblicas 
Americanas devem prevêr êsses perigos e, como medida 
de proteção própria, insistir para que, nas suas águas e 
até uma distância razoável de suas costas não sejam pra- 
ticados atos de hostilidade nem se realizem atividades 
bélicas, pelos países beligerantes, em uma guerra em que 
os referidos Governos não tomam parte. 

Diante de tais considerações, os Governos das Repú- 
blicas Americanas resolvem e, pela presente, declaram 
que: AR do) 


1.º Como medida de proteção continental as repú- 
blicas Americanas, enquanto mantiverem sua neutra- 
lidade, têm o direito indiscutível de conservar livres de 
todo ato hostil por parte de qualquer nação beligerante 
não americana, as águas adjacentes ao Continente Ame- 
ricano, que consideram como de interêsse primordial e 
de direta utilidade para suas relações, quer o referido 
ato hostil seja praticado de terra, do mar ou do ar. 


Estas águas são assim discriminadas e determinadas; 


Tôdas as águas dentro dos limites especificados a se- 
guir, exceto as águas territoriais do Canadá e das Colô- 
nias e Possessões não contestadas de países europeus, | 
dentro dêsses limites: 


Começam no limite extremo da fronteira dos Estados 
Unidos com o Canadá, na baía de Passamaduoddy, a - 
44º 46' 86” de latitude norte, e 66º 54 11” de longitude 
este; por 
Dali para este, ao longo do paralelo 44º 46" 36” até Ê 
um ponto a 60º a oeste de Greenwich; 
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Dali, diretamente ao Sul, até um ponto a 20º de la- 
titude norte; 

Dali, por uma linha loxodrômica até um ponto a 5º de 
latitude norte e 24º de longitude oeste; 

Dali, diretamente para o Sul, até um ponto a 20º de: 
latitude Sul; 

Dali, por uma linha loxodrômica, até um ponto a 58º 
de latitude sul e 57º de longitude oeste; 

Dali, diretamente para oeste, até um ponto a 80º de 
Jongitude oeste; 

Dali, por uma linha loxodrômica, até um ponto no 
Equador a 97º de longitude oeste; 

Dali, por uma linha loxodrômica, até um ponto a 
15º de latitude norte e 120º de longitude oeste; 

Dali, por uma linha loxodrômica, até um ponto a 48º 
29 88” de latitude norte e 136º de longitude oeste; 

Dali, diretamente para leste, até o limite extremo, no 
Pacífico, da fronteira entre os Estados Unidos e o Ca- 
nadá, no estreito de S. Juan de Fuca, 


2º — Os Governos das Repúblicas Americanas con- 
cordam em que se esforçarão por obter dos beligerantes 
a observância das disposições contidas nesta Declaração, 
por meio de representações conjuntas aos Governos que 
atualmente ou no futuro venham a tomar parte nas hos- 
tilidades, sem prejuízo do exercício dos direitos indivi- 
duais de cada Estado, inerentes à sua soberania. 

Os Governos das Repúblicas Americanas declaram, 
além disso, que, sempre que considerarem necessário, 
se consultarão, entre si, para determinar as medidas a 
serem tomadas, individual ou coletivamente, a fim de 
conseguir o cumprimento das disposições desta Decla- | 
ração. 

4º — As Repúblicas Americanas, enquauto existir 
estado de guerra do qual elas próprias não parti 
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quando fôr julgado necessário, poderão realizar patru- 
lhamentos individuais ou coletivos, conforme resolverem, 
por mútuo consentimento e até onde os elementos e re- 
cursos de cada uma o permitam, nas águas adjacentes 
às suas costas, dentro da zona já definida. — (Aprovada 
em 8 de Outubro de 1989). 


Declaração do Govêmo do Brasil 


A soberania das Nações do Continente Americano 
funda-se nas bases invioláveis da consulta, da não in- 
tervenção, da conciliação, da arbitragem e, mais do que 
tudo, na vocação pacífica dos povos americanos, inimi- 
gos da guerra e amigos da paz. : 

Nada tememos, nem poderemos temer, na América, 
ums dos outros, antes, uns nos outros, temos, na terra, no 
mar e no ar, a segurança para cada um e para todos os 
povos americanos. 

A segurança continental, contra agressões de ultra- 
mar, precisa, porém, de ser procurada em bases mais 
seguras, 

É nos oceanos que nos cercam que está a sorte futura 
de nossas soberanias, porque a proteção das terras ame- 
ricanas não será possível, como no passado, sem a se- 
gurança de seus mares. 


O mar, fora das águas territoriais, a três milhas, ape- 


nas, de nossas costas, de nossas cidades e até de nossas, 
Capitais, não só não é nosso, como nêle estamos à mercê 
de uma ação contrária à livre e pacífica expansão de 
nossas soberanias, de nossas relações continentais e até 
das ligações marítimas dos portos de um mesmo país. 
À defesa da integridade territorial continental urge, 


“ticano, à segurança dos mares continentais. 


pois, juntar como parte inseparável do todo político ame- . 


| 
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A Reunião do Panamá deve pleitear e receber de todos 
os beligerantes envolvidos na guerra, de que não parti- 
cipa nenhuma República Americana, a segurança de que 
os países em conflito se absterão de quaisquer atos hostis ' 
ou de atividades bélicas no mar, dentro do limite das 
águas adjacentes ao Continente Americano, consideradas 
de utilidade e de interêsse direto e primacial pelas Re- 
públicas Americanas. 


Esperamos que as Nações beligerantes e as que futu- 
ramente vierem a entrar em guerra encarem e respeitem 
esta declaração a ser feita no Panamá como complemen- 
tar da Doutrina de Monroe e das declarações de Buenos 
Aires e de Lima. 

Achamos que o princípio do mar continental não fere 
a soberania de outras nações, antes, protegendo a dos 
países americanos, favorece as relações pacíficas de todos 
os povos. Assiste, ainda, ao nosso continente o direito de 
reduzir os efeitos da guerra, evitando que a extensão 

de seus conflitos atinja as orlas de nossas praias, pertur- 

“bando, assim, a nossa tranquilidade e ameaçando com- 
prometer ou complicar a nossa posição neutral, O Brasil 
não faz nem nunca fêz questão de fórmulas, nem de pa- 
lavras, mas defenderá a idéia que aventou de um mar 
continental, porque a considera útil à sua e à existência 
dos demais povos americanos. Estas são as razões do 
voto do Brasil e da atitude de seus Delegados na Reu- 
nião do Panamá, 


Declaração da Delegação Argentina 
Er 

A Delegação Argentina declara que, dentro das águas 
adjacentes ao Continente Sul Americano, na extensão 
territorial de costas correspondentes à República Argen- 
inê zona delimitada como livre de qualqu 
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hostil, não reconhece a existência de colônias ou posses- 
sões de países europeus, e acrescenta que, especialmente, 
reserva e mantém intactos os legítimos títulos e direitos 
da República Argentina, sôbre ilhas, como as Malvinas, 
assim como sôbre quaisquer outras terras argentinas que 
se achem situadas dentro ou mais além da linha acima 
referida. 


Nota do Govêmo Britânico 


O Govêrmo de Sua Majestade do Reino Unido deu 
a mais cuidadosa atenção à comunicação aprovada unâni- 
memente pelas vinte e uma Repúblicas americanas, e 
cujo texto foi telegrafado a Sua Majestade o Rei pelo 
Presidente em exercício do Panamá, em 23 de Dezem- 
bro último. Nessa comunicação, fazia-se referência, entre 
outros assuntos, ao recente combate naval entre navios 
de guerra britânicos e alemães no Atlântico-sul e à zona 
marítima de segurança descrita na Declaração do Pa- 
namá, de 3 de Outubro de 1989. 


O Govêmo de Sua Majestade, que durante tanto 
tempo se esforçou por evitar a guerra, aprecia plena- 
mente o desejo das Repúblicas americanas de mantê-la 
afastada do litoral do continente americano. Não foi, 
portanto, apenas com interêsse, mas com compreensão, | 
que o Govêrno de Sua Majestade tomou conhecimento ú 
da proposta da zona marítima de segurança. O Govêmo ; 
de Sua Majestade leu com satisfação, no texto da De- 
claração do Panúmá,-que se tentaria fundar a obser- 
vância dos seus dispositivos no consentimento dos beli- 
gerantes. Essa nova expressão de adesão à idéia de se 
resolverem as dificuldades internacionais por discussão 

mútua, idéia que sempre foi sustentada pelas as 
- americanas, veio confirmar a crença do Govêmi 


CORONEL A. DE LYRA TAVARES 161 
a 


de que as mesmas potências não tentariam 
impôr a observância da zona por ação unilateral e ro- 
busteceu a sua esperança de que seria possível, por meio 
de negociações, tornar efetivas as intenções que inspi- 
raram a criação da referida zona. 

Era com êste espírito que o Govêrno de Sua Majesta- 
de estava examinando a proposta da Conferência do Pa- 
nama, quando foi recebida a comunicação de 23 de De- 
zembro, Diante dessa comunicação, o Govêrno de Sua 
Majestade deseja chamar 'a atenção das Repúblicas ame- 
ricanas para as seguintes considerações. 


Em primeiro lugar, é óbvio que a proposta, importando 
de fato na renúncia, por parte dos beligerantes, de al- 
guns de seus direitos legítimos de beligerantes, não é 
das que possam ser impostas por ação unilateral, com 
qualquer fundamento do Direito Internacional; a adoção 
da mesma proposta requer o consentimento específico 
dos: beligerantes. 


A aceitação, por parte do Govêrno de Sua Majestade, 
da idéia de que os beligerantes devem renunciar aos 
seus direitos na zona em questão, deverá precipuamente 
depender da certeza de que a adoção da proposta da 
zona não viria proporcionar aos navios de guerra e de 
abastecimento dos alemães um vasto santuário de onde 
pudessem sair para atacar a navegação aliada e neutra, 
ao qual pudessem voltar para evitar combate, praticando 

| também ali outros atos não neutros, como por exemplo o 
emprêgo do telégrafo sem fio. Seria igualmente neces- 
sário garantir que os navios de guerra e de abasteci- 
mento dos alemães não ficariam com a possibilidade de 
passar impunemente de um oceano para outro através 
da zona, bem como que os qavios, mercantes alemães 
não participariam do comércio interamericano para obter 
divisas estrangeiras destinadas a fomentar subversões, a 
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praticar atos de sabotagem no estrangeiro e a adquirir 
matérias que permitiriam prolongar a guerra, privando 
assim os aliados das vantagens da sua superioridade no 
mar. 


Acresce ainda que a aceitação da proposta da zona 
teria de ser feita sob a condição de não constituir pre- 
cedente que viesse provocar uma alteração profunda mas 


vigentes leis sôbre neutralidade marítima. | | 


A não ser que êsses pontos ficassem convenientemente. 
salvaguardados, as propostas relativas à zona só pode- 
riam ter como resultado o acúmulo de navios beligerantes 
na dita zona. Isso, por sua vez, bem poderia ter o perigo | 
de levar a guerra para mais perto dos Estados america- 
nos e causar atritos entre os aliados, de um lado, no pros- 
seguimento das suas legítimas atividades de beligerantes 
e, de outro, às Repúblicas americanas, no seu esfôrço . 
por fazer prevalecer essa nova política, | 


O risco de tais atritos, que o Govêrno de Sua Majes- | 
tade seria o primeiro a lamentar, maior se tornaria com 
a aplicação de sanções. O Govêrno de Sua Majestade vê- | 
se obrigado a repudiar enêrgicamente qualquer insinua- 
ção no sentido de que os seus navios agiram, ou pudes- 
sem vir ainda a fazê-lo, de qualquer forma que justifi- 
casse a adoção, por parte dos neutros, de medidas puni- 
tivas que não decorram das regras aceitas quanto aos di- 
reitos e obrigações dos neutros. Por conseguinte, se os 
Estados americanos adotassem um sistema de sanções 
com o intuito de impôr a zona proposta, estariam, na 
verdade, proporcionando aos navios alemães um santuá- 
rio, dentro do qual os navios de Sua Majestade se  ve- 
riam diante da difícil alternativa de, ou se absterem de 
dar combate aos seus inimigos, ou se exporem a pena- 
lidades nas águas e portos americanos. 
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, 
Ate agora não parece que tenham sido encontrados 
"meios para eliminar as inconveniências da proposta da 
zona, Foram prova disso as operações, dentro da zona, 
do vaso de guerra Admiral Graf Spee e do navio de 
abastecimento Tacoma. No que respeita própriamente 
aos incidentes mencionados na comunicação a que se 
responde, o Govêrno de Sua Majestade deve observar 
que as legítimas atividades dos navios de Sua Majestade 
'não podem, de forma alguma, ameaçar e devem até con- 
tribuir para a segurança do Continente americano, cuja 
* proteção foi o objetivo dos autores da Declaração do 
Panamá. O Govêmo de Sua Majestade não pode admitir 
que haja o menor fundamento para qualquer acusação 
no sentido de que tais atividades o tenham expôsto a 
censuras justificáveis, porquanto a zona proposta não 
» foi tornada efetiva, nem foi dado ainda o consentimento 
dos beligerantes para que a mesma entre em vigor. 


Em virtude das dificuldades acima expostas, parece 
- ao Govêmo de Sua Majestade que o único método efi- 
- caz para alcançar o objetivo americano de evitar atos de 
beligerância dentro da zona seria; primeiro, dar a ga- 
antia de que o Govêrno alemão para lá não enviaria 
ais Os seus navios de guerra. Segundo, para a efetiva- 
'ção da zona proposta, há dificuldades óbvias nesta fase 
y da guerra, quando tantos navios alemães já se refugiaram 
as águas americanas. Se os aliados são solicitados a re- 
nunciar à oportunidade de capturar êsses navios, parece 
também necessário que os mesmos devam ficar sob a 
“ vigilância panamericana por tôda a duração da guérra, 
Na opinião do Covêmo de Sua Majestade, o desejo 
dos Governos americanos, de conservar a guerra afas- 
tada do seu litoral, só poderia ser realizado de maneira 
k erdadeiramente eficaz e equitativa por m: como os 

qui indicados. Até que o Govêmo de Su: estade 
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possa ter a certeza de que o plano proposto funcionará 
de modo satisfatório, deverá, ansioso como está pela 
realização das esperanças americanas, reservar necessá- 
riamente os seus plenos direitos de beligerante, a fim de 
combater a ameaça que a política e a ação alemãs apre- 
sentam e defender aquela concepção do direito e aquêle 
modo de viver que acredita serem tão caros aos povos 
e governos da América quanto aos povos e governos do 
“Commonwealth” das nações britânicas. 


Resposta do Govêrno da Alemanha 


Senhor Ministro : 


O falecido Presidente da República do Panamá comu- 
nicou ao Senhor Chanceler do Reich, em telegrama de 
4 de outubro de 1939, em nome das repúblicas ameri- 
canas, o texto da chamada “Declaração do Panamá”, que 
visa proteger as nações neutras da América, a fim de 
que os seus interêsses vitais não sejam postos em pe- | 
rigo pelo atual estado de guerra. Com êste objetivo, 
propôs a Declaração que se estabeleça uma zona de se- 
gurança, de forma que numa extensão determinada das 
águas que cercam o continente americano não possam 
os beligerantes realizar ações de guerra. Os governos 
das repúblicas estão concordes em querer esforçar-se 
por obter o reconhecimento da referida zona por parte 
dos beligerantes. 


Em outro telegrama do Presidente interino da Re- 
pública do Panamá, de 24 de Dezembro do ano de 1989, 

" são citados determinados acontecimentos que, a juízo 
dos governos americanos, foram de molde a pôr em pe- 
rigo os esforços pela segurança do continente americano. 
Além disso, nesse telegrama se comunicava que os go- 
vernos jaindricanos haviam protestado junto aos belige- 


1 


q 
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rantes por motivo de tais acontecimentos, e que haviam 
entrado em deliberações para fortalecer o sistema da 
proteção comum. 

O Senhor Chanceler do Reich acusou recebimento dos 
dois telegramas citados, por telegramas enviados res- 
pectivamente a 23 de Outubro e 29 de Dezembro do 
ano passado, e acrescentou que recomendara ao govêmo 

“alemão o exame do assunto. 

Como resultado dêsse exame, tenho a honra de co- 
municar a Vossa Excelência, rogando-lhe que o trans- 
mita aos demais governos americanos, o seguinte : 


1.º — O govêmo alemão acolhe com simpatia o de- 

jo, manifestado pelas repúblicas americanas na De- 
claração do Panamá, de guardar estrita neutralidade du- 
ante o atual conflito e tem plena compreensão de que 
estas almejam resguardar das consequências da guerra 
os seus territórios e povos. 


2º — O govêrno alemão julga estar de acôrdo com os 
governos americanos em que a solução contida na De- 
claração do Panamá significaria uma modificação do 
atual Direito Internacional, e deduz do telegrama de 4 
de Outubro do ano passado existir o desejo de resolver 
êsse assunto de comum acôrdo com os beligerantes. O 
Govêrmo alemão não é de parecer que as normas do 
ireito Internacional até agora consagradas devam ser 

| consideradas como um sistema rígido e imutável. E, ao 
contrário, de opinião que esssa normas podem e neces- 
sitam amoldar-se aos desenvolvimentos progressivos e 
3s novas condições que se apresentam. Nesse sentido, 
' declara-se também disposto a examinar a proposta dos 
"governos neutros americanos. Deve, contudo, assinalar 
que, até agora, para os navios de guerra alemães, inclu- 
cive nas águas da projetada zona de segurança, são ape- 

À ál as "naturalmente, as normas jurídicas vigentes. 
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Os navios de guerra alemães, nas suas operações, se ati- 
veram, da maneira mais estrita, a essas normas, Portanto, 
o Govêmo do Reich não pode aceitar como justificado 
que o protesto americano possa ser dirigido contra o 
procedimento dos navios de guerra alemães. O Govêrmo 
do Reich já manifestou ao Govêrno do Uruguai sua 
concepção jurídica divergente no caso especialmente 
mencionado no telegrama do Presidente interino da Re- 
pública do Panamá, de 24 de Dezembro de 1939. 


Além disso, o govêrno alemão não pode também reco-| 
nhecer às repúblicas americanas a faculdade de adotarem 
medidas unilaterais, que divirjam das normas de direito 
até agora vigentes, como, segundo telegrama de 24 de 
Dezembro, as que estariam considerando os governos 
americanos, contra os navios de Estados beligerantes que 
cometerem atos de guerra na zona de segurança prevista, 


3.º — Ao examinar as questões relacionadas com o 
plano de estabelecimento da zona de segurança, apresen- 
ta-se, desde logo, um ponto importante, que faz apare- 
cer como desigual, a êsse respeito, a situação da Alema- 
nha em relação às demais potências beligerantes. Assim, 
enquanto que a Alemanha nunca teve objetivos territo: 
riais no continente americano, a França e a Grã-Breta, 
nha obtiveram, nesse continente e em suas ilhas, no de- 
curso dos últimos séculos, possessões e bases cuja signi- 
ficação prática, incluive para as questões de que aqui 3) 
se trata, não necessita de uma exposição mais minuciosa, 
A exceção que se faz da Doutrina de Monroe em favor 
da Grã-Bretanha e da França prejudicará de antemão, 
Fundamental e gravemente, o efeito da zona de segurança 
desejado pelos governos neutros americanos. A desigual: | 
dade de situação em que Se encontra a Alemanha com 
relação aos seus adversários poderia talvez ser eliminada, 
até certo ponto, se a Grã-Bretanha e a França se con, 
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* ptometessem, com a garantia dos Estados americanos, a 
" não transformar em ponto de partida ou base de opera- 
ções as mencionadas possessões e ilhas. Mesmo que isso 
fósse aceito, sempre subsistiria o fato de que um Etado 

| beligerante, o Canadá, não sômente se limita diretamente 
' a Leste e a Oeste com a zona de segurança, como há mes- 
partes do seu território que são circundadas por essa 


49 — Apesar dos fatos acima expostos, o govêmo ale- 
mão estaria absolutamente disposto, por sua parte, a en- 
trar em entendimentos com os Governos das repúblicas 
nericanas sôbre a entrada em vigor da Declaração do 
amá. Deve-se inferir, entretanto, das respostas dos 
go nos britânico e francês, dadas a conhecer. recen- 
temente pela imprensa e pelo rádio, que êsses dois go- 
|| vernos não estão dispostos a levar a sério a idéia da zona 
de segurança. A simples enumeração das exigências, se- 
gundo as quais não se permitirá aos navios de guerra 
lemães entrarem na referida zona, ao passo que, segun- 
do parece, os navios de guerra adversários continuariam 
esfrutando ilimitadamente do direito de ali penetrar, 
mostra tal desconsideração. pelos conceitos mais elemen- 
dd do Direito Internacional e exige dos Governos ame- 
icanos uma violação tão flagrante da neutralidade, que 
ovêrmo: alemão não pode deixar de ver nisso senão 
ontade dos Govêrmos britânico e francês de inutilizar 
lesde logo o pensamento fundamental que inspirou a 
criação da zona de segurança. 


ARO 


5.º — Por maior que seja a boa disposição do Gover- 
no alémão para tomar em considetação as propostas e 
sugestões dos Estados americanos nesse terreno, o govêr- 
alemão não pode augurar bons resultados no pros- 

nto do plano da zona de segurança, sé, não 
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fôr submetido a uma revisão fundamental o ponto do 
vista britânico e francês, já divulgado. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex- 


celência a expressão da minha mais alta consideração. 


WINTER 
Ministro da Alemanha no Panamá | 


A Zona de Segurança e os Beligerantes 


A aceitação expressa, pelos beligerantes, do princípio. 
da zona de segurança, enunciado na Conferência de 
Havana, dependeria, evidentemente, da compreeensão 
que lhes dessem os Governos, principalmente interessa- 
dos, da Inglaterra e da Alemanha. Eram, sobretudo, as 
atividades marítimas das duas grandes nações beligerans 
tes que justificavam a, precaução dos Estados Ameri- 
canos no seu justo desejo de preservar a neutralidade do 
continente. Ambas reconhecem o sentido justo da medida 
adotada pelas repúblicas americanas mas não se dispõem 
a reconhecê-la sem a realização de certas condições que, 
no fundo, dizem respeito principalmente à exigência de 
cada um dos grandes beligerantes pôr-se a coberto de 
circunstâncias que poderiam favorecer as atividades na- 
vais do outro. Era uma contingência própria da situação 
de guerra, que tornava difíceis as negociações prévias 
entre os Estados neutros da América, de um lado, e oy 
beligerantes europeus, do outro lado, O Govêmo bri- 
tânico receiava que se dessem aos navios alemães, den- 
tro das águas da zona de segurança e nas bases maríti- 
mas dos Estados Americanos, certas facilidades que, de 
certa forma, constituiriam vantagens unilaterais para as 
operações por êles efetuadas, ao mesmo passo que o Go- 
vêmo da via, para si, uma situação desvan- 
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tajosa no fato de possuir a Inglaterra bases coloniais no 
Novo Mundo, o que constituía uma situação privilegia- 
da para a execução de operações navais no Atlântico. 

Do ponto de vista alemão, a declaração de Havana 
foi, assim, encarada, como uma vitória diplomática do 
Govêrno britânico, que, sendo beligerante na Europa, 
guardava ainda a faculdade de usar, em benefício da 
sua política, as bases coloniais que mantinha na América. 
Em um livro publicado na Alemanha, em 1940, sob o tí- 
tulo “Der Krieg 1939/1940 In KARTEN”, da autoria! dos 
célebres geopolíticos Albrecht Haushofer, Wolfgang 
Hopker e outros, o assunto foi tratado sob o titulo En-' 
gland Dedroht die Monroedoktrin (A Inglaterra ameaça 
a doutrina de Monroe). Apresentava-se aí a declaração 
de Havana, através de uma análise pormenorizada e 
completa das bases inglêsas existentes na América, como 
uma arma favorável à Inglaterra, explorando-se, inclu- 
sive, a declaração do Covérno Argentino a respeito dos 
seus direitos sôbre as Malvinas. 

O estudo dos referidos geopolíticos alemães é acom- 
panhado do mapa que reproduzimos e no qual se apon- 
tam as possessões inglêsas no hemisfério ocidental, 

Como se vê, o que principalmente fundameststro per 
to de vista do Govêmo da Alemanha não foram a idéia 
eas razões mesmas da criação da zona de segurança, mas 
a inexequibilidade da sua aplicação, em igualdade de 
condições, a todos os beligerantes. Não sendo o conti- 
nente americano constituído apenas de nações america- 
nas, as colônias de que néle dispõem a Inglaterra, à Fran- 
ca e a Holanda colocariam essas potências navais em 
situação privilegiada em face de outros beligerantes even- 
Luais que não tenham bases na América. 

A oportunidade das conversações interamericanas a 
“vespeito do assunto deu, aliás, ensejo à República Argen- 
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tina para antecipar o seu ponto de vista à respeito de 
colônias européias na América. 

Sôbre o mesmo assunto, vem a propósito transcrever 
aqui um trecho do discurso pronunciado na Embaixada 
da Espanha, no Rio, a 12 de outubro de 1958, pelo Pre- 
sidente Getúlio Vargas: 


“Esperamos que não tarde o dia em que os territórios 
americanos ainda sob a condição inferior do estatuto 
colonial, possam encontrar, através de meios pacíficos e 
com a compreensão e a ajuda das velhas metrópoles, o 
caminho que os conduzirá à categoria de novos mem- 
bros soberanos, ordeiros e laboriosos, da comunidade das 
nações. Não proclamamos o ideal da América para os 
americanos como uma forma de isolacionismo egoista 
ou de xenofobia agressiva. Ao contrário, libertos de 
qualquer tutela e organizando a sua própria existência 
autônoma, os povos dêste hemisfério estarão melhor ca- 
pacitados para levar ao mundo a ajuda e a cooperação, 
na solução dos seus problemas, no remédio dos seus ma- 
les e na partilha em comum das suas esperanças, 


Muitos dos povos que habitam êste continente e qué 
ora aia lograram a emancipação nacional, já atingi- 
| ram, pelo trabalho e pela cultura, o grau de maioridade 
/ | política, a preparação para o exercício dos direitos so- 
beranos e a capacidade de auto-determinação que lhes 
permitem emergir de um regime ainda existente de su- 
bordinação, para participar, numa base de igualdade e 
independência, dos benefícios da comunhão americana 
“e das responsabilidades da sociedade internacional. 
Façamos votos para que, ainda em nossa geração, se 
apaguem essas sobrevivências anacrônicas, que tanto 
sombreiam a moldura de independência, em que se ea- 
quadram as pátrias americanas, e todos possam, senho: 
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tes de seub próprios destinos, usufruir o bem supremo 
da liberdade”. 


Observações Sôbre a “Zona de Segurança” 


1— O fim visado pelos Estados Americanos é o de 
impedir “qualquer obstrução das comunicações intera- 
mericanas que, estimuladas por importantes interêsses, 
reclamam uma proteção adequada, A criação da zona 
de segurança representa apenas o meio mais razoável 
encntrado para tal fim. 


2 — A idéia não surgiu da última guerra. Ela foi apre- 
sentada, também, durante a 1.2 grande guerra, como me- 
dida preventiva de defesa da neutralidade dos Estados 
Americanos e dos seus direitos de neutros. 


3 — Não se trata de criar restrições ao uso pacífico 
e livre do alto mar por tôdas as nações, mas de reafirmar 
os princípios da Convenção de Havana sôbre neutrali- 
dade marítima, assinada em 20 de fevereiro de 1928, cujo 
preâmbulo reconhece que a solidariedade internacional 
exige que a liberdade de comércio seja sempre respeita- | 
da, evitando, tanto quanto possível, prejuízos inúteis aos 
' neutros”. 

4— A resposta do Govêrno inglês não condenou O 
princípio da zona de segurança e alimenta a crença de 

ue os Estados Americanos “não tentariam impôr a obser- 
vância da referida zona por ação unilateral, sendo pos- 
sível, por meio de negociações, tornar efetivas as inten- 
ções que inspiraram a sua criação. A proposta, na opinião 
do Govêrno inglês, não é das que possam ser impostas 
por ação unilateral, com qualquer fundamento no Direi- 
to Internacional, e a sua adoção requer o consentimento 
específico dos beligerantes. A nota inglêsa deixa ver que 
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tal consentimento dependeria de certas obrigações por 
parte dos Estados Americanos, referentes a garantias a 
respeito das medidas que êsses Estados se compromete- 
“riam a adotar com relação ao inimigo, 

O Govêmo alemão, da sua parte, não condena o 
princípio da zona de segurança, sendo de opinião que 
as normas de Direito Internacional “podem e necessitam 
amoldar-se a desenvolvimentos progressivos e às novas 
condições que se apresentam”. Pondera, entretanto, que 
não: pode reconhecer às repúblicas americanas a facul- 
dade de adotarem medidas unilaterais, que divirjam das 
normas de direito até agora vigentes. Considera-se a Ale- 
manha em situação de desigualdade com relação à Ingla- 
terra e à França, que têm possessões e bases no conti- 
nente americano e em suas ilhas, “o que prejudicará, 
de antemão, fundamental e gravemente, o efeito da 


zona segurança desejada pelos estados meutros ameri- 
canos. 


5 — Convém assinalar que, ao definir a zona de se- 
gurança, a declaração de Havana excluiu dos seus limites 
as “águas territoriais do Canadá é das Colônias e Pos- 
sessões não contestadas de países europeus”, 


6 — À Declaração de Havana, por si só, não estabe- 
lece normas de Direito Internacional. Ela apenas define 


a atitude ou a disposição para tomar uma atitude, no | ; 


tempo e no espaço, uma vez que diz respeito, por um | 
lado, a um acôrdo firmado pelas 21 Repúblicas America- 
nas e, por outro lado, ao período da 2.2 guerra mundial 
dentro.do qual as referidas repúblicas guardassem tôdas 
à neutralidade no conflito. 


O QUE É A PLATAFORMA CONTINENTAL 


t 
7 


De um modo geral, são muito semelhantes os relevos 
submarino e o dos continentes. O que os distingue são 
a suavidade dos contornos e a monotonia própria que 
caracterizam o relêvo submarino. Aqui não se verifica 
o fenômeno da erosão, ocorrendo, ao contrário, um tra- 
balho sistemático de acumulação no qual se encontra, 
precisamente, a razão de ser do aspecto mais homogêneo 
e uniforme que contrasta com o da terra firme. 

A partir da costa, o solo submarino pode ser dividido 
em três regiões sucessivas, de acôrdo com as caracterís- 
ticas determinadas pelas investigações oceonográficas: a 
piada continental, a região pelágica e a região abis- 
sal. 

A plataforma continental, que se localiza a 200 metros 
de profundidade, é de largura muito variável. Estreita 
ao longo da costa ocidental da América, ela se alarga 
sobretudo nas Ilhas Britânicas, na Austrália e na nova 
Guiné. O seu paramento exterior, chamado talude conti- 
nental, desce, pronunciadamente, para profundidades ba- 
timétricas de 500, 800 e 1000 metros. 

A região pelágica, que corresponde a cêrca de 80% 
da área oceânica, está localizada entre as isóbatas de 
8.000 e 5.000 metros. 

A partir dessa última isóbata, tem início a região abis- 
sal, correspondente a 3% da área oceânica e onde se en- 
contram as grandes profundidades submarinas. 

A plataforma continental, constitui, sem dúvida, um 
prolongamento da terra firme continental e desperta, por 
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isso mesmo, o interêsse do Estado ribeirinho, sobretudo 
quando as investigações científicas mais modernas assi- 
nalam, a cada passo, o valor inestimável das riquezas 
que nela se encontram e que já podem ser exploradas. 
Explica-se, assim, a tese que a conceitua e reclama como 
parte integrante do território continental, últimamente 
afirmada e defendida pelos Governos interessados. 


O perímetro delimitador do espaço terrestre dentro do 
qual se exerce a soberania do Estado, isto é, do seu ter- 
ritório, coincide, no caso dos Estados mediterrâneos, com 
a linha convencional das fronteiras. Não oferece essa 
linha nenhuma dúvida sôbre a sua demarcação geográ- 
fica. but 

A definição da fronteira marítima tem que decorrer, 
porém, de um critério a ser estabelecido pelo consenso 
internacional. Uma vez que o mar é um bem de uso 
comum, as limitações a êsse uso não podem ser deter- 
minadas, unilateralmente, pelo Estado costeiro. Não há 
como negar-se, porém, a êsse Estado, determinadas prer- 
rogativas sôbre a faixa marítima contígua ao seu territó- 
rio continental, como atributos necessários ao uso da sua 
soberania sôbre o respectivo território nacional. De outro 
modo não poderia éle prover certas necessidades essen- 
ciais, não apenas de defesa e de polícia, como referentes 
à navegação ao longo do seu próprio litoral (cabotagem), 
à exploração da pesca, etc. etc, O problema está em con- 
ciliar, mediante a apreciação, 'em comum, dos seus fatô- 
res atuais, os dois princípios extremos do “mare clausum” 
e do “mare liberum”, com que Selden e Grotius se opur 
nham, um ao outro, à procura de normas de um Direito 
das Gentes. “Il mare non puô essere “clausum” per mes- 
sumo, perché non potrá mai ridursi ad un dominio asso- 
luto; né puô essere completamente “liberum” perché su 
certa zone e sotto certi aspetti Fuomo puô esercitarvi una 


CORONEL A. DE LYRA TAVARES 179 


potestá de impero”, É como Franco Flório define as de- 
terminantes para a solução do problema. 

De um modo geral se aceita o princípio de que o 
território do Estado Marítimo não se limita à terra firme, 
mas se prolonga numa faixa marítima que lhe é adja- 
cente e paralela, Essa faixa tomou a designação de mar 
territorial, paralela ao litoral. Como já assinalamos, sua 
largura não é uniforme para todos os Estados, principal- 
mente a vista da variação dos fatôres que intervêm na 
sua fixação, em cada caso, e pelo fato de o assunto não 
ter sido nunca objeto de um acôrdo internacional. 

No caso do Brasil, ao mesmo passo que está em vigor, 
para o mar territorial, o princípio geralmente aceito de 
que sua largura deve ser de três milhas, não fugiu o 
Estado à tendência geral de alargar tal limite, para criar 
uma “zona contígua”, sôbre a qual se presume que lhe 
assistem direitos, embora menos latos. É o caso do De- 
creto-lei n.º 794, de 11 de outubro de 1988, que esta- 
belece uma faixa de doze milhas como limite da juris- 
dição da União para o fim da exploração da pesca, 

No que respeita ao território submarino, isto é, ao 
prolongamento submarino do território continental, sô- 
mente nos últimos tempos as investigações e os estudos 
científicos permitiram que os Estados se dessem conta 
das riquezas aí existentes e tomassem medidas para res- 
guardá-las e explorá-las em benefício próprio, 

Ainda não se conhece suficientemente o relêvo subma- 
rino, mas já é possível afirmar-se que uma das suas mais 
importantes características é a existência de uma plata- 
forma que se estende ao longo dos continentes, até a isó- 
bata de 200 metros, sendo sua largura evidentemente 
variável. Essa plataforma prolonga a terra firme, guar- 
dando as mesmas linhas próprias do relêvo continental 
até que, nas proximidades da referida isóbata, marcada 
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pelo aparecimento de um talude abrupto, como que cessa 
a influência da terra firme e dos seus acidentes, Caí, 
então, bruscamente, a profundidade maritima, e a su- 
perfície caracteristicamente acidentada, que vai até o 
limite da plataforma submarina, transmuda-se, em franco 
contraste, no aspecto monótono das grandes profundi- 
dades. Admite-se, por isso, que a plataforma submarina 
está caracterisadamente ligada ao território continental; 
que é parte integrante dêsse território, com tôdas as 
suas características estruturais, embora coberta pelo mar. 
Os vales continentais nela se prolongam e as elevações 
mergulham nas mesmas linhas e na mesma direção do 
relêvo da terra firme. 

Os detritos que a erosão arranca da escarpa continen- 
tal acumulam-se sôbre a plataforma e se encrustam na 
superfície do paredão em que ela termina e que a li- 
mita com a área das grandes profundidades. Formam-se, 
assim, os depósitos terrígenos, 

Verifica-se, assim, pelas múltiplas influências da terra 
firme sôbre a constituição da plataforma submarina, que 
é, sem dúvida, um prolongamento do continente, uma 
parte nitidamente integrante do mesmo, devendo assim 
ser considerado no que respeita à fronteira maritima do 
Estado marítimo, Daí, o nome de “plataforma continen- 
tal”, Rat | 

À existência e a importância econômica da plataforma 
continental constituem assuntos relativamente novos, por- 
que sômente nos últimos tempos foram focalizados pelos 
estudos, ainda muito precários, sôbre o relêvo terrestre 
submarino, a respeito do qual a deficiência das investi- 
gações científicas firmaram idéias falsas constantes de 
tratados de Fisiografia e Geologia. 

Hoje já é possível afirmar-se que as terras que consti- 
tuem as massas continentais não surgem do fundo oceâ- 
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nico em escarpas abruptas. Elas assentam numa base sub- 
mersa, formando sôbre ela uma espécie de patamar, 
mais ou menos largo, conforme a configuração do seu 
contôrno, fisse patamar desce suavemente, até os bordos 
respectivos a partir dos quais caí bruscamente, num pa- 
redão íngreme, e a medida batimétrica, que é aí de 
200 metros, passa a marcar as zonas de mar profundo. 


Admite-se, embora sem confirmação dos estudos cien- 
tíficos, que a isóbata de 200 metros constitui o limite 
inferior da ação das ondas e que a plataforma continen- 
tal, que tem nela o seu limite perimetral, é uma espécie 
de esplanada esculpida pela ação do mar e recoberta 
por depósitos de sedimentos arrancados à terra firme, 


A plataforma continental devia ter uma superfície 
lisa, na direção do mar, apresentando-se suavemente 
côncava na parte contígua à terra firme e um pouco 
convexa do outro lado, pois seria êsse o perfil de equi- 
Jíbrio determinado pela ação do mar, caso fôsse perma- 
nente e não sofresse a ação de outros agentes. Esse perfil 
teórico constitui, entretanto, uma exceção entre os que 
já foram levantados por sondagens de certa precisão. Os 
perfis predominantes demonstram a existência de ele- 
vações e depressões na plataforma continental e, sobre- 
tudo, de uma série de degraus, de extensão variável, li- 
mitados por taludes de pequena inclinação. Supõe-se 
que essa configuração decorra, conforme o caso, da ação 
erosiva das ondas ou das correntes, na época em que o 
nível do mar estêve muito abaixo do atual. A largura 
da plataforma continental é muito variável. No caso das 
“costas escarpadas, ela existe apenas virtualmente, pois 
é muito estreita e profunda, quando não se dá o caso 
do. completo desaparecimento, como acontece no golfo 
da Califórnia. Nas regiões de extensa área litorânea, com 
pequena elevação, sobretudo na embocadura de rios cau- 
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dalosos, a largura da plataforma continental é, em regra, 
muito grande, sendo estimada na média de 30 milhas. 
Entre os casos de plataforma submarina de grande lar- 
gura, situam-se as do Ártico, da costa da Sibéria, do 
suleste da Ásia e parte adjacentes da Austrália, do Bando 
de Yucatan, no México, etc. etc. 

A inclinação média da plataforma continental é de 2 

metros por quilômetro, isto é, 0,2%, o que corresponde a 
um ângulo de 7 minutos. Como a mais suave inclinação 
que se aprecia a ôlho nu é de 17 minutos e desde que se 
desprezem as irregularidades do seu relêvo, ela é sen- 
sivelmente plana no seu aspecto aparente. 
“Os estudos sôbre a plataforma continentalre as reivin- 
dicações dos Estados marítimos que com ela se relacio- 
nam constituem assunto relativamente novo. Foi sobre- 
tudo a importância econômica das riquezas aí existentes 
que despertou, para a questão, o interêsse internacional, 
A plataforma submarina, denominada “continental shelf” 
pelos norte-americanos, “bordure continentale” pelos 
franceses e “fascia continetale” pelos italianos, passou a 
ser tema da maior importância nas conferências inter- 
nacionais dos tempos presentes. 


Importância da Plataforma Continental 


As prospecções geológicas já realizadas em alguns pon- 
tos da plataforma continental registram aí ocorrências 
petrolíferas, verificando-se, ao longo do litoral do Texas 
ou do golfo do México, por exemplo, que essas ocorrên- 
cias devem existir a qualquer distância da costa. À 5 
quilômetros da orla marítima californiana foram abertos 
poços de petróleo, e os geológos afirmam que o lençol 
petrolífero se estende para além dos limites das águas 
territoriais. Foi o próprio presidente Truman, baseado 
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nas conclusões oficiais, quem declarou, em 1945, os re- 
Sultados que acima assinalamos, dos estudos oficiais do 
govêrno norte-americano. 

Ainda no mesmo ano, definindo melhor a extensão da 
área petrolífera submarina, o Relatório do Ministério 
do Interior norte-americano declarava: E 


| 15 pesto sair 
“Nós nos investimos no contrôle da plataforma conti- 
nental, que representa 1.900.000 quilômetros quadrado 
de fundo marítimo e que permitirá a reconstituição da 
nossa reserva de minerais, em franca diminuição. Ao 
longo da costa de Alaska, essa zona parece estender-se 
por centenas de quilômetros, no mar de Behring. Na 
parte correspondente à costa oriental dos Estados Unidos, 
a largura da referida faixa varia entre trinta e tresentos 
quilômetros e, na costa do Pacífico, de dois a oitenta 
quilômetros. E os geólogos não ficarão surpreendidos se 
encontrarem três bilhões de toneladas de petróleo — 
"mais do que tôdas as nossas reservas conhecidas — em 
“uma parte pouco extensa da referida zona, no golfo do 
México”. 


Como se vê, a razão preponderante da importância 
que se atribui, hoje, à plataforma submarina está nas 
imensas riquesas nela acumuladas. É bem verdade que, 
embora verificada cientificamente a existência dessas ri- 
quesas, ainda não é possível afirmar-se, sôbre bases se- 
“guras, que ela atinja tão grandes proporções. A expecta- 
tiva é, porém, tanto mais promissora quanto mais se 
“ aprofundam e aperfeiçoam as investigações geológicas 
conduzidas com o apoio oficial de alguns governos. Daí 
a razão por que, nos Estados Unidos, a União se reser- 
“ vou, desde logo, o direito de explorar ou de autorizar a 
exploração de tais recursos, tanto aos Estados federados 
quanto a entidades privadas. 
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Discutiram os Estados interessados a constitucionali- 
dade de ato presidencial do Govêrno Truman, que o 
futuro presidente, quando ainda candidato, prometera 
retificar para reconhecer o direito por êles reivindicado. 


O professor dr, Bibiano Osório Tafall, do México, por 
ocasião do 2.º Congresso Mexicano de Ciências Eco- 
nômicas, em 1945, sugeriu a urgência de ser preservada, 
como patrimônio territorial do Estado, a plataforma con- 
tinental mexicana, fazendo um interessante estudo das 
riquesas marinhas e da importância da indústria da pesca 
para a alimentação do povo. “O aproveitamento dos pro- 
dutos marinhos constituem, por si só, uma das mais im- 
portantes indústrias alimentícias. Numerosos peixes, mo- 
luscos e crustáceos, entre os animais, e certas espécies 
de algas, entre os vegetais marinhos, são magníficas 
fontes de proteína, vitaminas e sais minerais, substâncias 
muitas das quais são indispensáveis à vida do homem e 
dos animais domésticos. Os produtos de mar represen- 
tam o melhor meio de que dispomos para compensar 
o decréscimo da produção de alimentos fornecidos pelas 
terras cultivadas que, devido à erosão e ao esgotamento, 
vão perdendo a capacidade de produção. 

Pene ri begn erra o e Ve ale 

Não há dúvida de que, num futuro próximo, o homem 
dependerá cada vez mais dos produtos marinhos para 
completar as exigências de um regime alimentar bem 

: equilibrado, Neste particular, o México pode olhar com 
confiança o futuro. As águas que banham seus litorais, 
que cobrem uma extensão de 9.500 quilômetros, contêm 
variadas espécies de peixes, moluscos e crustáceos de 
grande importância comercial ou industrial. O mesmo 
sucede nas águas que cobrem sua plataforma continental, 
com uma superfície aproximada de 400.000 quilômetros 
quadrados. Nas amplas zonas das águas costeiras jamais 
Se empregaram, na pesca, as embarcções e os processos 


CORONEL A. DE LYRA TAVARES 185 


técnicos modernos. São regiões verdadeiramente virgens, 
que abrigam uma considerável riquesa potencial. Nou- 
tras, mais exploradas, são os pescadores norte-americanos 
do Estado da Califórnia os que mais se beneficiam, como 
se vê dos dados seguintes : 

No ano de 1940, a pesca comercial nas águas mexica- 
nas quase alcançou 70.000 toneladas, no valor de 34 
milhões de pesos. Dêsses totais, cêrca de 55.000 tone- 
ladas, (26,5 milhões de pesos) foram obtidos únicamente 
nas águas da Baixa Califórnia e assim distribuídas: 


Companhias nacionais — 8.400 toneladas (2,5 milhões 
de pesos). 

Companhias estrangeiras — 47.000 toneladas (24 mi- 
lhões de pesos). 

É desanimador, mas é forçoso reconhecer que, práti- 
camente, nada se faz no México para proteger tão im- 
portante fonte de riquesa. A realidade nos ensina que 
as águas que banham a República estão abertas a todo 
gênero de abusos e espoliações”. 

Tais observações se aplicam, em grande parte, ao 
caso do Brasil, pelo que julgamos oportuno registrá-las. 

A proclamação do presidente Truman, feita em 26 
de setembro de: 1945, a respeito dos direitos dos Estados 
Unidos da América sôbre a plataforma continental corres- 
pondente ao território nacional norte-americano, funda- 
ra-se, igualmente, em argumentos de ordem econômica. 
O seu fundamento principal era o da conveniência de 
incorporar ao patrimônio nacional os recursos naturais 
existentes nos relevos submarinos contíguos à terra fir- 
me, em grandes áreas onde recentes prospecções reve- 
laram a existência de combustíveis minerais, líquidos e 
gasosos. Argumentou, também, o Presidente Truman 
com a necessidade imperiosa de proteger a considerável 
riquesa da pesca, que não se limita às águas territoriais, 
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mas assume grande importância na faixa maritima que 
cobre a plataforma continental. 

No mesmo sentido e com base em argumentos seme- 
lhantes, manifestaram-se os governos de várias nações, 
entre as quais o Brasil, a Argentina, o Chile, o Peru, 
Costa Rica, Honduras, Salvador, Panamá, Islândia e al- 
gumas nações orientais. 

Os estudos realizados nos últimos tempos concluem que 
se sedimenta na plataforma submarina a maior parte dos 
materiais carreados pelos rios do continente, explicando, 
assim, a grande riquesa marinha aí existente, Cêrca de 
75% da extração biológica do mar, em todo o globo, pro- 
cedem da plataforma continental. É interessante assina- 
lar, a respeito do valor nutritivo das algas marinhas, os 
resultados que está colhendo dos seus estudos o Tnsti- 
tuto Britânico de Estudos das algas marinhas, com a co- 
laboração de biologistas estrangeiros. Eles foram parti- 
cularmente auspiciosos no aumento da produção de alga- 
natos, fertilizantes e alimentos para animais. Trata-se, 
agora, da produção de antibióticos com as algas. Fêz-se 
funcionar, em alto mar, durante mais de cem horas, uma 
grande colhedora rotativa experimental, pela primeira 
vêz, para obtenção de algas costeiras que são comuns 
na Escócia, Japão e Noruega. O objetivo principal dos 
estudos é incrementar o uso das algas como fertilizante 
do solo e alimentação do gado e das aves domésticas. 


Condição Jurídica da Plataforma Continental 


O tratado celebrado entre os governos britânico e ve- 
nezuelano, em 26 de fevereiro de 1942, a respeito das 
áreas submarinas do golfo de Pária pode ser considerado 
como o primeiro ato internacional versando a questão 
da soberania dos Estados sôbre a plataforma continental, 
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já com os recursos modernos da ciência oceonográfica, 
Nesse tratado, o govêrno venezuelano abre mão de 
qualquer direito de soberania ou controle das áreas sub- 
marinas do golfo de Pária, que são tidas como perten- 
centes ao Império Britânico (áreas definidas no Tratado), 


“enquanto o Govêmo Britânico faz idêntica declaração 


quanto à soberania e ao contrôle das áreas submarinas 
que o texto do Tratado descreve como pertencentes à 
Venezuela. Fica estabelecido expressamente que não se 
afetará, de nenhuma forma, “a condição das águas do 
golfo de Pária, nem nenhum direito de trânsito ou na- 
vegação na superfície do mar, fora das águas territoriais 
das partes contratantes. Nesse particular, ficou enten- 
dido que o trânsito e a navegação de modo algum podem 
ser fechados ou dificultados por trabalhos ou instalações 
que sejam erigidas. 


A natureza e a localização dêsses trabalhos e instala- 
ções não devem constituir obstáculo ou perigo para a 
navegação, devendo, para isso, recorrer-se à iluminação e 


ao balisamento por bóias. ! 


Vê-se, assim, que está clara a idéia de reconhecer ple- 
namente a soberania dos Estados ribeirinhos sôbre as 
respectivas plataformas continentais. Cêrca de três anos 
depois, em 28 de setembro de 1945, declarava o govêrmo 
norte-americano que está certo da necessidade que terá 
o mundo de encontrar novas fontes de petróleo e outros 
minerais, e que os técnicos são de opinião que tais re- 
cursos se encontram em muitas partes da plataforma con- 
tinental ao largo das costas norte-americanas, sendo pos- 


»sível, com os progressos da técnica moderna, pesquisá-los 


e explorá-los. Nessas condições, o Govêrno dos Estados 
Unidos da América do Norte afirmava pertencerem aos 
Estados Unidos os recursos naturais do sub-solo € do 
fundo do mar existentes na referida plataforma. Decla- 


188 TERRITÓRIO NACIONAL 


rava ainda a proclamação do Govêrno norte-americano 
que, nos casos em que a plataforma se estenda até às 
costas de outro Estado, será ela dividida com o Estado 
limítrofe, sendo a fronteira fixada de comum acôrdo, 
com base nos princípios da equidade. 

A proclamação do presidente Truman teve, como é 
natural, uma grande repercussão internacional, sobretudo 
porque ela continha uma verdadeira definição de direito 
novo, ainda não apreciado no consenso nem nas assem- 
bléias internacionais. Ela abre, por isso mesmo, um as- 
pecto novo no Direito Internacional. Embora não desres- 
peitando, individualmente, os interêsses de nenhum outro 
Estado, mesmo limítrofe, não deixa de constituir ela uma 
restrição nova ao princípio da liberdade do mar. Nem 
por isso a iniciativa do govêrno norte-americano provocou 
qualquer contestação, e pode ser considerada como táci- 
tamente aceita a tese de que a plataforma continental é 
parte integrante do Estado ribeirinho e sujeita plena- 
mente à sua soberania. 

O primeiro govêrno a aprová-la e esposá-la foi o do 
México. A declaração do Presidente Manuel Avila Ca- 
macho, de 29 de outubro de 1945, reivindicava para o 
Estado do México a soberania sôbre a plataforma con- 
tinental existente em redor do país, assim como sôbre 
o mar que a cobre. Vai assim essa declaração além da 
do Presidente norte-americano, pois considera, também, 
sob a soberania mexicana, as águas territoriais que co- 
brem a plataforma. 

Na mensagem que enviou ao Poder Legislativo, em 
6 de dezembro de 1945, expõe, textualmente o Presidente 
Camacho: 

“A experiência dos últimos anos demonstrou a necessi- 
dade atual que tem o Estado de preservar as riquezas 
naturais que, através dos tempos e por diversas razões, 
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têm escapado do seu contrôle e estão sem aproveitamento 
integral. Como se sabe, as terras que constituem as mas- 
sas continentais não se levantam, de modo geral, em 
recortes abruptos, das grandes profundidades oceânicas. 
Elas repousam, pelo contrário, sôbre uma base submari- 
na, denominada plataforma continental. Essa plataforma 
é limitada pela isóbata de 200 metros, isto é, pela linha 
que une os pontos dessa profundidade, a partir de cujos 
bordos o talude desce, brusca ou gradualmente, até as 
zonas de profundidade média dos mares. 


Essa plataforma constitui, evidentemente, parte inte- 
“grante dos países continentais, não sendo razoável, nem 
prudente, nem possível que o México se desinteresse da 
jurisdição, do aproveitamento e do contrôle sôbre a re- 
ferida plataforma, na parte correspondente ao seu terri- 
tório, em ambos os oceanos, principalmente quando as 
investigações científicas demonstram que: existem, na 
referida plataforma, riquesas naturais, minerais líquidos 
e gasosos, fosfatos, cálcios, hidrocarbonatos, etc., de va- 
lor incalculável, cuja incorporação legal ao patrimônio 
nacional é premente e inadiável. 


Por outro lado, é de igual urgência que o Estado me- 
xicano, dotado pela natureza com recurso de pesca de 
extraordinário valor, como os que se encontram, para 
não citar outras, nas zonas marítimas frente à Baixa Ca- 

" lifórnia, promova a sua proteção, o seu fomento e a sua 
exploração, de forma adequada. Essa urgência é ainda 
maior quando o mundo, empobrecido pela guerra im- 
posta pelo totalitarismo, deve desenvolver ao máximo 

a produção de alimentos. Já que, nos anos anteriores à 
guerra, o Hemisfério Ocidental teve que contemplar 

frotas de pesca permanentes de países extracontinentais, 
explorando imoderada e exaustivamente essa imensa ri- 
quesa, deve empenhar-se, agora, para que jamais tal 
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cousa aconteça, pois, se-é certo que êle deve colaborar 
para o bem estar mundial, não é menos certo que tal 
riquesa deve destinar-se, em primeiro lugar, ao próprio 
país que a possuir, e depois, ao continente a que êle 
pertence. Em virtude da sua própria natureza, é indis- 
pensável que essa proteção se faça levando o contrôle 
e a vigilância do Estado até os lugares ou zonas que a 
ciência indica, tendo em vista o desenvolvimento dos vi- 
veiros do alto mar, sem considerar a distância que os 
separa da costa”. 4 


A mensagem do Presidente Camacho solicitava a re- 
forma de dois artigos da constituição para que passasse 
a figurar que cabe à nação o domínio direto da plata- 
forma continental (art. 27) e que são, também, proprie- 
dade da nação as águas que cobrem a referida plataforma, 
além das águas territoriais dentro dos limites fixados pelo 
Direito Internacional. A iniciativa do govêmo do Mé- 
xico foi aprovada pelas duas Câmaras do Legislativo. É 
oportuno assinalar que, por decreto de 11 de março de 
1949, o Presidente Alemão incorporou ao patrimônio do 
Petróleo Mexicano o subsolo dos terrenos cobertos pelas 
águas territoriais em uma zona do golfo do México, numa 
extensão de 5 quilômetros, a contar da linha de baixa 
maré, na qual já vários poços foram perfurados. ) 


A proclamação do presidente da República Argentina 
estabeleceu que “o mar epicontinental e a plataforma. 
continental argentina são declarados como pertencentes 
à soberania nacional. No Chile, cuja costa é muito aci- 
dentada, motivando as dimensões muito reduzidas da sua 
plataforma. submarina, a declaração presidencial pro- 
clamou a soberania nacional sôbre a plataforma conti- 
nental e sôbre uma zona demarcada até 200 milhas em 
tômo das costas e das ilhas chilenas. 
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No Congresso cubano foi apresentado um projeto de 
lei com disposições semelhantes. Elas não foram, porém, 
aprovadas pelo Legislativo. Não só se recusou a aceitar 
tal tese, como protestou o congresso contra as declara- . 
ções do México e-dos Estados Unidos na parte que diz 
respeito aos mares que separam Cuba de”outros países. 

A Constituição de Nicarágua, de 1950, estabelece em 
seu artigo 5.º “O território nacional se estende entre os 
oceanos Atlântico e Pacífico e as Repúblicas de Hon- 
duras e Costa Rica, compreendendo, além disso, as ilhas 

adjacentes, o sub-solo, o mar territorial, a plataforma con- 
 timental, a esplanada submarina, o espaço aéreo e a es- 
tratosfera.” 


Fizeram declarações semelhantes, referentes à plata- 
forma continental, a Arábia e o govêmo Britânico, êste 
com relação as plataformas de Jamaica, das Bahamas, 
de Trinidad e Tobago. 


“Como se vê, o princípio de que a plataforma continen- 
“ tal faz parte integrante do Estado ribeirinho e está su- 
jeita à sua soberania é aceito de modo geral. Quanto 
às águas que cobrem a referida plataforma, existem, po- 
* rém, controvérsias. Argumenta-se que, embora sejam 
indiscutíveis os direitos do Estado ribeirinho sôbre a 
- plataforma continental, tais direitos se entendem com a 
exploração dos recursos minerais por meio de instala- 
ções com base na costa. Desde que se trata, porém, de 
" instalações nas próprias águas que cobrem a plataforma, 
ocorre a restrição de que elas podem prejudicar a liber- 
dade da navegação. ; 
O assunto foi objeto de estudo pela Comissão de Di- 
reito Internacional (C.D.1.) Organização das Nações 
Unidas (O.N.U.), ao tratar-se do regime de alto mar. 
Um, projeto, então apresentado, trata de regular a situa- 
ão jurídica do mar territorial e da plataforma continen- 
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tal, dentro do critério de que esta última, como prolon- 
gamento do território do Estado ribeirinho, está sujeita 
à soberania do mesmo. Mantem-se, porém, o princípio 
da liberdade dos mares sôbre as águas que cobrem a 
referida plataforma. 

O projeto submetido à Comissão de Direito Interna- 
cional das Nações Unidas e relatado por J.P.A. François 
é de tanto interêsse para o estudo da questão da plata- 
forma continental que julgamos interessante transcrevê- 
lo, a seguir, no seu texto integral, 


NAÇÕES UNIDAS — COMISSÃO DE DIREITO 
INTERNACIONAL 


SEGUNDO RELATÓRIO SOBRE O REGIME DO 
ALTO MAR 


Relator — J. P. A. François 


II — Plataforma continental (198, 199, 200). 


No que respeita à plataforma continental, a C.D.I. 
adotou, a título provisório, o seguinte ponto de vista: 


“A Comissão reconheceu a grande importância de 
que se reveste, sob o ponto de vista econômico e social, 
assim como no seu aspecto jurídico, a exploração do 
leito do mar e do sub-solo da plataforma continental. 
Existem métodos pelos quais os recursos submarinos 
podem ser explorados em benefício da humanidade. Os 
conceitos jurídicos não haverão de impedir êsse desen- 
volvimento. Expressou um membro da Comissão a opi- 
nião de que a exploração das riquesas da plataforma 
continental poderia ser confiada à comunidade interna- 
cional; os demais membros estimaram que havia difi- 
culdades insuperáveis no caminho dessa internacionali- 
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- zação, A Comissão opinou que um Estado ribeirinho 
poderia exercer o contrôle e a jurisdição sôbre o leito 
do mar e sôbre o sub-solo das regiões submarinas situa- 
das fora das suas águas territoriais, para o fim de pes- 
quisar e explorar os respectivos recursos naturais. A re- 
gião sôbre a qual tal direito de vigilância poderia ser 
exercido teria de ser limitada, mas êle não deve depen- 
“der necessiriamente da existência de uma plataforma 
continental aonde a profundidade das águas permite 
aquela exploração. A Comissão considerou que, quanto 
aos países que não têm plataforma continental, seria 
“injusto fazer tal direito depender da existência da pla- 
taforma, 


A Comissão está de acórdo com que, quando dois ou 
mais Estados visinhos estejam interessados na região 
submarina da plataforma continental fora de suas águas 


territoriais, deveriam ser estabelecidos os respectivos li- , 


mites, de modo a evitar que um Estado penetre, para 
fins de vigilância ou jurisdição, em região pertencente 
a outro Estado. 

Na opinião da Comissão, o leito do mar e o sub-solo 
das referidas regiões submarinas não devem ser consi- 
derados como Res Nullius, nem como Res Communis. O 
leito do mar e o sub-solo estão sujeitos ao exercício da 
vigilância e da jurisdição dos Estados ribeirinhos, para 
fins de pesquisa e exploração. O exercício de tal vigilân- 
cia e jurisdição é independente do conceito de ocupação. 
Não se pode tratar de tal direito de vigilância e jurisdição 
sôbre as águas que cobrem aquelas partes do leito do 
mar, Elas permanecem sob o regime de alto mar. Nelas, 
o exercício dos direitos de navegação e de pesca só pode 
ser limitado na medida estritamente necessária à explo- 
ração do leito do mar e do sub-solo. Quanto às obras e 
instalações estabelecidas em águas do alto mar, para fins 
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de exploração do leito do mar e do sub-solo, poderiam 
ser instituídas zonas especiais de segurança, mas estas 
não podem ser classificadas como águas territoriais. A 
Comissão julgou que a proteção dos recursos do alto 
mar deve ser independente do conceito de plataforma 
continental. 

A Comissão solicitou ao Relator que apresentasse um 
novo relatório no período de sessões ulterior, incluindo 
nele as propostas concretas fundamentadas nas conclu- 
sões anteriormente indicadas. 


Depois: que a C.D.I. aprovou seu relatório, o pro- 
blema da plataforma continental foi tratado na confe- 
rência da “International Bar Association”, em Londres, 
no mês de julho de 1950, com base no relatório de uma 
Comissão que estava constituída pelo Dr. Enrique Garcia 
Sayer, Sr. C, P. Driessen e Sr. Edward V, Saher, assim 
como na Conferência da Associação de Direito Interna- 
cional de Copenhague, ho mês de agôsto de 1950, com 
base em relatório elaborado por uma Comissão presidi- 
da pelo Sr. Leopold Dor e cujo relator foi o Sr. Jonjheer 
P. R. Feith. Os princípios adotados, a título provisório, 
pela €,D.1I., e que coincidem, em grande parte, com as 
idéias expressas nos relatórios acima referidos, tiveram 
a aprovação de diversos setores, em ambas as conferên- 
cias. Outros oradores criticaram êsses princípios. É con- 
veniente, por isso, examinar aqui as objeções que foram 
formuladas em ambas as organizações, 


1 — Houve oposição ao regime adotado no relatório 
da Comissão de Copenhague, alegando-se o inconveni- 
ente da atribuição de competência, nesta matéria, ao Es- 
tado ribeirinho, tanto no que respeita à navegação, como 
no concemente à pesca nas águas que cobrem a plata- 
forma continental. Esse receio foi manifestado, especial- 
mente, pelos representantes escandinavos. Contudo, a 
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C. D. 1 se havia dado conta, desde o início, de tal obje- 
ção, pelo que se havia esforçado para anular tais riscos 
mediante a formulação concreta da competência atribuí- 
da ao Estado Ribeirinho. 
a) Trata-se, especialmente, de não conferir ao Es- 
tado ribeirinho a soberania sôbre a plataforma conti- 
“mental, mas apenas de reconhecer um direito de contrôle 
e de jurisdição que êle deve exercer na medida necessá- 
ria às pesquisas e à exploração dos recursos existentes na 
referida plataforma. Ao evitar o termo soberania, a Co- 
missão desejava impedir as consequências que traria a 
aceitação do conceito de soberania, especialmente no que 
respeita às águas e ao espaço aéreo que cobrem a pla: 
taforma. 
b) Quanto às águas que cobrem a plataforma, a C. 
'D. I. estabeleceu, explicitamente, “que não se trata 
de um direito de vigilância e de jurisdição sôbre as 
águas que cobrem aquelas partes do leito do mar. Essas 
águas permanecem sob o regime do alto mar. Nelas, o 
exercício dos direitos de navegação e de pesca só podem 
ser limitados na medida estritamente necessária à ex- 
ploração do leito do mar e do sub-solo, “Assim, pois, a 

.D.I. estabelece uma distinção muito clara entre as 

imitações do direito de pesca, que resulta da necessi- 

lade de proteger os peixes, por um lado, e o conceito 

de plataforma continental, por outro lado. Na medida 

“que tal limitação dos direitos de pesca se faz necessária, 

leve ela ser examinada, separadamente, De acôrdo com 

“o pedido da Comissão, esta questão é tratada em outra 
parte do presente relatório. 

c) As obras e instalações estabelecidas no alto mar, 
fins de exploração do leito do mar e do sub-solo, 
terão suas águas territoriais próprias, mas apenas 

zonas de segurança. À navegação e a pesca não poderão 


A 
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ser obstruídas por tais trabalhos, a não ser na medida 
extritamente necessária para a exploração do leito do 
mar e do sub-solo. 

o nado eo ema 


“Talvez não se pudesse ir um pouco mais longe, em 
matéria de medidas restritivas, para estipular, de acôrdo 
com o Relatório da Comissão de Direito Internacional, 
que a exploração só será permitida “enquanto não obs- 
trua, fundamentalmente, a navegação e a pesca, isto é, 
enquanto não obstrua as rotas marítimas, contamine as 
águas de pesca ou perturbe a tranquilidade das mesmas.” 


Dadas as garantias que oferece o regime proposto pela 
C.D.I., as objeções formuladas em Copenhague não 
parecem justificadas. 


II — Alegou-se na Conferência de Copenhague que as 
proclamações promulgadas não bastavam para consa- 
grar, desde já, um direito consuetudinário. A C.D.I. 
não pretendeu que já fôsse possível falar de um direito 
consuetudinário. O relator se permite interpretar o ponto 
de vista da C.D.I. da seguinte forma: em face da ne- 
cessidade econômica de explorar, do modo mais efici- 
ente, as riquezas que se encontram no sub-solo do mar, 
a comunidade internacional aceita, dados os meios téc- 
nicos de exploração, o direito do Estado ribeirinho à 
vigilância e à jurisdição sôbre a plataforma continental, 
sob condições determinadas. Não se trata de um direito 
que emana de ações unilaterais ou de proclamações de 
certos Estados. Tais proclamações têm apenas em vista 
dar forma a princípios que são considerados pela maior 
parte das nações como princípios de direito interna- 
cional. As proclamações não criam direitos, mas apenas 
o reconhecem e confirmam. Não é necessário formular, 
por uma proclamação, em cada caso, o reconhecimento 
dêsse direito. 
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III — Em Copenhague, alguns oradores se negaram 

a aceitar a vigilância e a jurisdição do Estado ribeirinho 

sôbre a plataforma continental, afirmando que seria 

“conveniente outorgar à comunidade internacional as ri- 
quesas naturais que ainda não pertencem ao domínio 

reconhecido de certos Estados. A C.D.I. já havia dis- 

cutido tal argumento, para repelí-lo, em face da inexe- 

quibilidade prática da medida. O relator é de opinião 

“que seria necessário destruir, para isso, o conceito de 
que é conveniente para a comunidade internacional a ou- 
torga do direito, em tal matéria, ao primeiro ocupante. 
Isso equivaleria a desconhecer, como assinala a procla- 
mação do Presidente Truman, o fato de que a eficiência 
da exploração do leito e do sub-solo do mar depende 
de instalações no território do Estado ribeirinho. No gol- 
fo do México, por exemplo, a experiência demonstrou 
que a exploração das fontes de petróleo no alto mar se- 
ria particularmente proveitosa se o petróleo pudesse ser 
“transportado diretamente, por oleodutos, até o Estado 
“ ribeirinho. 


“O relator é de opinião que não seria razoável com- 
bater um regime jurídico que se considera conveniente 
ao desenvolvimento da comunidade internacional, ele- 
- vando à categoria de princípios eternos e imutáveis as 
- regras que prevaleceram até agora. A ciência jurídica 
que se inspirasse em tal concepção correria o risco de 
fossilizar a ordem jurídica. Como já assinalou a C.D.I., 
em seu relatório, seria obstruir um desenvolvimento 
proveitoso para a humanidade inteira, Não é de surpre- 
*ender que o Sr. Albert de Lapradelle se negug a reco- 
nhecer ao Estado ribeirinho direitos exclusivos sôbre a 
" plataforma continental, uma vez que êle combate igual- 
n a soberania do Estado ribeirinho sôbre as águas 
Sôbre êste assunto, contudo, as concepções. 
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do eminente jurista foram refutadas pela doutrina e na 
prática, sendo pouco provável que se recorra a tal con- 
ceito no que respeita à plataforma continental. 


IV — A C.D.I. deverá, agora, ocupar-se da definição 
da plataforma continental. k 


No seu relatório de 1950, ela sustentou o critério de 
que a expressão “plataforma continental” pressupõe uma 
formação geológica que, em certos casos, não aparece, | 
embora possa encontrar-se em frente à costa, em uma. 
extensão considerável das águas pouco profundas. A Co-. 
missão estendeu o regime que julga aceitável para a 
plataforma continental a tôdas as partes do mar adja- | 
cente, nas quais a profundidade das águas permita a 
exploração do sub-solo. Ela considerou que seria injusto, 
quando se trata de países que não têm plataforma con-. 
tinental, subordinar a concessão do direito de que se 
trata à existência da referida plataforma, no sentido geo- 
lógico do têrmo, excluindo-se, assim, em certos casos, | 
as águas pouco profundas situadas em frente à costa, que 
se prestem, de qualquer forma, à exploração do sub-solo. 
Se se aceitasse incluir na expressão “plataforma conti- 
nental” as águas pouco profundas que a C.D.I. con- 
siderava, não haveria objeção contra o emprêgo da ex- 
pressão “plataforma continental”, pura e simples, Contu- 
do, seria necessário não deixar nenhuma dúvida sôbre. 
o sentido dessa expressão. : 

V — Quanto à delimitação da plataforma continental, 
existem vários pontos de vista divergentes: 


E PNR 

a) Mesmo sem uma delimitação ou definição da pla- 
taforma continental, podem ser conferidos direitos sôbre 
ela. É o sistema adotado na proclamação do Presidente 
Truman, de 28 de setembro de 1945, embora em 


zomentário oficial figure a seguinte declaraç 
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CN a “De um modo geral, seria de considerar que for- 

Roy mam a plataforma continental as terras submersas, 
ba: [contíguas ao território continental e que se enéon- 
Ea “tram cobertas por cem braças de água (600 pés), no 
| máximo”, 


O mesmo ponto de vista se encontra no relatório sub- 
metido à International Bar Association: “A definição da 

plataforma continental deve recorrer ao conceito geo- 
* gráfico-geológico. Embora o fim da plataforma (comêço 
do talude continental) pareça coincidir, de modo geral, 
com os 200 metros isobáricos, êste não é, naturalmente, 
um número exato. Assim sendo, o limite geográfico-geo- 
lógico seria preferível” 


k b) Os direitos de que se trata são concedidos até à 
"linha em que o mar que se encontra abaixo da platafor- 
ma tenha uma profundidade que constitua o limite ex- 
tremo da possibilidade de exploração. Neste sistema, que 
a C.D.I. conservou, a título provisório, foi, assim, ado- 
tada uma delimitação cujo caráter é, porém, muito flext- 
vel, pois ela pode variar conforme o desenvolvimento 
da técnica. à 


e) Define-se a plataforma continental como a patte 
ar “do solo do mar e do sub-solo “coberta por 200 metros de 
água, no máximo, ficando entendido que o Estado ribei- 

rinho há de ter a possibilidade de demonstrar que, por 
“fôrça de circunstâncias geológicas excepcionais, sua pla- 
taforma continental se acha em profundidade menor.” 
Esse sistema foi preconizado no relatório da Associação 
de Direito Internacional. Ele tem um caráter mais ou 
menos gmbíguo: por um lado, desde que se adota o cri- 
tério dos duzentos metros isobáticos, fica estabelecido 
“um limite fixo para a plataforma continental; por outro 
lado, porém, admite-se ne essa plataforma se estenda, 
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em sentido geológico, a profundidade maior de 200 
metros. 

d) Aceita-se a limitação da plataforma continental até 
a profundidade de 200 metros. É o caso da proclamação 
do México. 


e) Pleiteia-se que a plataforma se estenda até uma 
distância que cada Govêrno fixará, por ato próprio, de 
acôrdo com as circunstâncias, mas que deverá ficar den- 
tro do limite máximo de 200 milhas. É o caso do Chile, 
Costa Rica e Peru. 

Este sistema, como ficou entendido no relatório Go- 
vare, da Seção Francesa da “International Law Asso- 
ciation”, não pode decorrer senão do interêsse pelas ati- 
vidades da pesca, porque é impossível explorar o sub- 
solo a uma distância onde o mar tenha uma profundi- 
dade maior de 200 metros. Uma vez que a C.D.I. de- 
cidiu que as questões da pesca devem ser tratadas inde- 
pendentemente da questão da plataforma continental, 
não deveria essa limitação ser considerada. 


f) Aceita-se o direito sem limites, sôbre a plataforma 
continental, mas, por outro lado, atribui-se a todos os 
Estados ribeirinhos, independentemente da questão de 
saber se existe, ou não, tal plataforma, o direito de con- 
trôle e de jurisdição até uma distância de 20 milhas. 
Assim julga a Seção Francesa da International Law Asso- 
ciation. O relator não considera que seja necessário atri- 
buir uma largura mínima de 20 milhas, como consta 
dessa proposta, porque não é o caso de conceder o con- 
trôle e a jurisdição sôbre o sub-solo onde a profundidade 
seja de 200 metros e onde não existe, assim, possibili- 
dade de exploração. , 

O sistema que parece mais lógico é o da C.D.I. Con- 
tudo, é o caso de indagar se, com o fim de chegar-se a 
uma precisão maior do direito, seria preferível aceitar-se 


IE a 
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uma profundidade máxima correspondente à possibili- 
dade de exploração, conforme as condições da técnica 
num futuro próximo. Se se comprovar, com o tempo, que 
a exploração do sub-solo é têcnicamente possível a uma 
profundidade maior, poderia elevar-se o limite da pro- 
fundidade máxima. Nesta ordem de idéias, seria o caso de 
tornar a considerar a proposta do relatório apresentado 
à “International Law Association”. Suprimir-se-ia a pres- 
crição relativa ao caso em que a plataforma tiver mais 
de 200 metros de profundidade, nos seguintes termos: 
“A plataforma continental deve ser definida como a parte 
do leito do mar e do sub-solo coberta por 200 metros: 
de água, no máximo”. 
4 
“O sistema teria as seguintes vantagens: 


12 — Já não seria necessário mencionar especialmente 
as águas pouco profundas; 


2º — Seria evitada qualquer discussão sôbre a defi- 
nição geológico-geográfica mais exata da plata- 
forma continental; 


32 — Ficaria o direito mais preciso, pela limitação fixa. 


Tomando por base as considerações anteriores, o re- 
lator se permite submeter à consideração da Comissão os 
artigos seguintes, como base de discussão: 


1) A plataforma continental, do ponto de vista jurí- 
dico, é constituída pelo solo e sub-solo das regiões sub- 
marinas contíguas às costas, onde a profundidade das 
águas não passe de 200 metros. 


2) A plataforma continental, além das águas terri- 
toriais, está sujeita ao exercício de um direito de con- 


202 TERRITÓRIO NACIONAL 


trôle e de jurisdição pelo Estado ribeirinho, para o fim 
de pesquisá-la e explorá-la. 


4) O reconhecimento do contrôle e da jurisdição do 
Estado ribeirinho, sôbre o leito do mar e sóbre o sub- 
solo, além do limite das águas territoriais, não tem ne- 
nhuma repercussão sôbre o direito internacional vigente 
relativo à colocação e a exploração de cabos ou de oleo- 
dutos no leito do mar, a não ser quanto ao direito do 
Estado ribeirinho de adotar medidas razoáveis acêrca 
Ga exploração dos recursos da plataforma continental, 


4) As águas que cobrem a plataforma continental 
além do limite das águas territoriais continuam submeti- 
das ao regime de alto mar. 


5) O ar que corresponde às águas que cobrem a pla- 
taforma continental, além das águas territoriais, continua 
submetido ao regime do ar livre. 


6) As pesquisas e a exploração sôbre o leito do mar é 
sôbre o sub-solo da plataforma continental, além das 
águas territoriais, só podem ser autorisadas no caso em 
que não acarretem entrave sensível para a navegação 
e a pesca, isto é, quando não provoquem dificuldade à 
circulação das rotas marítimas, não concorram para con- 
taminar as águas destinadas à pesca nem para revolvê- 
las, com explosões, 


7) O Estado ribeirinho que exerce sua jurisdição e seu 
contrôle sôbre o leito do mar e o sub-solo da plataforma 
continental, além das águas territoriais, pode construir, 
com o objetivo de pesquisar e explorar os seus recursos, 
as instalações permanentes ou transitórias que sejam com- 


patíveis com o princípio expresso no parágrafo 6, ante- 
rior, ficando entendido: 
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a) Que os interessados (os Governos, os armadores, as 
empresas de transportes aéreos, etc.) devem ser 
informados devidamente e com antecipação, sôbre 

“a projetada construção dessas instalações; 


b) Que essas instalações devem ser providas de apa- 
relhos anunciadores eficientes (luses, sinais sono- 
ros, aparelhos de radar, bóias, ete.). 


8 — O Estado ribeirinho que construir ou houver cons- 
truído qualquer das instalações-referidas no parágrafo 7, 
isto é, qualquer instalação que se eleve sôbre o nível do 
mar, deve ter direito a exercer, sôbre uma parte limitada 
das águas que cubram a plataforma continental, o con- 
“trôle e a jurisdição necessários à segurança de tal insta- 
lação, mas nenhuma instalação dessa natureza pode ser 
considerada como uma “ilha” ou como uma elevação do 


das como “zonas de segurança”. Cada zona de segu- 
rança deve ser normalmente delimitada por um círculo 
500 metros, em tôrno da instalação de que se trate. 


9) Se dois ou mais Estados visinhos estão interessados 

mesma plataforma continental, além das águas terri- 
riais, os limites da parte da plataforma de cada um 
“dêles serão fixados de comum acôrdo, entre as partes. Na 
' falta de acôrdo, a demarcação entre as plataformas con- 
tinentais de dois Estados visinhos será balisada pelo pro- 

ongamento da linha que separe as águas territoriais, e 
a demarcação entre as plataformas continentais de dois 
Estados separados pelo mar será feita pela linha média 
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— A proteção aos cabos e oleodutos em alto mar 
foi tratada em outra parte do presente relatório. 
Basta declarar aqui que subsiste o direito de ou- 
tros Estados, diferentes dos Estados ribeirinhos, à 
colocação de cabos e oleodutos na plataforma con- 
tinental. O Estado costeiro poderá submeter êsse 
direito simplesmente às limitações necessárias à 
exploração do solo e do sub-solo do mar. 


e 8 — Éstes artigos foram extraídos do relatório 
da “Associação de Direito Internacional”. A lar- 
gura da zona de segurança foi fixada em 500 me- 
tros pelo fato de ser definida dessa forma a zona 
de segurança em tômo de um poço de petróleo 
(no interior dessa zona é proibido fumar e acender 
fogo). 


— Parece lógico aceitar, como linha de demar- 
cação entre as plataformas continentais de dois 
Estados visinhos, a linha de demarcação prolon- 
gada das águas territoriais. Na sentença da Côrte 
Permanente de Arbitragem, de 23 de outubro de 
1909, relativa às fronteiras entre a Suécia e a No- 
ruega, foi adotada como tal a linha perpendicular 
à costa no ponto em que a fronteira entre os dois 
territórios chega ao mar. O prolongamento dessa 
linha poderia ser adotado como fronteira entre as 
plataformas continentais. Como linha de demar- 
cação entre a plataforma continental comum a dois 
Estados separados, poderia ser adotado, por ana- 
logia com a linha de demarcação das águas terri- 
toriais, nos estreitos, a linha média entre as duas 
costas. Em certos casos, os Estados interessados 
poderiam, de comum acôrdo, delimitar as plata- 
formas continentais de forma diferente. 
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ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS 
— DÉCIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 
; CARACAS - 1954 


PRESERVACION DE LOS RECURSOS NATURALES: 
PLATAFORMA SUBMARINA E INSULAR Y AGUAS 
QUE LAS CUBREN 


(Proyecto de recommendación presentado por la dele- 
gacion del Ecuador) 


Capítulo II, tema 8 del Programa 
CONSIDERANDO : 


Que los adelantos de la investigación científica y los 
progresos técnicos han hecho posible la exploración y 
utilización de los recursos naturales (biológicos, minerales, 
energéticos, etc) existentes en las aguas aceánicas, en 
los estratos sumergidos debajo del mar ô en el subsuelo 
de la plataforma submarina o zócalo continental y insular; 

Que existe una indudable solución de continuidad geo- 
lógica e integración física entre los territórios continen- 
tales e insulares de cada Estado y su respectiva plata- 
forma submarina, constituyendo con la tierra adjacente 
una unidad geográfica; A 

Que varios Estados americanos han afirmado su so- 
berania y jurisdicción sobre .la plataforma submarina 
contigua y correspondiente al territorio nacional de cada 
uno de ellos, en toda la extensión necesaria para que los 
respectivos Estados conserven y utilicen la propiedad 
de los recursos naturales conocidos o que en el futuro 
se descubran; 

Que análogas afirmaciones han formulado algunos Es- 
tados extracontinentales; 
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Que es necesario que cada uno de los Estados arbitre 
las medidas que estime conducentes para que el apro- 
vechamiento de los recursos naturales existentes en esas 
zonas de su soberania y jurisdicción se efectúe confor- 
me a normas que aseguren una prudente utilización a 
fin de preservarlos de una indebida o excesiva explota- 
ción que podria acarrear su agoramiente; 

Que es de interés general la preservación de esa ri- 
queza y su adecuada utilización para beneficio del Esta- 
do que la possee, del continente y de comunidad de na- 
ciones, conforme se reconoció en la Carta Económica de 
las Américas y en la resolución IX, aprobada en la No- 
vena Conferencia Internacional Americana celebrada en 
Bogotá en 1948, amando la atención de los gobiernos 
americanos hacia el hecho de que la destrucción conti- 
nuada de los recursos naturales renovables es incompa- 
tible con el objetivo de conseguir un nivel más alto de 
vida para los pueblos americanos, por cuanto la redu- 
cción progresiva de las reservas potenciales de productos 
alimenticios y materias primas llevaria a debilitar con 
el tiemplo la economia de las repúblicas americanas; y. 

Que es conveniente impulsar el desarrollo de la inves- 
tigación científica en el campo de la oceanografia en | 
sus diversas ramas, con la cooperación de todos los Es- 
tados del continente; 


REAFIRMA : 


Que la soberania y jurisdicción nacionales de cada uno 
de los Estados riberefios americanos se extiende a la pla- 
taforma submarina continental e insular adyacente a las 
costas continentales e insulares de sus respectivos terri- 
torios, qualquiera que sea la profundidad del mar en 
que se encuentre dicha plataforma y a los recursos exis- 
tentes o por descubrir en ella y en el mar que la cubre. 
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Que esa soberania y jurisdicción nacionales se extien- 
den hasta una distancia de doscientas millas marinas, 
contadas desde los puntos más salientes de la costa, como 
el médio más adecuado para preservar y facilitar la con- 
servación y utilización de los recursos naturales corres- 
pondientes a cada uno de los respectivos Estados. 


Que, en consecuencia, corresponde al Estado ribereão 
proveer las medidas de orden legal, reglamentario y téc- 
nico para la conservación y prudente utilización de los 
recursos naturales existentes o que se descubren en las 
indicadas zonas bajo su soberania, en su propio benefi- 
cio, del continente y de la comunidad de naciones, 


Esta declaración no afecta al “status legal” de las aguas 
del mar para la navegación con fines inofensivos (jus pas- 


sagii sive transitus inoxii) ni al trânsito marítimo en alta 
mar. 


RECOMIENDA: 


Que el Consejo de la Organización de los Estados Ame- 
ricanos convoque, para el afio 1955, una conferencia es- 
pecializada que se encargue del estudio de los aspectos 
“de orden práctico que se deriven de esta declaración. Los 
rezultados a que legue esa conferencia especializada se- 

- rán trasladados a conocimiento del Comité Juridico In- 
teramericano y de los diferentes gobiernos. 

- E] establecimiento, en el Archipiélago de Galápagos, 

de un Instituto Oceanográfico Interamericano para que, 

“en colaboración con otros organismos especializados, de- 

* dique preferente atención a la investigación científica 

“de la oceanografia en sus diversas ramas (geológica, his- 

* tórica, estática, dinâmica, biológica y económica) con mi- 

conseguir, mediante la cooperación de todos los 
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de los recursos naturales de las aguas del mar, de sus 
estratos sumergidos y del subsuelo. 


(Cópia integral do texto original) 
A Posição do Brasil 4 


A proclamação do Presidente Truman, feita cinco anos 
antes, limitou-se a reivindicar para o seu país as riquesas 
da área submarina, isto é, da plataforma continental 
prôpriamente dita, como extensão que ela é do território 
nacional e a êle, por isso mesmo, pertencente. Reconhes 
ceu explicitamente “o caráter de alto mar das águas aci- 
ma da plataforma continental e o direito à sua navega- 
ção, livre e sem impedimento”. No que se refere à nave- 
gação, o ato do Govêmno brasileiro não contém, de ime- 
diato, nenhuma restrição. Apenas prescreve que conti- 
nuam em pleno vigor as normas sôbre a navegação nas 
águas sobrepostas à plataforma. Ressalva, porém, o di- 
reito de o Govêrno modificar essas normas, sobretudo 
quando venha a ser alterado o regulamento da pesca, o 
que pode ser feito dentro da competência da União Fe- 
deral. 

Note-se, de passagem, que o Govêrno argentino foi 
mais longe, declarando, pelo decreto n.º 14.708, de 11 
de novembro de 1946, que pertencem à soberania da Na- 
ção a plataforma continental argentina e o mar epicon- 
tinental, numa extensão de 200 milhas, dilatada, entre- 
tanto, para abranger todo o arquipélago das Malvinas. . 
Essa incorporação à soberania nacional, já figura, aliás, 
no mapa da República argentina, editado pelo Instituto 
Geográfico Militar, em 1947. 

O Civêroo argentino tem A denota compania 
espírito de vigilância patriótica na preservação di 
iradios senda ER ebedece, sem dúvida, o ato 
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com que, em setembro de 1953, criou o Departamento 
da soberania Territorial. Nesse órgão, sob a direção do 
engenheiro Norberto Benigno Cobos, são reunidos es 
organismos de limites internacionais, da Antártica e das 
Malvinas, e a sua missão é a de estudar os problemas 
vinculados com a preservação da integridade dos terri- 
tórios nacionais. 


O Govêmo de Costa Rica, como o da Argentina, tam- 
bém reivindicou os direitos do Estado, não apenas sôbre 
a plataforma continental, como também sôbre as águas 

ue a cobrem. O Chile, Peru, Honduras e Salvador alar- 

| garam, por ato executivo. as respectivas faixas de mar 

“territorial até à distância de 200 milhas, ao passe que o 

Equador estabeleceu apenas que suas águas territoriais 

abrangem uma distância mínima de doze milhas, a con- 
tar dos cabos mais avançados. / 

Julgamos interessante assinalar a política adotada, no 
que respeita ao assunto, por Estados americanos, para 
melhor situar a posição do Brasil, sobretudo porque se 
trata, com insistência, como ficou demonstrado nas confe- 
tências de Bogotá e de Caracas, de submeter o problema 

apreciação da Organização dos Estados Americanos. 

tás, as pretensões exageradas de alguns dêsses Estados 

i deram lugar a protestos dos Governos dos Estados 
Unidos da América do Norte e da Grã-Bretanha. 


O ato do Govêrno brasileiro diz respeito, especifica- 
mente, à plataforma continental, que fica integrada ao 
ritório nacional, ao passo que os outros Estados sul- 
americanos, acima citados, na sua maioria, ampliaram, 
demasiadamente, o direito novo, decorrente do progres- 
so da ciência e da técnica, já que se trata de estabele- 
cer e regulamentar o que diz respeito únicamente à fa- 
'o Estado reclamar o contrôle e a jurisdição 
continental, para o fim principal 
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4 


de preservar, investigar e explorar os recutso! naturais 
do seu solo e sub-solo. 


* Opiniões autorizadas julgaram supérfluo e inconsisten- 
te o ato do govêmo brasileiro a êsse respeito, Alegou-se, 
inclusive, que, mesmo a admitir-se a sua necessidade, êle 
pecaya por impropriedade, uma vez que a incorporação 
de uma área nova ao território nacional devia; ser feita 
por lei votada pelo Congresso, pois falece ao Executivo 
competência constitucional para tal fim. Quanto a tal 
objeção, deve ser observado que, nos fundamentos em 
que se baseia o decreto executivo n.º 28.840, de 8 de 
novembro de 1950, o Poder Executivo procurou exercer . 
a sua competência constitucional de “zelar, de pronto, 
pela integridade nacional... sem prejuízo, aliás, da com- 
petência do Poder Legislativo nesta matéria”, conforme, 
deixa claro o próprio decreto. Realmente, ao afirmar 
a soberania (jurisdição) do Estado sôbre a plataforma con- 
tinental, o Decreto Executivo importa em ato da compe- 
tência do Executivo, ao passo que a declaração do domí- 
nio se completará, de pleno, em ato legislativo, dentro 
das normas constitucionais vigentes e, possivelmente, 
em função das negociações internacionais sôbre o assun- 
to, das quais o Brasil está participando. 


Nada obsta que a Constituição Federal não inclua a 
plataforma continental entre os bens da União, diseri- | 
minados no Art. 34, porque aí não figura, também, 0)! 
mar territorial. Em primeiro lugar é preciso atentar para | 
a natureza dos bens discriminados no citado artigo, que || 
estão todos compreendidos'no território continental pró; | 
priamente dito, isto é, dentro dos limites definidos pelas | 
fronteiras com os outros Estados; em segundo, cd a 


expressão constitucional “São bens da União”, 
art. 34, não deve ser entendida como enui 
todos os bens da União e se «efere, sol 
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| minação entre o patrimônio federal e o dos Estados da 
federação. 

A medida adotada pelo govêrno brasileiro encontra 

explicação natural e incontestável nas iniciativas idênti- 

cas com que se anteciparam outros Estados, sobretudo 
no continente, como aliás deixam claro os fundamentos 
“em que se inspirou o próprio decreto. Baseia-se ela, além 
disso, numa realidade verificada, recentemente, pela ci- 
N 'ência oceanográfica e pela comprovação prática dessa 
"realidade, graças aos recursos novos da técnica, 

A 'questão da plataforma continental está, intimamente, 
associada ao conceito de mar territorial, a respeito de 
“cuja limitação ainda não se chegou a estabelecer um cri- 
tério definitivo. 

Não há nenhuma dúvida, porém, sôbre os fatôres que 
devem decidir dessa fixação, pois eles se encontram no 
| próprio espírito invariável que, através dos tempos, jus- 

tificou o estabelecimento do mar territorial. Estendem- 

se à plataforma continental as mesmas razões que leva- 
am o Estado a incorporar ao seu território a faixa ma- 

e que lhe é contígua. São razões de conservação 

de defesa. ' 


A configuração e a natureza do relêvo submarino da 
osta terrestre interessam, diretamente, ao Estado ribei- 


dos limites convencionais do mar continental. Inte- 

essa ainda ao Estado ribeirinho a exploração das rique- 

sas minerais do território submerso que prolonga, ime- 
diatamente, o seu território continental, 

No caso do Brasil, importa, sobretudo, considerar a 

“ indústri pesca, sôbre a qual a União se reserva o 

direito de estabelecer normas. O levantamento da curva 


Ei bancos submersos, forçando a rota dos navios para 
ora 
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configuração do prolongamento submarino das terras 
continentais, explicando o interêsse do Estado ribeirinho 
na plataforma continental e as razões que levaram vários 
Estados, entre os quais o Brasil, a incorporá-la ao seu 
território. Essa curva é nitidamente côncava para o ex 
terior, na parte continental acima do nível do mar. Mer- 
gulha, depois, suavemente, no oceano, formando uma 
espécie de sapata que termina em vertente abrupta, para 
prolongar-se, em seguida, até a linha inicial das grandes 
profundidades. Essa linha marca, nitidamente, o limite 
exterior da plataforma continental e define, de forma 
natural, a área submarina até onde se prolonga a terra 
firme do território do Estado contíguo, inclusive pelas 
afinidades geológicas indiscutíveis, com êsse território. 

Esse perfil característico se aplica, principalmente, ao 
oceano Atlântico, distinguindo-o do Pacífico. Ao passo 
que neste, as montanhas se dirigem sôbre os próprios 
bordos da bacia oceânica, no Atlântico, como observa 
Lapparent, elas como que fogem do mar, acumulando: 
se no centro dos continentes. 


No fundo do Atlântico, duas longas arestas marcam, 
por assim dizer, a espinha dorsal do fundo do mar: uma, 
no Atlântico sul, parte de Tristão da Cunha e vai a São 
Paulo; a outra, cortando o Equador, vai atingir os Aço- 
res e a Islândia. Tôdas as ilhas que emergem dessa linha 
de cristas são caracterizadas por vulcões, ativos ou ex. 
tintos, como se a fratura, de que êsses vulcões são tes=: 
temunhas permanentes, tivesse ocorrido sôbre o eixo e 
não sôbre os bordos. ! Bo 

O traço característico do Atlântico, que nos interessa 
mais de perto, é exatamente essa espécie de sapata de, 
fofo aproximada de 200 metros sóbre ual 
como que assentam ps continentes m: : 
depois da.referida sapata, que se co 


AO 
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de/ plataforma continental, é que a crosta terrestre sub- 
mérsa se inclina bruscamente para atingir, a partir daí, 
grandes profundidades. 

O decreto do govêrno brasileiro não chegou ao ponto 
de determinar a extensão da plataforma continental, ao 
incorporá-la ao território nacional, medida, aliás, pru- 
dente é justa pelo fato de ainda não haver o Brasil feito 
os levantamentos e estudos necessários à sua exata de- 
tinição, Baseou-se, porém, no princípio já estabelecido 
pela ciência oceanográfica de que ela constitui, com o 
referido território, uma só unidade geográfica e na neces- 


| sidade de “salvaguardar os direitos do Brasil”, como me- 
| dida “urgente e inadiável”, a exemplo do que já haviam 
' feito vários outros Governos, 


| Por outro lado, estabeleceu o decreto que a área da 
plataforma continental ficou sob o domínio e jurisdição 
exclusivos da União Federal. E de notar-se que, no qua- 
dro do Direito Público interno surgiram ias, nos 


| Estados Unidos da América do Norte, entre os Estados 


federados e a União a respeito do assunto, sobretudo em 
face da verificação de ocorrências de petróleo na plata- 


| forma e dos interêsses, logo surgidos, em tômo da sua 


oração. O assunto foi, aliás, objeto de um dos pontos 
da plataforma eleitoral do General Eisenhower, quando 
candidato a Presidente, em face das reivindicações plei- 
teadas pelos líderes estaduais. 
| O que-é indiscutível é que a quase unanimidade das 
opiniões reconhece os - direitos dos Estados costeiros 
sôbre as riquesas existentes na plataforma continental 
contígua, “onde já vem sendo encontrado e explorado 
petróleo, graças aos recursos da técnica moderna”. E ne- 
nhum Govérno pode descuidar-se no zêlo pela preser- 
vação de um patrimônio onde se acumulam, ao que já 


» se conhece, riquesas potenciais que hão de despertar, 
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em futuro próximo, um interêsse inestimável e de grande 
repercussão nas relações internacionais, q 


Considerações Finais Sôbre a Plataforma Continental 


A questão da plataforma continental está apenas aflo- 
rada no consenso internacional, nas mesas de conferên- 
cias e nos tratados de Direito. O interêsse que se lhe em-: 

» presta é, porém, tão grande quanto o valor econômico 
das riquesas que ela contém. Muito embora a avaliação | 
e a exploração dessas riquesas ainda não sejam realisáveis 
pela técnica, em grau satisfatório, trata-se, desde já, de 
preservá-las, no interêsse futuro do Estado ribeirinho, 14 
A tese de que os recursos naturais contidos na plata- 
| forma continental são bens que interessam ao bem estar 
| ' da humanidade e ainda não pertencentes, no consenso 
internacional, ao domínio do Estado ribeirinho interes- 
sado, tem apenas sentido teórico, porque ninguém dis-, 
cute que a preservação, o contrôle e o aproveitamento | 
dêsses recursos só podem ser realisticamente compreen: 
didos com a existência do interêsse direto do Estado || 
beneficiário, o que não impede, mas, ao contrário, pro- 
picia os benefícios que dêles pode auferir a humanidade, 


Cumpre, porém, reconhecer que se trata de uma que 
tão nova, ainda não especificamente regulada pelo Dj 
reito Internacional, muito embora possa ela ser enc 
rada de acôrdo com as normas convencionais, que f 
mam o substrato dêsse Direito. As dúvidas surgem, logo 
de início, na definição da plataforma continental, a pro- 
pósito da qual algumas nações para as quais ela repre- 
senta uma faixa muito pequena, quando não nula, de 
terras submarinas, já pretendem compensação no pro- 
longamento dos respectivos: mares territoriais ou 
tras formas. E cada qual se apressa em declar: 


ASR jo 


+ rporação da referida plataforma ao respectivo terri- 
tório, nos termos e com os direitos que lhes parecem 
oáveis. 


bem verdade que “a declaração unilateral de uma 
rania não pode criar um direito”, no consenso inter- 
À nacional, mas é dever do Estado preservar o direito que 
Nulga possuir, até que seja êle definido e reconhecido 
do com as normas internacionais. Parece ser êsse 
entido das declarações governamentais, a começar pela 

5 Estados Unidos da América do Norte. 
inguém ignora que a questão da plataforma sub- 
ina surgiu desde que se verificaram ocorrências de 
petróleo no sub-solo submarino, e que a exploração dêsse 
petróleo já foi feita no golfo do México e no lago Ma- 

racaibo, |, 


“A maior profundidade das operações já realizadas não 
sou de trinta metros, mas-não é possível fixar o limite 
até o qual elas poderão fornecer resultados econômica-'' 
mente compensadores. E certa, por outro lado, a exis- 
a, na plataforma continental, de riquesas outras, 
nda não bem estimadas, mas que representam, sem 
vida, grandes reservas econômicas em estado poten- 
. As declarações formuladas pretendem preservá-las 
almente para o Estado ribeirinho e incorporá-las, des- 
de já, ao respectivo patrimônio, da maneira mais ampla, 
ibrangendo, mesmo, o mar superjacente e, em alguns 
asos, o próprio espaço aéreo a êle correspondente. 


|| Ampliou-se, assim, o problema, de maneira a torná-lo 

| mais complexo e mais amplo, o que dificulta, ainda mais, 

stabelecimento de uma fórmula comum para solucio- 

| discipliná-lo, legalmente, já que êle abre ques- 
que tocam a definição do mar territorial, a 
e avegação, O direito de pesca, e: 
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Desde 1950 a Comissão de Direito Internacional da 
Organização das Nações Unidas se ocupa do assunto, 
respeito do qual o Embaixador Hildebrando Accic 
observa que se acha “em formação um importante 
tulo do Direito Internacional Público, de grande 
rêsse para o mundo inteiro”. 

Também a Organização dos Estados Americanos, nas 
suas duas últimas Conferências, em Bogotá e Caracas, 
houve por bem incluir a questão da plataforma conti- 
nental na agenda dos seus trabalhos, embora nada tenha. 
deliberado à respeito dêle. 

Trata-se, pois, de um assunto ainda em estudo, cujas 
bases podem ser apreciadas pela leitura do relatório da 
Comissão de Direito Internacional (C.D.I.) da Organi- 
zação das Nações Unidas, cuja tradução integral. trans- 
crevemos, juntamente com o texto original do projeto 
de recomendação que a delegação do Equador submeteu 
à X Conferência da Organização dos Estados Americanos, 
reunida em Caracas (março de 1954). 


ANEXO 1 


'ZONAS INDISPENSÁVEIS À DEFESA DO PAÍS 
Projeto de lei da Câmara 
N.º 386, de 1952 


O Congresso Nacional decreta : 


Art, 1.º — E vedada, nos termos do art. 180 da Cons- 
| tituição, nes zonas indispensáveis à defesa do País, a 
|| “prática de atos referentes à concessão de terras, à aber- 
tura de vias de comunicação, à instalação de meios de 
transmissão, à construção de pontes e estradas interna- 
| eionais é ao estabelecimento ou exploração de indústrias 
" que interessem à segurança nacional, sem o prévio assen- 
timento do Conselho de Segurança Nacional. 
Ep; 'o único. As autorizações poderão ser a qual- 
modificadas ou cassadas pelo referido Con- 


+ 2º — E considerada zona indispensável à defesa 
a faixa interna de 30 quilômetros de largura, 
paralela à linha divisória do território nacional, cabendo 
nião sua demarcação. 
Parágrafo único. O Congresso Nacional, ouvido o Con- 
selho de Segurança Nacional, poderá, a qualquer tempo, 
“incluir novas zonas ou modificar a estabelecida neste ; 
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Art, 3º — De sua arrecadação nos municipios; sít 
dos na faixa estabelecida no artigo anterior, o Pe 
Federal aplicará nos mesmos, anualmente, no, mini 
60% (sessenta por cento) especialmente erp ga 


a) viação e obras públicas; 
b): ensino, educação e saúde; 
c) : desenvolvimento da lavoura e pecuária. 


Art, 4º — Para a construção de. obras pública: da 
competência dos municípios, abrangidos pela zona fi-, 
xada nesta lei, a União concorrerá com 50% (cinquenta | 
por cento) do custo. 

Parágrafo único, Cabe à Comissão Especial da Faixa 
de Fronteiras aprovar os planos que lhe forem subme- 
tidos, dando preferência às construções de prédios para | 
escolas, hospitais e maternidades, rêdes de água e es- 
gôtos, usinas elétricas e rodovias, e solicitar a consig- 
nação no Orçamento da República dos recursos neces-. 
sários ao cumprimento do disposto neste artigo, E 

Art. 5.º — Além das obrigações decorrentes do artigo. 
anterior, cabe ao Poder Executivo a criação de colônias! 
agrícolas e núcleos rurais de recuperação do elemento 
humano nacional onde se tornar necessário, bem como 
estabelecer, por proposta e nos locais indicados pelo Con: 
selho de Segurança Nacional, Colônias Militares com, 
mesmo objetivo, 


Art. 6.º — São consideradas de interêsse para a segu. 
rança nacional : 


a) as indústrias de armas e munições; 
b) a pesquisa, lavra e aproveitamento de reservas mi 
nerais; 
c) “a exploração de energia jeito a 
tência inferior a:150 KW; 
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|) as fábricas e laboratórios de explosivos de qualquer 
' "substância que se destine a uso bélico; 
os meios de comunicação como rádio, televisão, 
e e telégrafo. 


— O funcionamento de outras indústrias e do 
o, salvo se disciplinadas por lei especial, inde- 
-pendem de assentimento prévio para funcionar. 


s 2º — Não está sujeita a autorização exigida nesta 
eia exploração de energia elétrica quando feita dire- 
amente pelos Estados e Municípios, os quais remeterão 
ao Conselho de Segurança Nacional os elementos esta 
Ísticos informativos de suas instalações. 


Art, 7.º — Nas indústrias e atividades enumeradas no 

"artigo anterior é obrigatório. 
1 — que 51% (cinquenta e um por cento) do capital 
das emprêsas, no mínimo, pertençam a brasileiros; 


II — que o quadro do pessoal seja constituído, ao me- 
nos, de dois têrços de trabalhadores nacionais; 


UI — que a administração ou gerência caiba a brasilei- 
ros, ou à maioria de brasileiros, assegurados a 
«êstes poderes predominantes. 


Parágrafo único — Na falta de trabalhadores brasilei- 

os, poderá o Conselho de Segurança Nacional permitir, 

o casos especiais, a admissão de trabalhadores estran- 

eiros, até 49% (quarenta e nove por cento) do pessoal 
gado na emprêsa, por tempo. limitado. 

— A concessão de terras públicas não poderá 

o 2.000 hectares (dois mil hectares) e são con- 

como uma só unidade as concessões a emprê- 

administradores comuns e a parentes até 

'vados os maiores de 18 anos e com eco- 
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Art. 9.º — As transações de terras contidas na zona 
definida no artigo 2.º, tais como alienações, trânsferên- 
cias por enfiteuse, anticrese, usofruto e transmissão de 
posse a estrangeiros, quando maiores de 250 hectares 
(duzentos e cinquenta hectares), dependem de autoriza- 
ção prévia do Conselho de Segurança Nacional. 

Parágrafo único. Quando as áreas forem de 250 hec- 
tares (duzentos e cinquenta hectares), ou menores, os 
notários, escrivães e os oficiais de registro de imóveis 
são obrigados a comunicar a transação ao Conselho de 
Segurança Nacional dentro dos trinta dias seguintes ao 
da lavratura do ato, salvo quando se tratar de terrenos 
urbanos destinados à edificação ou se o adquirente fôr 
brasileiro. 

Art, 10 — Se em qualquer município a aquisição de 
terras por estrangeiros atingir a um têrço da respectiva 
área, denegará o Conselho de Segurança Nacional novas 
autorizações e solicitará, sob pena de responsabilidade, 
aos notários, a suspensão de novas escrituras, e, aos ofi- 
ciais de registros públicos a cessação de transcrições. 

Art. 11 — As emprêsas de colonização que operarem 
dentro da faixa de fronteira são sujeitas às restrições 
enumeradas no art. 7.º desta lei. ; 

Art. 12. As atribuições do Conselho de Segurança 
Nacional, no que concerne à presente lei, serão exerci- 
das através da Comissão Especial da Faixa de Fronteiras. |, 

Art. 13 — A Comissão da Faixa de Fronteiras (CEFF), 
subordinada diretamente ao Presidente da República, 
compõe-se de um Presidente, que é o Secretário Geral 
do Conselho de Segurança Nacional, do Chefe do Ga- 
binete da Secretaria Geral do Conselho E Gb 
Nacional e de mais cinco Membros de 
feito da República, e de um Seetário em co 
missão. 
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91º — Os serviços administrativos da Comissão: se- 
rão executados por servidores requisitados na forma da 


$ 2.9 — Os atuais servidores da Comissão serão apro- 
veitados em cargos equivalentes em outros órgãos do 
serviço público. 

Art. 14 — Compete à Comissão Especial da Faixa de 
Fronteiras, como órgão auxiliar do Conselho de Segu- 
rança Nacional : 


(a) dar os assentimentos previstos nesta lei, bem como 
modificar ou cassar as autorizações concedidas; 
b) organizar o cadastro das terras das indústrias e dos 
estabelecimentos da zona de fronteira; 
0) mandar proceder a exames e investigações locais; 
d); requisitar aos poderes públicos, ou de particulares, 
informações e elementos estatísticos necessários ao 
cumprimento de suas atribuições; 
e) | cumprir “as determinações emanadas do Conselho 
de Segurança Nacional; 
£f) apresentar anualmente relatório detalhado de suas 
atividades. 


Parfgrafo único. A Comissão Especial é autorizada a 
“entrar em acôrdo com os Estados, Territórios e Muni- 
cípios, no sentido de facilitar o exame e solução dos as- 
suntos sujeitos ao seu juízo, 
| Art 15. Das decisões da Comissão Especial da Faixa 
de Fronteiras cabe recurso para o. Presidente da Repú- 


Te: RM 
Parágrafo único, O recurso será apresentado à Comis- 
são, que deverá reexaminar o assunto, podendo reformar 
a decisão recorrida, antes de o encaminhar. 

Art 16 — As autoridades, entidades e serventuári 
públicos devem exigir prova de assentimento da Comis- 
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são Especial da Faixa de Fronteiras para a prática de 
ato regulado por esta lei. 

Art. 17 — A infração do disposto nesta lei sujeitará os 
responsáveis à multa de Cr$ 1.000,00 a Cr$ 50.000,00, 
além das demais providências cabíveis, e será aplicada 
pela Comissão Especial de Faixa de Fronteiras. 

Art. 18 — É considerada concedida a autorização pré- 
via da Comissão Especial da Faixa de Fronteiras para 
qualquer ato que dela depender, de acôrdo com esta 
lei, se não fôr despachada a solicitação respectiva den- 
tro de 120 dias de seu recebimento pela mesma Comissão, 

Parágrafo único. Caso seja cassada ou modificada den- 
tro de um ano a autorização obtida pelo decurso do 
prazo previsto neste artigo, o recurso ao Presidente da 
República terá efeito suspensivo. 


Art. 19 — O Presidente, os membros e o Secretário 
da Comissão Especial da Faixa de Fronteiras perceberão 
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por sessão a que com- 
parecerem, até o máximo de 6 (seis) por mês, correndo a 
despesa pela verba própria do Orçamento. 


Parágrafo único — Os servidores requisitados perce- 
berão as gratificações de Gabinete que forem arbitradas, 
no início de cada ano, pelo Presidente da República, me- 
diante proposta do Presidente da Comissão. 


“Art. 20. Na regulamentação da presente lei o Poder 
Executivo especificará quais as fábricas e laboratórios 
referidos no inciso “d” do artigo 6.º desta lei, 


Art. 21 — São revogados os Decretos-leis ns. 1.164, de 
18 de março de 1939; 1.968, de 17 de janeiro de 1940; 
2.610, de 20 de setembro do mesmo ano; 6.430, de 17 
de abril de 1944; 7,724, de 10 de julho de 1945; 8.908, de 
Ro janeiro de 1946:/e demais disposições em con- 
trário, dem 


ANEXO Il 


| ZONAS INDISPENSÁVEIS À DEFESA DO PAÍS 


ay , 
Parecer Sóbre o Projeto de Lei n.º 386-52 — 
Aloysio de Carvalho 


O projeto de lei n.º “386-52,. oriundo da Câmara dos 
Deputados, dispõe sôbre zonas indispensáveis à defesa 
do País e dá outras providências. » 

Elaberou-o uma Comissão Especial daquela Casa do 
Congresso, aproveitando várias proposições que ali ha- 
viam sido apresentadas, no empenho de moderar as con- 
dições e exigências consideradas drásticas da atual Je- 
gislação federal sôbre “faixa de fronteira”, reminiscência, 
ainda, da carta constitucional de 1937 e da época de 
“guerra a cuja influência foi baixada. | 

“Impunha-se, efetivamente, em face da nova Consti- 
'tuição de 1946, a atualização, como também a unificação 
'dessa legislação, dispersa através de diversos decretos- 
eis, expedidos em várias datas, de 1939 e 1946, e aos 
uais, todos, o presente projeto revoga, expressamente. 

' No artigo 1.º declara-se vedada, nos termos do artigo 
180 da Constituição, nas zonas indispensáveis à defesa 
o país, a prática de atos referentes à concessão de ter- 
à abertura de vias de comunicação, à instalação de 
meios de transmissão, à construção de pontes e estradas 
internacionais e ao estabelecimento ou exploração de 
j ue interessem à segurança da Nação, desde 

o prévio assentimento do Conselho de 


22a TERRITÓRIO NACIONAL 


Segurança Nacional, ao qual fica também reservada 
(parágrafo único do art. 1º) a faculdade de, à qualquer 
tempo, modificar ou cassar as autorizações di e 

A disposição do projeto repete, literalmente, o pres 
ceito constitucional em causa (art. 180), inclusive no pon- 
to em que defere ao Conselho o poder de modificar ou 
cassar, em qualquer tempo, o que, no particular, houver 
autorizado (4 2.º do art, 180). 

Do texto da carta de 1997 para o texto constitucional 


vigente, duas distinções fundamentais podem ser assis | 


naladas. Uma, exatamente, é a expressão de que usou 
o constituinte, para indicar essa porção de território assim 
submetida a restrições de atividade individual, 

Outra, é a porção de território privilegiada pelo Esta: 
do, por imperativos de sua defesa. Destarte, se a carta 
decretada em 37 falava em uma “faixa ao longo das 
fronteiras”, delimitando-a em cento e cinquenta quilô- 
metros de largo (art, 165), a Constituição de 1948 repor- 
ta-se a “zonas indispensáveis à defesa do pais”, que a 
lei ordinária especificará, não lhe determinando, sequer, 
a extensão, seja ao longo das fronteiras, seja para dentro 
do território macional, 


O confronto dos textos revela que ao legislador ordi- 
nário é lícito afastar-se, agora, daquele padrão de cento 
e cinquenta quilômetros que a carta de 1997 marcava, 
inapelâvelmente, para a “fixa de fronteira”, podendo, 


portanto, adotar menos rigorosa bitola, aquela, enfim, | 


que os interêsses da defesa nacional e as circunstâncias 
ocasionais recomendem, k 

Não lhe seria lícito, entretanto, afastar-se da enume- 
ração positiva que a Constituição faz, das atividades in- 
dividuais que por êsse motivo ficam na d de 
consentimento do Conselho de Segurança Naci 
que se instalam em tais zonas. E a cpun 
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| atividades é o que contém o artigo 1.º do projeto, en- 

||| quanto o seguinte declara “zona indispensável à defesa 

| do pais a faixa interna de trinta quilômetros de largura, 

| pasa à linha divisória do território nacional, cabendo 

à União sua demarcação”. Ressalva o parágrafo único 

| dêsse artigo 2.º que o Congresso Nacional, ouvido o Con- 

selho de Segurança Nacional, poderá, a qualquer tempo, 
incluir novas zonas ou modificar a estabelecida acima, 


Vê-se, do exposto, que de cento e cingiienta quilôme- 
Os, como é, presentemente, graças à carta constitucio- 
de 1987, baixa para trinta quilômetros de largura 
zona paralela à nossa linha divisória, considerada in- 
dispensável a defesa nacional, o que poderá parecer di- 
juto, se atentarmos para as exigências dessa defesa, 

as não infringe, de fato, nenhum preceito constitu- 
cional vigente. Acresce, para salvaguarda de interêsses 
futuros, individuais ou coletivos, que, a qualquer tempo, 
ol e ordinário poderá alterar, como vimos, o cri- 

ixado. 


o artigo 6.º, desdobrando a matéria do artigo inicial, 
ando condiciona a licença do Conselho de Segurança 
Nacional a instalação ou exploração, nas zonas indispen- 
sáveis à defesa, de indústrias que interessem à segurança 
do país, passa o projeto a dizer quais são essas indústrias, 
ber; as de armas e munições, a pesquisa, lavra e apro- 

“ veitamento de reservas minerais, a exploração de energia 
ca, salvo a de potência inferior a 150 Kw, as fábri- 

e laboratórios de explosivos de qualquer substância 

que se destina a uso bélico e os meios de comunicação, 
como. rádio, televisão, telefone e telégrafo, Para o fun- 
“'cionamento de outras indústrias e do comércio, salvo se 
disciplinados lei especial, prescinde-se, porém, do 
ntimento “do Conselho de Segurança Nacional, 
arágrafo 1.º, enquanto pelo parágrafo 
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2.º fica excluída de igual autorização a exploração de 
energia elétrica, quando feita diretamente pelos Esta- 
dos e Municípios, contanto que remetidos ao Conselho 
de Segurança Nacional os elementos estatísticos informa- 
tivos de suas instalações. Por outro lado, o artigo 20 do 
projeto estabelece que na regulamentação da lei o Poder 
Executivo especificará quais as fábricas e laboratórios 
de explosivos que devam subordinar-se à autorização para 
funcionamento. 


Em princípio, nada vemos, aí, que contrarie o disposto 
na Constituição, cabendo, entretanto, à Comissão de 
Fôrças Armadas apreciar se bastante ou procedente 0. 
rol de indústrias consideradas de interêsses para a se- 
gurança nacional, bem como se, prudente a exceção pe- 
remptóriamente aberta para o comércio e para qualquer 
outra indústria, e, ainda, se razoável o ensejo oferecido 
ao Executivo para indicar os estabelecimentos de explo- 
sivos sôbre que reçaem as restrições da lei. Se a Consti- 
tuição firma, no seu artigo 180, que nas “zonas indis- || 
» pensáveis à defesa do país não se permitirá, sem prévio 
um assentimento do Conselho de Segurança Nacional, o es- 
É tabelecimento ou exploração de quaisquer indústrias que 
interessem à segurança do país” (inciso II) e se, pelo 
$ 1.º do mesmo artigo, deixa à lei ordinária especificar 
tais zonas, regulando a sua utilização, é óbvio que o 
projeto pode conter a enumeração a que se alude, esta- 
tuindo as exceções que lhe pareçam oportunas, 


Pelo mesmo conseguinte, os requisitos que o art. 7.º 
estabelece, como obrigatório nas indústrias e atividades 
anteriormente apontadas, isto é, cinguenta e um por 
cento do capital das emprêsas, no mínimo, pertencendo 
a brasileiros; quadro do respectivo pessoal constituído, ao, 
menos, de dois têrços de trabalhadores nacionais; e admi- | 
nistração ou gerência cabendo a ! 


k 
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ria de brasileiros, assegurados a êstes poderes predomi- 
nantes, sem embargo, quanto à quota de trabalhadores 
brasileiros, de poder o Conselho de Segurança Nacional, 
em sua falta, permitir, por tempo limitado, em casos es- 
Peciais, a administração de trabalhadores estrangeiros, 
até 40% do pessoal empregado na emprêsa, (Parágralo 
único do art. 7.º). Tais cautelas obedecem, todavia, a 
uma ordenação constitucional, qual a de que a lei, es- 
pecificando as zonas indispensáveis à defesa nacional e 
regulando a sua utilização, “assegurará, nas indústrias 
'mela situadas, predominância de capitais e trabalhado- 
res brasileiros”, ($ 1.º, in fine, do art. 180 da Constituição). 
Essa dupla preponderância é o que o projeto procura 
"criar, impondo às referidas indústrias mais de metade 
“do capital, no mínimo, em mão de brasileiros, e dois 
tôrços, ao menos, de trabalhadores nacionais. Dêsses dois 


|) requisitos, decorre, lôgicamente, o terceiro, o da admi- 


nistração ou gerência de brasileiro, ou de maioria de 
brasileiros, guardados para êstes poderes predominan- 
tes. Está plenamente satisfeita, neste passo, a norma cons- 
titucional, , v 
|O capítulo do projeto que não nos parece, em parte, 
ajustável às disposições constitucionais, é o referente às 
atribuições da Comissão Especial da Faixa de Fronteiras 
| (arts. 12 a 19). Como se sabe, o Decreto-lei número 9.775, 
ide 6 de setembro de 1946, que dispôs sôbre as atribui- 
ções do Conselho de Segurança Nacional e de seus ór- 
gãos complementares, contemplou entre êstes a Comissão 
pecial de Faixa de Fronteiras, juntamente com uma 
Comissão de Estudos e as Seções de Segurança Nacional 
dos Ministérios Civis. (art. 5.º). Precedentemente, o De- 
cretoJei n.º 9.107, de 1 de abril de 1946, que estabele- 
ceu: a constituição das Fôrças Armadas do País, apenas 
sé referiu ao Conselho de Segurança Nacional, como 6r- 
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gão consultivo do Presidente da República, para estudo 
e preparo das suas decisões. Eram órgãos igualmente 
consultivos, pelo mesmo Decreto-lei, o Estado Maior 
Geral, Misto, e um Gabinete Militar. (art. 3.9). Assim, o 
Decreto-lei n.º 9.775, baixado poucos dias antes da pro- 
mulgação da Constituição de 1946, fixou como atribuições 
específicas da Comissão Especial de Faixa de Fronteiras, 
as de “estudar, discutir e propôr” as soluções relativas 
às questões que, na forma da Constituição Federal, fôs- 
sem atribuídas ao Conselho de Segurança Nacional, quan- 
to às zonas consideradas imprescindíveis à defesa nacio- 
nal (art. 22). Pelo mesmo diploma, a Comissão, subordi- | 
nada diretamente ao Presidente da República, deveria 
"compôr-se de um Presidente, que seria o Secretário Ge- 
ral do Conselho de Segurança Nacional, isto é, o Chefe 
do Gabinete Militar da Presidência (art. 4.º), e de cinco 
membros de livre escolha e nomeação do Presidente da 
República (art. 23). 

A Constituição de 1946, admitiu, em seu artigo 179, 
a existência de um Conselho de Segurança Nacional, para 
“estudo” dos problemas relativos à defesa do País. Os | 


órgãos especiais das fórças armadas, incumbidos de pre- am 


pará-las para a mobilização e as operações militares”, || 
também foram erigidos, pelo mencionado preceito cons- 
titucional, em órgãos para “estudo dos mesmos proble- 

mas”. 1 


No $ 1.º do art. 179 o legislador constituinte dispôs, 
ainda, sôbre a composição do Conselho, imprimindo-lhe 
caráter “misto”, desde que nêle assentam, como mems, 
bros efetivos, os ministros de Estado, sem exclusão, por- 
tanto, dos ministros civis, e os chefes de estado maior que 
a lei determinar, êstes, sim, na sua precípua função de 
técnicos militares. E no $ 2.º do mesmo artigo transferiu 
à lei ordinária a tarefa de regular “a org: ão, a CO 
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peténcia e o funcionamento” do Conselho, assim inte- 
grado. 
| Apreciando o papel que ao Conselho de Segurança 
“Nacional emprestou a Constituição, como órgão coope- 
rador do Presidente da República nas atribuições concer- 
'mentes à defesa do País, escreveu o Dez. Seabra Fagun- 
des: Utilizando os dados que lhe forneçam os estados- 
maiores e as suas próprias seções, principalmente as co- 
missões de estudos e da Faixa de Fronteiras, fornecerá 
' elementos ao estado dos assuntos não estritamente mi- 
litares ligados à defesa do país, quando pendentes de 
' solução presidencial. Cabe-lhe, excepcionalmente — con- 
tinua o autorizado jurista — função deliberativa, como 
tal erigida na Constituição. É a que diz respeito à con- 
cessão de terras, aberturas de vias de comunicação, (se- 
gue-se a enumeração constante da Constituição). Todos 
os atos a isso relacionados — conclui — dependem do 
seu assentimento e êste é suscetível de modificação ou 
cassação a seu juizo”. (Vêde “As fárças armadas na Cons- 
| tituição, separata da Revista Forense, 1948). 
Vê-se, destarte, que as matérias sôbre que o Conselho 
| de Segurança Nacional tem função deliberativa ficaram 
consignadas explicitamente na Constituição. O que esta 
| reservou à lei ordinária foi a “organização, a competên- 
“eia e o funcionamento” do Conselho ($ 2.º de art. 179), 
"bem como a especificação das zonas indispensáveis à de- 
fesa nacional e das normas para a sua utilização. 
É evidente, pois, que a lei ordinária pode “organisar” 
o Conselho, indicando os chefes de estado maior que 
| dêle devam participar, como pode, “organisando-o”, divi- 
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para qualquer dos atos arrolados no artigo 180 da Cons- 
tituição., : 

O que não nos parece que possa, e eis que o projeto 
faz, nos artigos 12 e 14, é substituir, inteiramente, o Con- 
selho de Segurança Nacional pela Comissão Especial 
da Faixa de Fronteiras, para o exercício das atribuições 
constitucionais relacionadas com a defesa nacional. || 

Diz, com efeito, o artigo 12 do projeto, que as atribui- 
ções do Conselho de Segurança Nacional, no que con- 
cerne à presente lei, serão exercidas através da Comissão 
Especial da Faixa de Fronteiras. bg 

As atribuições desta, como órgão auxiliar do mesmo. 
Consélho, vêm mencionadas no artigo 14, entre as quais, 
primeiramente, a de dar os assentimentos previstos na, 
lei, bem como a de modificar ou cassar as autorizações 
concedidas, isto é, a tarefa. exatamente, que a Consti- 
tuição comete ao Conselho de Segurança Nacional! (ar- 
tigo 180). ' ja 

Será a, Comissão Especial da Faixa de Fronteiras, tal! 
como a/compõe o projeto, verdadeiro “órgão auxiliar? 
do Conselho, que dêle dependa, que a êle informe e es 
clareça, que com êle trabalhe, enfim? Veremos que não: 
formada de um Presidente, do Chefe do Gabinete 
Secretaria Geral do Conselho de Segurança e demais | 
cinco membros (civis ou militares, não o declara 0 pr 
jeto) de livre escolha do Presidente da República; es! 
a Comissão subordinada diretamente a êste. Isto 
o Presidente da Comissão é o Secretário Geral do 
selho de Segurança Nacional, que é, por sua vez 0. 
do Gabinete Militar da. Presidência da República (a 
in fine do. Decreto-lei número 9,775). : 

O Chefe do Gabinete da Secretaria Geral: 
selho de Segurança Nacional, que da Comi 
obrigatôriamente, é um Coronel do Exéi 


' manda proceder a exames e investigações locais, 


“ de suas atividades (art. 14). É autorizada, além disso, a 
“entrar em acôrdo com os Estados, Territórios e Munici- 


| alteração ou cassação; organiza o cadastro das terras, das 


“tância de ser o Secretário Geral dêste o Presidente da- 
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do Decreto-lei n.º 9.775 (art. 8.º). E os cinco membros 
que integram, mais, a Comissão são escolhidos, livre- 
mente, pelo Presidente da República, civis ou militares, 
todos civis ou todos militares, pois que o projeto não es- 
tabelece condições ou requisitos de nomeação e exercf- 
cio, Figura na Comissão, finalmente, um Secretário que 
O projeto não diz quem seja, mas será, presumidamente, 
um dos servidores públicos chamados a trabalhar junto 
à mesma Comissão. 


Esta Comissão Especial da Faixa de Fronteiras, assim 
composta, decide sôbre os assentimentos previstos, sua 


“indústrias e dos estabelecimentos da zona de fronteira; 


requisitados poderes públicos ou de particulares 
informações e elementos estatísticos necessários ao 
cumprimento de suas atribuições; executa as de- 
terminações emanadas do Conselho de Segurança Na- 
cional e apresenta anualmente relatório pormenorizado 


pios, no sentido de facilitar o exame e solução dos assun- 
tos sujeitos ao seu juízo (parágrafo único do art. 14). 
Aplica pena de multa até cingiienta mil cruzeiros aos 
responsáveis por infrações do disposto na lei em aprêço 
(art. 17). Das suas deliberações cabe recurso para o Pre- 
'sidente da República (art. 15). 

Atribuições tão amplas e poderes assim tão complexos 
e decisivos, envolvendo questões de defesa nacional e, 
ainda, interêsses ou direitos atinentes ao exercício de 
atividades individuais nas zonas de fronteira, ficam, então, 
ao arbitrio dêsse órgão, cujo exclusivo laço com o Con- 
selho de Segurança Nacional reside: na simples circuns- 
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quele, ambos encarnados na mesma pessoa, — o Chefe | 
«do Gabinete Militar da Presidência da República, 
“Ora, daquelas atribuições outorgadas pelo projeto à 
Comissão da Faixa de Fronteiras, tôdas são típicas da 
sua qualidade de “órgão auxiliar” do Conselho de Se- 
gurança Nacional, menos a competência para dar os ass 
sentimentos. Esta função deliberativa o Conselho não a 
pode delegar a nenhum outro órgão, transitória ou per- 
manentemente, total ou parcialmente, porque é função 
sua indeclinável, através de imperativo constitucional, 


Não devemos esquecer que o Conselho de Segurança 
Nacional tem composição “mista”, significando isso, como 
bem acentua ainda o Dez. Seabra Fagundes, que, seja 
no seu papel consultivo, seja no papel excepcionalmente | 
deliberativo, “a sua atuação é mais política do que tée- 

«nica (pelo conteúdo de oportunidade e conveniência que 

“hão de informar sempre os seus pronunciamentos)”, em-. |. 

' bora louvados êstes em considerações de natureza téc- 
' mica, (Vêde loe. cit). A 

Efetivamente, saber, por exemplo, se a uma indústri 

“que interêsse à segurança do país deve consentir-se 

* estabelecimento ou exploração em zona definida e 

' indispensável à nossa defesa, é questão tanto de ordi 

técnica como de ordem política, é, principalmente, de | 

ordem política, pelas repercussões indisfarçáveis sôbre 

a garantia constitucional da livre iniciativa privad; E 

assim como neste, em todos os demais casos enumerados . 

'' na Constituição, quando os submete ao conhecimentore + 

deliberação do Conselho de Segurança Nacional, há sem: 

pre, indiscutivelmente, um problema político, para cuja 

solução, resguardando-se o interêsse da defesa do país 

e os direitos individuais em causa, concorrem, com os 

- seus critérios técnicos e políticos, os militares e eivis que 

no mesmo Conselho de Segurança têm assento. 
” Ê X j k a ) 
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|» Dat o aspecto contraditório que o projeto oferece, de- 


elarando, no artigo 1.º, vedada, nas zonas indispensáveis 
à defesa do país, a prática dos atos referido no art. 180 
da Constituição, “sem o prévio assentimento do Conse- 
lho de Segurança Nacional, enquanto pelo artigo 12 con: 
sagra a regra de que tais atribuições do Conselho são 
exercidas através da Comissão Especial da Faixa de Fron- 


| teiras, organismo inteiramente diverso, e pelo art. 14 re- 
| duz a mesma Comissão a “órgão auxiliar” do Conselho, 


confiando-lhe, entretanto, pela letra a, o encargo de dar 
os assentimentos previstos, modificá-los ou cassá-los, sem 
a mais leve ou longinqua participação do Conselho. 


(Diário doi Congresso — 2-10-1958), 


/ 
ANEXO-IIIT 


"TERRENOS DE MARINHA — PARECER 


Presidente da República exarou, em 5 de dezem- 

de 1939, o seguinte despacho no ofício n.º 166, de 

le novembro de 1939, do Consultor da República, en- 

ando seu parecer acompanhado da Exposição de Mo- 

ivos n.º 2.147, de 8 de novembro, do Ministro da Fa- 

pda a terrenos de marinha de Paranaguá, Es- 

o do Paraná, em poder da Prefeitura Municipal da- 
quela cidade: “Aprovado — G. Vargas”. 

Exposição de Motivos n.º 2147, de 8-11-39, fichada na 

ecretaria da Presidência da República sob o n.º 31-428- 

39, a que se refere o ofício supra: 

“Exmo. Sr. Presidente da República. ; 

e longa data vem sendo debatida entre a Prefeitura 

cipal de Paranaguá e o Tesouro Nacional a ques- 

«do aforamento de terrenos de marinha daquela ci- 


Infrutiferos têm sido os esforços empregados para 

tais terrenos voltem ao domínio da União, porque a 

erida Prefeitura, baseada em antigas concessões, a isso 
opondo. 

se de um caso idêntico ao da Municipalidade 

Estado de Pernambuco, como bem esclarece 

fls. 17 a 38, do procurador da Diretoria do 


sa Municipalidade, pelos mesmos 
r ra de Paranaguá, que | 


OPERA 
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lhe cabia dispór dos terrenos de marinha que circundam 
o Município. 

Entretanto, o caso foi resolvido contra o seu ponto de 
vista, como consta do processo, e os terrenos reverteram 
ao domínio federal. 

Ainda mais recentemente V. Excia, aprovando a ex- 
posição de motivos dêste Ministério, n.º 782, de maio 
último, de que junto cópia, resolveu que pertencem a 
União os domínios de todos os terrenos'de marinha. Em 
virtude dessa decisão, que dirimiu a questão suscitada 
pelo Município dó Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul, voltaram à União os terrenos de marinha ali si- 
tuados, Essa decisão deve estender-se, ao que penso, ao 
cado dos terrenos de Paranaguá. 

Submeto, entretanto, o assunto à consideração de V. 
Excia., a fim de que se digne de resolver como. julgar 
acertado. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1939. A. de Souza 
Costa. 

Parecer do Sr. Dr. Consultor Geral da República, apro» 
vado pelo despacho supra: 


O Sr. Presidente da República submete ao exame desta ' 
Consultoria o processo do Ministério da Fazenda tefe- 
rente a questão debatida entre a Prefeitura de Paranas 
guá e o Tesouro Nacional a propósito do aforamento de 
terrenos de marinha naquela Cidade. É ponto pacífico | 
em nosso direito o domínio da União sôbre os terrenos 
de marinha. Assentou-o a doutrina, pelos seus civilistas 
mais graduados e por egrégios comentadores dos textos | 
constitucionais, confirmou-o a jurisprudência, em acór- 
dãos do mais alto Tribunal Judiciário, proferidos em 
épocas diversas, sob a influência dos valores mentais, 
sucessivamente representaram a égide da Justiça; 
gorou-a a legislação republicana, 
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sões administrativas, que puseram têrmo a dissídios pro- 
| vocados por municipalidades. refratárias ao reconheci- 

mento do direito da União. 

| No antigo regime, a doutrina em favor da União se 
'alteou na lição inequívoca de Teixeira de Freitas, se- 
guido de perto pelo seu discípulo na síntese jurídica, 
' Carlos de Carvalho. 

No regime republicano certa vacilação em redor do 
assunto produziu-se inquestionâvelmente pela autoridade 
de João Barbalho, que sufragou a opinião de pertence- 

em aos Estados tais terrenos pelo mesmo princípio de 

não pertencerem a União as terras devolutas, além' de 

não estarem as marinhas nem explicita nem implicita- 

mente consideradas na Constituiçãio como pertencentes 

à União. (Comentários, 1902). Foram os mesmos argu- 

| mentos de que se utilizaram os advogados do Espírito 

| Santo e Bahia na questão das areias monazíticas. Exami- 

ando-se o assunto à luz dos antecedentes históricos, tem- 

“se iniludivelmente a impressão de que essa corrente 

utrinária se deixou influenciar pela expansão do fe- 

leralismo, na conquista de maiores títulos e direitos dos 
stados em detrimento da entidade central. 

Antes do direito da União chegar a se estratificar, já 

lefendiam nos primórdios do regime republicano ex- 
ositores da autoridade de Aristides Milton. Coube, po- 
"rém, inquestionâvelmente, ao sr. Epitácio Pessoa a tarefa 
de esclarecer definitivamente o assunto nas memoráveis 
razões finais em que defendeu os direitos da União. De- 

|, frontava-se o então ministro Procurador Geral da Repú- 
: blica com adversários do porte de Inglês de Souza, que 
! defendeu os direitos do Estado do Espírito Santo em 
substancioso memorial apresentado ao Supremo Tribunal 
argumentos utilizados com vigor de expres- 

imento nas idéias, eram os mesmos de 


E 
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João Barbalho. Mas a dialética do opositor demonstrou 
a improcedência dos motivos invocados. Na técnica do 
nosso direito nunca houve confusão entre terras devolu- 
tas e terrenos de marinha e pô-las no mesmo nível para, 
acentuar o direito dos Estados sôbre umas e outros é 
admitir um paralogismo, que o texto constitucional não 
justifica nem se podia depreender da tradição do nosso 
direito escrito. Inferir êsse domínio dos Estados sôbre os 
terrenos de marinha do silêncio da Constituição era des- 
conhecer os antecedentes legislativos e não atentar na 
preocupação do legislador constituinte em discriminar 
os bens do domínio nacional transferidos aos Estados, 
tais como as terras devolutas e os próprios nacionais 
com as restrições consignadas no art. 64 da Constituição 
de 1891. O aresto do Tribunal confirmou a sabedoria da 
argumentação do defensor da União. 


João Barbalho ficou assim isolado entre os doutrina- 
dores que versaram o assunto. O próprio. Sr. Rodrigo 
Otávio, que êle invoca, sustentara na primeira lição do 
seu livro “Do domínio da União e dos Estados”, publica- 
do em 1897, pertencer às municipalidades o doridaad dos 
terrenos de marinha e acrescidos; mas retificou o seu 
pensamento no seguinte trecho do parecer proferido nã 
qualidade de Consultor Geral da República: 


“E justo reconhecer a procedência ida crítica do 
Epitácio Pessoa, quando procurador Geral da República 
(Resposta ao Memorial dos Estados na questão dos ter- 
renos de Marinha, no Supremo Tribunal Federal, págs. 
87 e seguintes). De fato, a expressão domínio que em- 
preguei na referida passagem de meu livro não me. 
parece hoje: justificada pelos precedentes legislativos; O 
que o Estado havia transferido às Municipalidades da 
antiga Côrte, desde 1834 e às demais das Era | 

ente | 
Si 


víncias, desde 1887, não foi o domínio, mas 
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"0 direito de aforar os terrenos de marinha, tanto, assim 
'" que, em 1891, pela lei n.º 25 de 80 de dezembro, ficou 
E implicitamente revogada essa concessão em relação às 
Municipalidades das Províncias, pelo fato de se haver 
incluído na Receita da União o produto dos foros de 
| terrenos de marinha, exceto os do Distrito Federal, (Sil- 
| veira Mota, ap. citado — Pareceres — Vol. VII, pág, 266)” 
Os que mais tarde se salientaram nos comentários das 
Constituições de 1891 e 1934 não discreparam do ponto 
“de vista adotado por egrégios civilistas, como Carlos de 
"Carvalho e Eduardo Espinola (Sistema do Direito Civil 
* Brasileiro, 1908) e Carvalho de Mendonça (O Direito, 
vols, 85 e 87). Assim declara o ministro Carlos Maximi- 
kano, depois de analisar a lei n.º 601, de 18 de setembro 
de 1850, confrontada com o art. 64 da Constituição de | 
1891; 


“Certamente o Código supremo adotou a tecnologia 
jurídico-administrativa em vigor na época em que se pro- 
clamou a República; logo não abrangeu, sob a denomina- 
ção de terras devolutas, os terrenos de marinha, os tibei- 
rinhos e os acrescidos, 

Nunca se confundiram sob o Império êsses pedaços, 
diferentemente situados, de território nacional, As dispo- 
sições referentes aos primeiros não se aplicavam aos de- 
mais. Definira os últimos o decreto n.º 4.105, de 22 de 
fevereiro de 1868. (Comentários, 1918)” 


Ni E Aurelino Leal conceitua de modo preciso : 


| “Atribuir à expressão — terras devolutas — sinonimia 
de terras públicas em geral para nelas compreender os 
x os de marinha é antes de tudo, quebrar a noção 
conceitos que os separavam e os separam 
perial e no atual. Uns e outros foram sem- 
s como distintos; e incorporá-los ou con- 
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fundilos numa sinonimia, quando, secularmente tiveram 
conceituação diversa, é aberrar da boa lógica jurídica 
(Teoria e prática da Constituição, pág. n.º 580), 

O desembargador Pontes de Miranda é igualmente 
explícito ; | Lian 

“Não são terras devolutas os terrenos de marinha, os E 
ribeirinhos e os acrescidos, que o decreto n.º 4.105, de 
22 de fevereiro de 1868, definiu. De nenhum modo se 
incluem nos bens do domínio dos Estados-Membros as 
terras mencionadas nos $$ 1.º e 3.º, As investidas, ainda 
da parte do Poder Legislativo Federal, têm sido fortes, 
mas importariam inconstitucionalidades graves os seus 
propósitos usurpadores — (Comentários à Constituição 
de 1937, tomo 1.º, 1938)”. 


A jurisprudência é do mesmo modo uniforme em atri- 
buir à União o domínio sôbre os terrenos de marinha. 
Em 191, pelo acórdão n.º 482, de 3F de dezembro, o 
Supremo Tribunal Federal decidiu que a União tinha 
o pleno dominio das terras de marinha não aforadas e 
o direito das aforadas. Em 1905, após a pugna extrema | 
na qual se salientou o Sr. Epitácio Pessoa, o Alto Tri- 
bunal resolveu de modo terminante o ponto nuclear da 
questão, declarando que os terrenos de marinha não se. 
podem compreender entre as terras devolutas (Acórdão it 
n.º 8, de 31 de janeiro). Mais tarde, nos acórdãos de 17 | 
de julho e 23 de agôsto de 1912 e no de 27 de agôsto de || 
1919, declarara competente o juiz federal para dirimir | 
litígios relativos a direitos oriundos de contratos de en: : 
fiteuse sôbre terrenos de marinha situados na respec- | 
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“No estado atual do nosso direito e da nessa jurispru- 
dência não é mais possível contestar a propriedade da 
União em relação — aos terrenos de marinha. 


A jurisprudência dêste Tribunal, já firmada no mesmo 
sentido desde o acórdão de 31 de janeiro de 1905, con- 
solidou-se definitivamente nos acórdãos exaustivos de 24 
de novembro de 1919, de 13 de junho de 1923 e de 26 
de janeiro de 1924. 


Não vale, pois, impugnar o domínio da União Federal 
e invocar o dos Estados, como o fizeram os agravantes, 
quando a questão está resolvida com evidência solar”. 
(Arquivo Judiciário, vol. 4, pág. 109). 

O pronunciamento do Poder Legislativo em favor da 
união se fêz sentir em duas circunstâncias, a despeito das 
aspirações crescentes do federalismo: na rejeição pelo 
Senado em 1892 de um projeto em que se declara abran- 
gerem as expressões terras devolutas os terrenos de ma- 
tinha e na aprovação pela Câmara em 1896, do veto do 
Presidente da República a uma resolução do Congresso 
Nacional no mesmo sentido (Aristides Milton, A Consti- 
tuição do Brasil, 2.2 edição 1898). 

As decisões administrativas sôbre o domínio dos ter- 
renos de marinha resguardaram sempre com prudência 
e sabedoria o direito da União. A resolução ministerial 
de 13 de agôsto de 1932, no processo n.º 15.127, dirimiu 
a questão suscitada em idênticas circunstâncias à atual 
pela Municipalidade de Olinda, Estado de Pernambuco, 
fazendo reverter ao domínio federal os terrenos de ma- 
rinha, que êle supunha ser de sua propriedade. O mesmo 
sentido de respeito às prerrogativas da União inspirou 
a resolução do Sr. Presidente da República, de maio de 
- 1939, concernente a idêntico litígio provocado pelo Mu- 
nicípio do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, 
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O principal argumento do representante da Munici- 
palidade de Paranaguá é que os direitos dêsse Município 
sôbre os terrenos de marinha repousam em doação feita 
em 1730 e reconhecida pelo Govêmno do Brasil. 

E o mesmo caso da doação feita por Duarte Coelho, 
ao Município de Olinda, Pernambuco, em 1587 e con- 
firmada pela Provisão Régia de 14 de julho de 1678. En- 
tretanto o Govêrno da República que enfeixava então o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo fêz reverter para 
a União os terrenos de que aquela Municipalidade se 
julgava possuidora, sob o fundamento de que a lei de 
15 de novembro de 1831 já havia virtualmente derrogado 
aquela doação. Mais tarde, o mesmo govêrno, igualmente 
investido da duplicidade de funções, executiva e legis- 
lativa, teve idêntico procedimento em relação aos terre- 
nos de marinha situados no Município do Rio Grande, 
Estado do Rio Grande do Sul. 


Se se tivesse de atender agora à pretensão do Muni- 
cípio de Paranaguá, quebrar-se-ia a unidade jurídica do 
regime de terrenos de marinha, alcançada após árdua 
tarefa de doutrinadores. 


As doações acima aludidas representam atos de libe- 
ralidades com as terras públicas por poder absolutista, 
que tinham de ser mais tarde submetidas à legislação 
normal e sistematisada, que houvesse de regular o assun- 
to. E tôda essa legislação, conforme o demonstram os 
pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda Pública € 
da Procuradoria do Domínio da União, subordinava as 
Municipalidades a obrigações, que limitavam o alcance 
e a latitude daqueles atos. é 

Em bem da segurança nacional, dos interêsses supe- 
riores da União na defesa do seu litoral, das prerroga- 
tivas do Poder Federal em relação ao comércio interes- 
tadual, à navegação e ao sistema aduaneiro, entendo que 


deve ser adotada a conclusão da Exposição de Motivos 
"do Sr. ministro da Fazenda, no sentido de se aplicar aos 


uá a mesma decisão aplicada aos terrenos situados nos ' 

Municípios de Olinda e Rio Grande. ; 

Rio de Janeiro, em 29 de novembro de 1939 — Annibal 
re da Fonseca”, — D. O. de 30 de dezembro de 1989. | 
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ANEXO IV 


PLATAFORMA CONTINENTAL — DECRETO DO 
| GOVERNO BRASILEIRO 


Decreto n.º 28.840 — de 8 de novembro de 1950 
” Declara integrada ao território nacional a plataforma 
submarina, na parte correspondente a êsse território, e 
dá outras providências. 

O presidente da República, 

Considerando que a plataforma submarina, que borda 
os continentes e ilhas e se prolonga sob o alto mar, é 
um verdadeiro território submerso e constitui, com as 
terras a que é adjacente, uma só unidade geográfica; 

Considerando que o interêsse da declaração da so- 
berania, ou do domínio e jurisdição, dos Estados, sôbre 
a parte assim acrescida ao território nacionail, tem avul- 
tado em consequência da possibilidade, cada vez maior, 
da exploração, ou do aproveitamento das riquezas na- 
turais aí encontradas; 

Considerando que, em consequência, vários Estados 
da América, mediante declarações, ou decretos, de seus 
Presidentes, têm afirmado os direitos que lhes cabem, de 
domínio e jurisdição, ou de soberania, sôbre a parte da 
plataforma submarina, contígua e correspondente ao ter- 
ritório nacional. (Declarações do Presidente dos Estados 
Unidos da América do Norte, de 28 de setembro de 1945; 
do Presidente do México, de 29 de outubro de 1945; do 
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Presidente do Chile, de 25 de junho de 1947; decretos 
do Presidente da Argentina, de 11 de outubro de 1946 
e do Peru, de 1 de agósto de 1947); 

Considerando que, em tais condições, cabe ao Govêr- 
no brasileiro, para salvaguarda dos direitos do. Brasil só- 
bre a plataforma submarina da parte correspondente ao 
seu território continental e as suas ilhas, formular idên- 
tica declaração; 

Considerando que a declaração dos direitos do Brasil 
se torna urgente e inadiável; 

Considerando que a pesca, nas águas territoriais e em 
alto mar, tem sido objeto de leis nacionais e de conven- 
ções internacionais, e pode convir aos interêsses do Brasil 
participar de novas convenções ou promulgar novas leis 
sôbre a matéria; 

Considerando que, nos termos da Constituição Federal 
compete ao Presidente da República zelar, de pronto, 
pela integridade nacional e pela segurança interna do 
país — sem prejuízo, aliás, da competência do Poder Le- 
gislativo nesta matéria; 


Decreta : 


Art. 1.º — Fica expressamente reconhecido que a pla- 
taforma submarina, na parte correspondente ao território 
continental e insular do Brasil se acha integrada neste ' 
mesmo território, sob jurisdição e domínio, exclusivo, da 
União Federal. 

Art. 2.º — O aproveitamento e a exploração dos pro- 
dutos ou riquezas naturais, que se encontram nessa par- 
te do território nacional, dependem, em todos os casos, 
de autorização ou concessão federal. 

Art. 3.º — Continuam em pleno vigor as normas sô- 
bre a navegação nas águas sobrepostas à plataforma re- 
ferida, sem prejuízo das que venham a ser estabelecidas, 
especialmente sôbre a pesca nessa região. | 
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Art 4º — Q presente decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 


Art, 5.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1950; 129 da Inde- 
pendência e 62.º da República. 


Eurico G. Dutra 


José Francisco Bias Fortes 

Sylvio de Noronha 

Canrobert P. da Costa 

Raul Fernandes 

Guilherme da Silveira 

João Valdetaro de Amorim e Melo 
A, de Novais Filho 


(Diário Oficial de 18-11-1950, — Boletim do Exército 
n.º 48 de 18-11-1950), 


ANEXO V 


TERRENOS DE FORTIFICAÇÕES — EMENTÁRIO 
DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS 


(Organizado pelo General Fernando Távora, presidente 
da antiga Comissão Especial do Ministério da Guerra). 


1 — “Pelo art. 65 das Ordenações Militares, de 20 de 
fevereiro de 1708, e pela Resolução de 4 de julho 
de 1754 —' ficou, geralmente, proibido lavrar, se- 
mear, ou plantar sob as muralhas dos corpos das 
Praças, assim como fora delas, ou nas suas contra- 
escarpas ou fossos, sendo sômente permitido fazê-lo 
na distância de quinze braças (33 metros) fora da 
estrada coberta.” (Bol. do Exército n.º 37, pág. 17 

dE) e Atos Oficiais Gerais, pág. 374, ambos de 1984). 

- 2 — Do “Regulamento do Real Corpo de Engenheiros”, 

Ny de 12 de fevereiro de 1812 — em seu Título III, art, 
XXII — “a proibição (de construir) se estenderá 
até seiscentas braças em roda da explanada da 
Praça, não só a respeito de edifícios, mas tam- 
bém de muros, valados, valas, caminhos cobertos, 
etc. Os proprietários que pretenderem levantar al. 
edifícios, dentro do referido limite, deverão | 
- xequerer pela Secretaria de Estado dos Negócios 
Ez Guerra, para que sua Alteza Real lhes haja de 
com o parecer conveniente à segurança da 
e aquêle proprietário, que empre- 


) Guerra: 
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ender sem essa permissão as referidas obras, será 
obrigado a demolí-las a sua custa”. (Biblioteca Mi- 
litar, Vol LVI; “História da Arma de Engenharia”, 
pelo major A. Lyra Tavares, pág. 38). 


Decreto n.º 34.515, de 30 de junho de 1984 (“De- 
claração de direitos da Fazenda Pública sôbre os 


terrenos de Copacabana e Leme”): j 


“Art, 1.º — Os terrenos compreendidos pelos mor- 
os, outeiros e mamelões da Babilônia, Leme, Anel, 
Urubu, Inhangá, e suas circunsvisinhanças, são re- 
conhecidos como de pleno e ininterrupto domínio 
da União, ficando desde já, como se achavam, sob 
posse e jurisdição do Ministério da Guerra, en- 
quanto absolutamente necessários à defesa militar”. 

Obs. — O Art; 2.º, letra a, dêste moderno diplo- 
ma, ratifica os reinós I e II dêste Ementário. 


“Art, 8 — O laudo e mapa finais da Comissão 
Demarcadora Mixta serão submetidos a aprovação 
da Presidência da República, e da data de sua 
aprovação se contará todo direito novo; ficando ex- 


- tintos, definitivamente, qualquer direito ou pre- 


sunção antigos, de quaisquer particulares” (pág. 17, 
do Bol. Ex. n.º 37 e pág. 371, dos Atos Oficiais 
Gerais, ambos de 1934). 


Laudo final da Comissão Demarcadora Mixta, a 
que se refere o art, 8 do Dec. n.º 24,515, de 30-6-34 
e o artigo 1.º do Decreto-lei 1.763, mais adiante 
“analizados: : 


“I — Quanto ao domínio pleno da União, pôde 
a Comissão determinar com precisão as seguintes 
áreas, que deverão passar para o Ministério da | 
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a) Aizona de 15 braças em tôrno dos antigos re- 
dutos e arcos do Leme, como se vê na demar-, 
cação assinalada na planta anexa; 

b) A área atualmente ocupada pelo Forte Duque 
de Caxias; 

“II — A área destinada a servidão militar, de | 
conformidade com a nossa antiga legislação, esten- 
de-se a tôda a zona de 600 braças em tôrno dos 
fortes e deverá ficar sob a fiscalização do Ministé- 
rio da Guerra que, sôbre ela, deverá exercer a sua 
Polícia, a fim de evitar o uso da propriedade par- 
ticular em prejuízo dos interêsses da defesa na- 
cional. f 

CX — As vias de acesso aos altos morros devem V 
ser traçadas mediante acôrdo entre o Ministério da 
Guerra e a Prefeitura. 


f XI — Fixadas as limitações ao direito de cons- 

| truir, de acôrdo com as exigências da defesa nacio- 
nal, caberá à Prefeitura fazê-las cumprir sob pena 
de demolição pelas autoridades militares, sem in- 
denização, quanto às construções realizadas pos- 
teriormente e que, por qualquer forma, não forem 
efetuadas de acôrdo com aquelas determinações.” 
(Diário Oficial de 13 e Bol. do Exército n.º 51, de 
18 — pág. 3884, tudo de novembro de 1989). 


5 — Decreto-lei n.º 1768, de 10-10-1989 (Bol. do Exér- 
cito n.º 5], de 18 seguinte — pág, 3.889): 


Art. 1.º — Ficam aprovadas as conclusões do Lau- 
do final da Comissão Demarcadora Mixta criada 
pelo Decreto n.º 24.515, de 30-6-1984, que acom- 
panham o presente decreto, bem como os mapas 
; , onde se acham demarcadas as áreas de 
domínio da União, as necessárias a defesa 


n 
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nacional e as de Sesmaria da Cidade do Rio de | 
Janeiro. 

“Art, 2.º — Para execução desta lei, a União imi- 
tir-se-á na posse da área demarcada de quinze bra- 
ças em tômo do antigo reduto do Leme. 


$ 1º Nenhuma indenização será devida pelas ben- 
feitorias aí existentes (art. 3 do decreto n.º 
24.515, citado). ' 


$2º A Diretoria do Domínio da União providen- 
' ciará para o registro e regularização admi- | 
nistrativa daqueles terrenos. | 


“Art, 8.º — Passam para o pleno domínio da 
União, que ficará sub-rogada em todos os direitos 
da Prefeitura do Distrito Federal, os terrenos dos 
morros da Babilônia e de São João, e adjacências, 
compreendidos na área limitada pela curva de ní- 
vel de 80 metros figurada na planta. 


Art. 5.º — O Ministério da Guerra continuará na 
posse, a título definitivo, dos imóveis na área a que 
se refere o art. 8.º. Fica ressalvado o direito a in- 
denização posterior daqueles que tiverem título de, 
propriedade reconhecidamente legítimo. 


Art. 10º — As construções que se realizarem 
dentro da área de que trata o art. 1.º do Decreto 
n.º 24,515, de 1934, deverão obedecer às prescrições 
que forem baixadas pelo Ministério da Guerra. 


Art, 11.º — As obras que se fizerem com infra- 
ção das prescrições do artigo anterior presumém- 
se de má fé e serão sumariamente demolidas, par- 
cial ou totalmente, pelas autoridades militares ou 
da Prefeitura, não cabendo recurso judicial contra 


essa medida. . ) A, 
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$ 1º A Prefeitura só poderá construir vias de aces- 
so nos morros do Leme, da Babilônia e de S. 
João, com audiência do Ministério da Guerra, 


$ 2º A Prefeitura transferirá para o Ministério da 
Guerra as faixas de terreno de sua proprieda- 
de que se tornarem necessárias a construção ; 
de vias de acesso de uso privativo dêsse Mi- 
| nistério. 
'6 — Decreto n.º 3.437, de 17 de julho de 1941. (Diário 
: Oficial de 19 seguinte): 


“Observação — Reafirma, de início — “que a área 
indispensável a jurisdição e serviços do Ministério 
da Guerra, de conformidade com a nossa antiga 
legislação, tem por base as antigas medidas de 15 
braças, em tômo dos limbos exteriores dos velhos 
e novos Fortes e a de 600 braças a contar dos ditos 
limbos, como servidão” 
Art, 1.º — Na 12 Zona (de 15 braças ou 33 metros), 
em tômo das fortificações, nenhum aforamento de 
terreno será concedido e nenhuma construção civil 
PR: ou pública, autorisada, considerando-se nulas as 

| propriedades porventura existentes, sem onus para 

à o Estado. 

Art. 2.º — Na 2.2 Zona (de 600 braças ou 1.820 
metros) observar-se-á o seguinte: 


a) proibir novos aforamentos de terrenos, mas o 
j Decreto-lei n.º 3.438, da mesma data (17-7-1941) 
À dispõe em sentido contrário e, afinal, prevaleceu 
WA de: conformidade com o Decreto-lei n.º 3.964, 
NA de 20-12-1941 (Art. 2.º); 
| f b) nenhuma construção ou reconstrução será per- 
j mitida fora dos gabaritos Nrteriiinçdod pelo Mi 
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nistério da Guerra, que poderá também promo- 
ver a desapropriação do imóvel, se necessitar do 
terreno para obras da Organização da Defesa da 
Costa; 


c) qualquer construção ou reconstrução em anda- 
mento, ou já autorizada — será sustada, para 
cumprimento do disposto na letra anterior, 

Decreto-lei n.º 3.438, de 17 de julho de 1941 (Diário | 

Oficial de 22 seguinte): 


Art, 1.º e 2.º (Definem os terrenos de marinha 
e seus acrescidos). ) 

Art, 8º — O domínio pleno dos terrenos de ma- 
rinha e seus acrescidos é da União Federal. 


Art. 4.º — Ficam (aquêles terrenos) subordina- 


dos ao regime de aforamento, salvo os destinados a 
logradouros públicos e serviços públicos. 

Art. 7.º — “A seguir serão consultados, simultá- 
neamente, sôbre a conveniência de aforamento, por 
meio de ofício do Serviço Regional... O Ministério 
da Guerra... 

Art. 23.º — Necessitando a União do terreno! 
ocupado ou possuído por terceiros, imitir-se-á na 
posse dêle, administrativamente, depositando em 
juízo, a favor de quem de direito, e prêviamente, o 
valor das benfeitorias porventura existentes. 

Art. 29.º — É exclusiva e privativa competência da | 
Diretoria do Domínio da União a determinação da 
posição da linha de preamar médio de 1881. 

Art. 40.º — (Revoga as disposições em contrário 

* e põe a lei em vigor na data da sua publicação), 


S — Decreto-lei n.º 3.964, de 20 de dezembro de 1941 


Diário Oficial de i 
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Art, 1.º — As disposições contidas no Decreto- 
lei n.º 8.438, de 17-7-1941 — referentes ao afora-. 
mento de terrenos de marinha, não se aplicam à 
zona de 15 braças (33 metros) em tôrno das forti- 
ficações, a qual continua a ser regulada pelo art, 1.º 
do Decreto-lei n.º 3.437, da mesma data. 

Art. 2º — (Permite o aforamento na zona de ser» 
vidão, desde que conforme com o Decreto-lei n.º 
3.438, já citado). 

9 — Decreto-lei n.º 4.541, de 31 de julho de 1942 (Diá- 
rio Oficial de 3 de agôsto seguinte — 1,2 pág.) — 
uma como regulamentação ou postura do Decreto- 
lei n.º 3,497. 

Art. 1.º — Os prédios a serem construídos ou 
acrescidos próximos dos fortes de Copacabana e 
Duque de Caxias, deverão obedecer os seguintes. 
limites máximos de altura : 

“IT — Junto ao Forte de Copacabana 

II — Junto ao Forte de Duque de Caxias 

HI — Entre os Fortes Duque de Caxias e Copa- 
cabana. 

j (Planta no Diário Oficial citado) 

a Observação — “Acima do limite de altura fixado 

NAO neste artigo, só serão permitidas a cobertura do 

acesso ao terraço, as casas de máquinas dos eleva- 
dores e as caixas dágua ($ único). 
B — SUBSIDIÁRIOS / 
1 — Introdução do “Código Civil Brasileiro” (Lei n.º 
| 8.071, de 1.º de janeiro de 1916), vigente até 23 de 
“outubro de 1949. 

Art. 2.º — A obrigatoriedade das leis, quando 

não fixara outro prazo, começará no Distrito Fe- 

deral, três dias is de raid pe, 


“outubro seguinte, — pelo dito n.º 4.707, de 17-9-1942 
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Art, 3.º — A Lei não prejudicará, em caso algum, 
o direito adquirido e o ato jurídico perfeito ou a 
cousa julgada. 

Art, 4º — A Lei só se revoga ou derroga por ou- 
tra Lei. 

Art. 5.º — Ninguém se escusa, alegando ignorar 
a Lei... 

Art, 6º — A Lei que abre exceção a regras ge- 
rais, ou restringe direitos, só abrange os casos que 
especifica.” 

Código Civil da República dos Estados Unidos do 
Brasil (Lei n.º 3.071, de 1-1-1916 e Lei n.º 8,725, Ê 
15-1-1919): j 

(Da aquisição por acessão de propriedade imó- 
vel — pela constrição Mia ou plantações). 

Art, 547 — Aquêle que semeia, planta ou edifica 
em terreno alheio perde, em proveito do proprie- 
tário, as sementes, plantas e construções, mas tem 
direito a indenização. Não o terá se procedeu de | 
má fé, caso em que poderá ser constrangido a re- 
por as cousas no estado anterior e a pagar Os pre: 
juízos, 

Art. 548 — Se de ambas as partes houve má fé, 
adquirirá o proprietário as sementes, plantas e cons- 
truções, com encargo, porém, de ressarcir o valor 
das benfeitorias. f 

$ Unico — Presume-se má fé no proprietário, 
quando o trabalho de construção ou lavoura se 
em sua presença sem impugnação suas” 
Decreto-lei n.º 4.657, de 4 de setembro de 1942 — 
mandado vigorar em 'todo o país a partir de 24 de 


(Nova lei de Introdução do Código Civil): 
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Art. 1º — Salvo disposição em contrário a lei 
começa a vigorar em todo o país, — quarenta e cin- 
co dias depois de oficialmente publicada. 


Art. 3.º — Ninguém se excusa de cumprir a Lei, | 
alegando que a não conhece. ) 


Art. 6º — A lei em vigor terá efeito imediato e 
geral. Não atingirá, salvo disposição em contrário, 
as situações jurídicas definitivamente constituídas 
e a execução do ato jurídico perfeito. (Diário Oficial 
de 9 e 18 de novembro e 3 de outubro de 1942 — 
Divulgação n.º 187 da Imprensa Nacional). 

C — DECORRENTES (para o Distrito Federal) 
Decreto n.º 24,515, de 30-6-1934 — público no D. O. 
de 3 de julho seguinte — Vigência desde 6 dêsse 
mês. É 

- Decreto-lei n.º 1.763, de 10-11-1939 — público no 
D. O. de 13. Vigência desde 16. 
Decreto-lei n.º 3.437, de 17-71-1941, público no D. 
O. de 19 — Vigência desde 22. 
Decreto n.º 8.488, de 17-7-1941 — público no D. O. 
de 22 — Vigência desde 22 (art. 40). 
Decreto-lei n.º 3.964, de 20-12-1941, público no D.O. 
de 23 — Vigência desde 26. 
Decreto-lei n.º 4.541, de 31-7-1942 — público no 
D. O. de 3 de agósto — Vigência desde 6. 
Decreto-lei n.º 3.964, de 20-12-1941, público no D.O. 
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